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nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11. 
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4. O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão plenária do Senado Federal de 16.11.2011. 
5. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença
6. Em 29.11.2011, vago em virtude de o Senador Gilvam Borges ter deixado o mandato. 
7. O Senador Casildo Maldaner foi eleito 1º Suplente de Secretário na sessão plenária do Senado Federal de 08.12.2011.
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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de
2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
26. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
27. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de
2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
49. Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.
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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 6 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 27 minutos.)

È o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 130ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 12 de julho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Casildo Maldaner, Sérgio Souza,  
Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 948, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, sobre a Sugestão nº 1, de 2011, que con-
clui pela apresentação do Projeto de Lei do Senado 
nº 260, de 2012, que autoriza o Poder Executivo a criar 
a Autoridade Pública de Inclusão Social – APIS, com 
poderes de organizar, planejar, desenvolver e execu-
tar o trabalho de inclusão social dos setores sociais 

de baixa renda por meio do trabalho e de estabelecer 
medidas destinadas ao fortalecimento do exercício da 
cidadania pelos adolescentes.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, para exame de mérito.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 361 
a 370, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 

receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 

termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – SF – A Presidência recebeu, da Câmara dos De-

putados, os seguintes Projetos de Decreto Legislativo:
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 371 
a 380, de 2012, em conformidade com o inciso III do 
art. 91 do Regimento Interno, serão apreciados termi-
nativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderão 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo Ple-
nário, do Projeto de Lei da Câmara nº 17, de 2012 
(nº 805/2007, na Casa de origem, do Deputado Lin-
coln Portela), que altera a Lei n° 8.906, de 4 de julho 
de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 
a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, com 
emendas, a matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB – 
PR) – Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 30, DE 2012

Determina o registro do nome do Presiden-
te ou da Presidenta, conforme o caso, nas 
atas das sessões.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 206 do Regimento Interno do Sena-

do Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 206. Na ata, o nome do Presidente ou da 
Presidente será registrado, entre parênteses, 
em seguida às palavras: ‘o Sr. Presidente’ ou 
a ‘Sra. Presidenta’”. (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A presente proposição visa a corrigir omissão e 
garantir a igualdade de tratamento entre os gêneros em 
dispositivo do Regimento Interno do Senado Federal. 
Trata-se do art. 206, que, ao dispor sobre as atas das 
sessões, estabelece que o nome do Presidente será 
registrado em seguida à palavra “o Sr. Presidente”.

A nosso ver, o uso do gênero masculino como 
neutro não pode ocorrer quando o cargo de maior 
relevância desta Casa, qual seja, o de Presidente, é 
ocupado por uma mulher, pois essa prática, além de 
inapropriada, constitui discriminação contra a mulher.

Portanto, é necessário que a flexão de gênero 
seja aplicada conforme a identidade de quem ocupa 
o cargo de Presidente do Senado Federal seja homem 
ou mulher, razão pela qual o projeto altera o referido 
art. 206 para prever que na ata da sessão, o nome do 
Presidente ou da Presidenta será registrado, entre pa-
rênteses, em seguida às palavras “o Sr. Presidente” ou 
“a Sra. Presidenta”.

Contamos com o apoio dos senhores senadores 
e senhoras senadoras para a aprovação desta medida.

Sala das Sessões,
Senador JOÃO CAPIBERIBE
LEGISLAÇÃO CITADA
ATO DA MESA Nº 3, DE 2010
A Mesa do Senado Federal, em cumprimento 

à norma regimental (art. 402), faz publicar o texto do 
Regimento Interno do Senado Federal, devidamente 
consolidado em relação ao texto editado em 31 de 
janeiro de 2007 – ao final da 52a (quinquagésima se-
gunda) Legislatura –, com as alterações promovidas 
pelas Resoluções nos 1, 3, 18, 23, 31, 32, de 2007 e 3, 
de 2009, e as correções de redação, sem alteração de 
mérito, com adequação ao Acordo Ortográfico da Lín-
gua Portuguesa, aprovado pelo Decreto Legislativo no 

54, de 1995, e a seu Protocolo Modificativo, aprovado 
pelo Decreto Legislativo no 120, de 2002.

Sala de Reuniões da Mesa, 25 de novembro de 
2010. Senador José Sarney, Presidente. – Senadora 
Serys Slhessarenko, Segunda Vice-Presidente – Se-
nador Heráclito Fortes, Primeiro-Secretário Senador 
João Vicente Claudino, Segundo-Secretário Sena-
dor Mão Santa, Terceiro-Secretário – Senador César 
Borges, Primeiro Suplente – Senador Sérgio Camata, 
Quarto Suplente.

Art. 206. Na ata, o nome do Presidente será re-
gistrado, entre parênteses, em seguida às palavras: 
“O Sr. Presidente”.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – A Presidência comunica ao Plenário que o 
Projeto de Resolução nº 30, de 2012, que acaba de 
ser lido vai à publicação e ficará, perante a Mesa, para 
apresentação de emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 693, DE 2012

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do RISF, a 
emissão de VOTO DE APLAUSO do SENADO FEDE-
RAL, ao programa “FORÇA JOVEM BRASIL”, também 
conhecido pela sigla FJB.
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Poucos programas sociais, em nosso País, têm 
alcançado uma dimensão tão ampla, e tão admirável, 
como a “Força Jovem Brasil”, programa que atende 
mais de trezentos mil jovens em todo o território 
nacional, através de atividades educacionais, profis-
sionalizantes, esportivas e culturais.

O objetivo do FJB não poderia ser mais nobre: 
transformar a vida de meninos e meninas, de rapazes 
e moças, que enfrentam problemas, que não conseg-
uem estabelecer rumo claro a seguir, ajudando-os a 
se tornar profissionais de sucesso nas mais diversas 
áreas, através de atividades gratuitas e abertas a qual-
quer pessoa que delas queira participar.

Na área da cidadania, por exemplo, temos o 
Projeto “Se Liga 16”, que, além de auxiliar os jovens 
a regularizar documentos pessoais, cuida de lhes 
oferecer a sempre necessária formação política e 
informações sobre direitos civis. O Projeto também 
encaminha moças e rapazes para o mercado de trab-
alho, atuando em parceria com agências de emprego 
e empresas. Ademais, os voluntários que participam 
desse Projeto realizam ações de cunho social, como 
doação de sangue, distribuição de cestas básicas em 
comunidades carentes, oferta de sopa e agasalho para 
moradores de rua e arrecadação de artigos de primeira 
necessidade, como produtos de higiene e fraldas, que 
são doados a familiares de presos, orfanatos, asilos e 
outras instituições filantrópicas.

Nesse sentido, são feitas ainda visitas a hospitais, 
como aquelas realizadas no âmbito da campanha “Dose 
Alegria”, que leva amor e carinho a crianças internadas.

Outro Projeto do FJB no campo da cidadania é 
o “Uniforça”, que auxilia a organização de eventos e 
que também atua quando ocorrem grandes tragédias, 
como a queda do avião da TAM em Moema. Nessas 
ocasiões, os voluntários deslocam-se imediatamente 
para o local da tragédia, oferecendo toda a ajuda pos-
sível no socorro às vítimas. 

Por seu turno, o Grupo “Secretárias”, formado por 
meninas que integram a “Força Jovem Brasil” como 
dirigentes, voluntárias ou participantes de projetos, 
também atua intensamente em atividades sociais. 
O “Congresso Feminino”, por exemplo, é evento que 
acontece durante uma tarde inteira, com workshops, 
palestras, desfiles e oficinas sobre saúde, moda, beleza, 
comportamento e atividades profissionais.

Ainda na área da cidadania, o FJB mantém a 
“Consciência Jovem”, que desenvolve, dentre outras, 
ações em prol do meio ambiente, como o plantio de 
árvores e a limpeza de cidades e praias. Também pro-
move a “Caravana Consciência Jovem”, como aquela 
que se realizou no Play Center, em São Paulo, e que 

reuniu milhares de integrantes da Força Jovem da 
capital e do interior do Estado.

No campo da educação, há o “Projeto Jovem Nota 
10”, que está transformando em realidade o sonho de 
milhares de jovens de melhorar o seu padrão educa-
cional e, principalmente, ter acesso ao ensino superior.

Para tanto, atuando de forma voluntária, uma 
equipe integrada por profissionais das mais diversas 
áreas proporciona aos jovens não apenas cursos pré-
vestibulares, mas também cursos de libras, rotinas 
administrativas, secretariado, informática, artesanato, 
idiomas, turismo e hotelaria. Em parceria com institu-
ições de ensino superior, são realizados vestibulares 
sociais coletivos, dos quais somente em 2011 partici-
param mais de vinte mil pessoas, em dezoito unidades 
da federação. 

Cumpre destacar, ainda, o “Projeto UP, Unidade 
de Planejamento”, que apoia estudantes universitários 
e profissionais das áreas de Engenharia e de Ciência 
e Tecnologia e o “Projeto Cultura”, de fomento a ativi-
dades culturais e de lazer, como teatro, cinema, canto, 
coral, dança, cursos de teclado, cursos de violão, shows 
diversos e passeios turísticos.

Em parceria com a Record Entretenimento, o FJB 
realiza-se o “Festival Média Metragem”, que teve sua 
primeira edição levada a efeito no Teatro Paulo Autran, 
em São Paulo. Já o “Fashion Day” é evento que junta 
muita animação, muita música e muito glamour, com 
um elogiadíssimo desfile de moda feminina.

No campo esportivo, deve-se destacar o apoio 
a milhares de atletas, muitos dos quais vêm obtendo 
expressivos resultados tanto em nível nacional como, 
até, em nível internacional. O carateca Juarez, a equipe 
de judô do Rio de Janeiro, a Robervânia, no kung fu, 
as irmãs Tâmila e Géssica, no surfboard, o boxeador 
Giovani, esses e muitos outros atletas, que o tempo 
não me permite citar, são integrantes da FJB que al-
cançaram prestígio internacional e projetam mundo 
afora o esporte do nosso País.

Há ainda eventos como a “Virada Esportiva”, que 
reuniu mais de sessenta mil jovens no Parque Ecológico 
do Tietê, para nove horas ininterruptas de atividades 
esportivas. Temos eventos como o “Festival de Artes 
Marciais”, cuja primeira edição aconteceu em Valinhos, 
e a “Copa Evangélica”, que reuniu em São Bernardo 
do Campo representantes da Igreja Universal, da Re-
nascer, da Brasil para Cristo e da Assembleia de Deus.

Essas e muitas outras ações vêm sendo desen-
volvidas pela “Força Jovem Brasil”, sempre com a 
cobertura da VPR, agência de comunicação integrada 
por voluntários, que faz a cobertura dos eventos e é 
responsável pela divulgação de todo o trabalho real-
izado. O seu site www.forcajovembrasil.com.br tem 
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uma rede social com mais de 90 mil membros, e al-
cança cerca de 4 milhões de visualizações por mês.

A “Força Jovem Brasil” possui ainda uma rádio on 
line e uma revista bimestral, a “Força Jovem Magazine”, 
com tiragem de cinquenta mil exemplares e distribuição 
em nível nacional. Além disso, há um programa de 
televisão, o “Força Jovem Brasil”, que vai ao ar todos 
os dias, à meia-noite, pela IURD TV.

É todo um trabalho, repito, do mais alto gabarito, 
digno dos mais entusiasmados aplausos. Mas, em meio 
a todo ele, destaco uma atividade que vem sendo con-
duzida com muito empenho, com muita determinação 
e, acima de tudo, com muito amor, pelos integrantes da 
“Força Jovem Brasil”. Refiro-me ao Projeto “Dose Mais 
Forte”, por meio do qual uma equipe de voluntários, 
em sua maioria ex-dependentes químicos, desenvolve 
atividades de conscientização sobre os malefícios 
causados pelas drogas.

Eventos que dão ênfase à informação são real-
izados em escolas, universidades, centros de reabili-
tação juvenil e, mesmo, junto a comunidades inteiras 
para alertar as pessoas sobre o assunto. Essas ações 
são acompanhadas de um trabalho de orientação, as-
sistência religiosa e auxílio às famílias dos jovens vi-
ciados. Atenção muito especial, evidentemente, é dada 
à questão do crack.

Pesquisas baseadas no último censo realizado 
pelo IBGE dão conta de que o número de usuários 
de crack no Brasil já passa de um milhão e duzen-
tos mil, e que a idade média para o início do uso 
da droga está na faixa dos treze anos.

As consequências são devastadoras! A começar, 
é claro, pela saúde do usuário. A intoxicação, a fome, 
o sono, os danos causados aos pulmões, ao coração, 
aos ossos e músculos, ao sistema neurológico, todos 
esses fatores, somados, configuram um processo que 
em grande parte das situações conduz à morte. E se 
a morte não vem como decorrência da ação do crack 
sobre o organismo, vem pela violência. Uma violência 
que se estabelece tanto na relação do usuário com o 
traficante, como nas práticas que ele acaba adotando 
para satisfazer o vício. 

Violência essa que impacta diretamente a socie-
dade na forma de furtos, roubos, assaltos, sequestros 
e assassinatos. E que também impacta a sociedade 
na forma de prejuízos ao sistema educacional e de 
dispêndios cada vez maiores com a saúde pública, a 
assistência e a previdência social. É por isso, que no 
âmbito do Projeto “Dose Mais Forte” estão ganhando 
força eventos como:

(*) o “Crack, tire essa pedra do meu caminho”, 
que em janeiro de 2011 promoveu passeatas 
em todo o País;

(*) o “Driblando o crack”, que em setembro do 
mesmo ano reuniu quinhentos mil jovens em 
estádios brasileiros para assistir a jogos de 
futebol beneficentes; e 
(*) o “Nocaute ao crack”, realizado em novem-
bro último, com apresentações de várias mo-
dalidades de artes marciais.

Como bem lembrou o Deputado Romário, que 
na sua condição de ídolo do futebol esteve presente 
em alguns dos estádios onde se realizou o “Driblan-
do o crack”, muitos de seus amigos da comunidade 
do Jacarezinho, no Rio de Janeiro, onde ele cresceu, 
não tiveram a oportunidade de dar um drible definitivo 
nas drogas.

Eventos como os promovidos pela Força Jovem 
Brasil mostram que é possível, sim, driblar o vício, 
comprometer-se com a virtude, com resultados ex-
tremamente satisfatórios para os jovens, para seus 
familiares e para o Brasil.

Portanto, faço questão de declarar a minha admi-
ração e meu reconhecimento a todas as pessoas que 
vêm atuando no Programa, com especial referência 
ao pastor Jean Madeira, que com tanto entusiasmo 
e tanta competência coordena as ações da “Força 
Jovem Brasil”,.

Com seu trabalho voluntário, com sua dedicação, 
com seu amor enorme e sincero pelo ser humano, es-
ses jovens demonstram, dia após dia, que podemos e 
devemos acreditar em nosso País. Um País que, com 
a graça de Deus, caminha para ser cada vez mais 
próspero, cada vez mais venturoso.

A emissão de Voto de Aplauso do Senado da 
República constitui, neste caso, homenagem mínima 
que esta Casa pode prestar a essa ação singular, de 
alta significação nacional, desenvolvida pelo Programa 
“Força Jovem Brasil”, razão pela qual espero contar 
com o apoio dos Nobres Pares.

Sala das Sessões,  .  – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do Partido Republicano Brasileiro no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 124, de 
10 de julho de 2012, do Ministro de Estado da Previ-
dência Social, em resposta ao Requerimento nº 336, de 
2012, de informações, do Senador Casildo Maldaner.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Sobre a mesa, expediente e ofícios que se-
rão lidos.
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São lidos os seguintes:

Senhor Presidente,
Requeiro que seja considerada minha presença 

na sessão deliberativa ordinária do dia 20 de março 
de 2012, como comprovam as notas taquigráficas da 
referida sessão. Naquela data, por esquecimento, não 
registrei meu ponto no painel eletrônico desta Casa, 
constando então como falta o meu lapso.

Sala das Sessões, 2012. – Senador Wellington 
Dias.

Ofício nº 129/2012-GSLVAN

Brasília, 2 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicito a gen-

tileza de sua atenção no sentido de abonar a falta es-

pecificada no ofício nº 584/2012-GBRH/SERH, do dia 
17-8-2011, quando eu me encontrava em audiência 
com o Sr. Ministro das Minas e Energia, Edison Lobão, 
para tratar de assuntos relacionados à Comissão de 
Serviços de Infraestrutura, da qual sou Presidente.

Esclareço ainda que, conforme notas taquigráficas 
anexadas, a minha ausência na votação da PEC nº 11 
de 2011 foi justificada oralmente, logo que retornei da 
audiência no referido Ministério.

Anexo também ao presente as presenças nas 
reuniões das Comissões de Assuntos Sociais e de 
Serviços de Infraestrutura, em horário pela manhã, 
do mesmo dia.

Certa da sua atenção e providência necessárias, 
agradeço antecipadamente, Senadora Lúcia Vânia.
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria 
de pedir para falar para uma comunicação inadiável; 
agradeço ao Senador Mozarildo Cavalcanti, se puder 
fazer a gentileza de permitir que eu fale primeiro, em 
razão de ter falecido um meio irmão por parte de mãe, 
Anésio de Lara Campos Júnior, e eu precisaria pegar 
o avião das três horas. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Meus sentimentos, os sentimentos desta Pre-
sidência a V. Exa., a todos os seus familiares, Senador 
Eduardo Suplicy. 

Com a concordância do Senador Mozaridlo Ca-
valcanti, eu convido, então, para uma comunicação 
inadiável, o Senador Eduardo Suplicy, pelo prazo re-
gimental de cinco minutos. 

Depois, nós voltamos a restabelecer a ordem: o 
Senador Mozarildo Cavalcanti como primeiro orador 
inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Agradeço, Sr. Presidente, ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti, Senador Alvaro Dias, eu gostaria de aqui 
assinalar algumas reflexões sobre a importante deci-
são do Copom. 

Pois, por decisão unânime, o Comitê de Política 
Monetária (Copom), do Banco Central, baixou medida 
segunda a qual a taxa básica, em nível inédito, dimi-
nuiu para 8% ao ano. É o menor patamar da história 
do Comité, criado em 1996.

Assim, como na reunião de maio, houve consen-
so entre os diretores do Banco Central, que formam o 
Colegiado do Copom. A reunião foi a mais longa desde 
agosto de 2011, quando começou o ciclo de afrouxa-
mento monetário, e durou mais de três horas e meia.

Na Nota à Imprensa divulgada após a reunião, 
afirma o Copom:

O Copom considera que, neste momento, perma-
necem limitados os riscos para a trajetória da inflação. 
O comitê nota ainda que, até agora, dada a fragilidade 
da economia global, a contribuição do setor externo tem 
sido desinflacionária. Diante disso, dando seguimento 
ao processo de ajuste das condições monetárias, o 
Copom decidiu, por unanimidade, reduzir a taxa Selic 
para 8% ao ano, sem viés.

A inflação em queda, a piora de indicadores da 
indústria e do comércio, o incerto cenário mundial, 
que também é de desaceleração, explicam a decisão 
do comitê. Deliberação que avalio como correta e em 
sintonia com as recentes decisões da Presidenta Dilma 
Rousseff de dirimir os efeitos da crise econômica inter-
nacional por meio de ações que estimulem o consumo 
e o investimento na economia brasileira.

Todos sabemos, pela teoria econômica, que a 
taxa de juros tem um efeito bastante importante so-
bre o nível de investimentos na economia. É claro que 
estamos falando da taxa de juros em termos reais, 
descontada a inflação. Quando as taxas de juros em 
termos reais diminuem, há um estímulo para que os 
investidores possam realizar investimentos, ou seja, 
a compra de equipamentos, máquinas que possam 
ampliar a capacidade instalada das empresas. Mas, 
obviamente, aí depende muito das expectativas de 
maior crescimento da demanda agregada pelos bens 
e serviços que estejam sendo percebidos pelo conjun-
to dos investidores. Mas, certamente, a queda na taxa 
de juros tem esse efeito. 

No entanto, é importante sublinhar que essa traje-
tória da política monetária ainda encontra resistências 
para chegar ao mercado, pois, após várias reduções 
da Selic, as taxas de juros das operações de crédito 
ao consumidor subiram em junho, como mostra le-
vantamento divulgado nesta quinta-feira pela Anefac 
(Associação Nacional de Executivos de Finanças, 
Administração e Contabilidade), conforme noticia a 
Folha Online. 

A taxa de juros média geral da pessoa física apre-
sentou uma elevação, passando de 6,18% ao mês em 
maio para 6,20% ao mês em junho. Segundo o estudo, 
os motivos apontados para a alta estão na piora do 
cenário econômico por conta da crise na Europa, na 
expectativa de menor crescimento econômico no Brasil 
e no aumento nos índices de inadimplência. Das seis 
linhas de crédito para pessoa física pesquisadas, três 
foram elevadas, uma apresentou estabilidade (cartão 
de crédito rotativo) e duas foram reduzidas (cheque 
especial e CDC-bancos financiamento de automóveis). 

As modalidades que apresentaram altas foram 
juros do comércio, empréstimo pessoal nos bancos e 
empréstimo pessoal nas financeiras.

A taxa de juros média geral para pessoa jurídica, 
que é relevante do ponto de vista das expectativas de 
investimentos, apresentou um pequeno incremento 
0,05% ao mês. 

Congratulo-me com a decisão do Copom, os juros 
devem continuar caindo para que possamos retomar 
o crescimento da economia. Por outro lado, creio que 
os consumidores devem ficar cada vez mais atentos 
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e cobrarem das instituições de crédito o declínio das 
taxas cobradas aos consumidores, caso contrário não 
será a grande maioria da população que ganhará com 
a baixa da Selic.

Assim, Sr. Presidente, considero importante essa 
decisão na direção correta para melhorar o cenário 
econômico brasileiro e é necessario assinalar que as 
taxas de inflação estão em nível baixo, que as taxas 
de desemprego estão no menor nivel há muitos anos 
alcançadas e esses são dados bastante positivos. Es-
peremos que, agora, haja uma elevação dos investi-
mentos e da atividade econômica. 

Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Sérgio Souza, Srs. Senado-
res, Sras. Senadoras, antes de iniciar o assunto que 
me traz a esta tribuna, hoje, que é a Subcomissão 
Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira, da 
qual sou Presidente, quero, aqui, fazer um esclareci-
mento, Senador Sérgio, sobre a votação de ontem da 
Medida Provisória nº 568, que tratava da remuneração 
de uma série de categorias do serviço público, e que, 
infelizmente, no caso dos médicos, fazia uma distor-
ção, porque aumentava a carga horária e mantinha o 
salário, isto é, diminuía-o. Conseguimos corrigir isso, 
porque seria uma tremenda injustiça para com os co-
legas médicos.

Mas outra parte que gostaríamos de ter visto in-
cluída na Medida Provisória, que era a correção, o re-
ajuste salarial dos policiais militares e civis do Estado 
de Roraima, não pôde ser contemplada. Conversamos 
sobre isso com o Líder do Governo, Eduardo Braga, 
e vamos encontrar um caminho, negociando, inclusi-
ve, com o Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, para que possamos dar uma solução a isso. 
Faz tempo que os nossos funcionários, de um modo 
geral, do ex-território, que pertencem a um quadro em 
extinção, principalmente os policiais militares e os civis, 
estão sendo tratados como se extintos já fossem, isto é, 
não têm progressão funcional e não têm equiparação.

Quero anexar, aqui, Senador Sérgio, e deixar 
registrado tanto o meu posicionamento quanto o da 
Senadora Angela Portela, para que, amanhã, não haja 
distorção quanto ao posicionamento que tomamos. Fi-
camos favoráveis a que se fosse incluído o aumento dos 
militares, mas, infelizmente, por acordo de liderança e 
por uma questão de lógica regimental, não foi possível 
acatar. Mas vamos continuar a luta e vamos conseguir 
que isso realmente seja resolvido.

Agora, Senador Sérgio, é importante ressaltar que 
a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, da qual, como disse, sou Presidente, é 

um foro permanente, inserido na estrutura da Comis-
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e tem 
a missão de debater constantemente os problemas da 
Amazônia e da faixa de fronteira brasileiras. Imagine, 
aqui, só para fazer um esclarecimento aos que nos 
assistem pela TV Senado ou nos ouvem pela Rádio 
Senado, se somarmos a área da Amazônia mais a 
faixa de fronteira que está fora da Amazônia e que vai 
até o Rio Grande do Sul, teremos uma área que cor-
responde a dois terços do território nacional. 

No entanto, essa área é colocada no fim da fila 
no que tange ao desenvolvimento, seja na infraestru-
tura, seja na saúde, seja na educação, em todos os 
aspectos, e até mesmo no que tange à defesa.

Por isso, na nossa Comissão, fizemos um trabalho 
bastante longo, que consumiu praticamente um ano e 
meio. E nós fizemos 20 reuniões, sendo 11 reuniões 
para realização de audiências públicas, organizadas 
em seis ciclos: Fronteira e Segurança Nacional, que 
foi realizada em três audiências; Desenvolvimento 
Econômico e Social, realizado em três audiências; 
Infraestrutura, realizada em duas audiências; Plano 
Estratégico, realizado em uma audiência, e a Questão 
Indígena e Fundiária, realizada em uma audiência. E, 
importante, o sexto item foi: Relações Internacionais 
com os Países da Faixa de Fronteira.

Vejam bem, sabemos que o narcotráfico é ali-
mentado com drogas que vêm de países vizinhos. E 
o que fazemos do lado brasileiro é só o combate ao 
narcotráfico: o combate, a apreensão de drogas que 
mobiliza a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Fede-
ral e até as Forças Armadas. Mas nós não temos um 
diálogo adequado com os nossos vizinhos, cujos pa-
íses são tidos como produtores, no sentido de fazer 
um trabalho conjunto para, portanto, coibir a produção 
dessas drogas.

Por lá também entram as armas que armam o 
crime organizado dos narcotraficantes no Rio, em São 
Paulo, em tantos lugares do Brasil. Então, é importante 
que a gente tenha, de fato, a condição de evitar que 
isso aconteça. Mas por que isso ainda não aconteceu? 
Porque, na verdade, o Governo brasileiro não tem tido, 
para a Amazônia e para a faixa de fronteira, uma políti-
ca permanente. Ele usa políticas esporádicas. Tem um 
governo que adota uma estratégia tal, outro governo 
adota outra estratégia.

Senadora Ana Amélia, estou falando aqui do pro-
jeto da Amazônia e da faixa de fronteira. Vamos instituir 
uma política nacional, portanto, uma política de Estado 
e não uma política de governo, para que a Amazônia e 
a faixa de fronteira tenham um tratamento adequado.

Então, nós conseguimos aprovar, na última reu-
nião deste semestre, o anteprojeto na Subcomissão. 
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Aprovado, o anteprojeto agora vai para a Comissão 
de Relações Exteriores como um projeto de auto-
ria da Subcomissão Permanente da Amazônia e da 
Faixa de Fronteira. Assim, aprovado nas comissões 
do Senado – devem ser duas – e no plenário, ele irá 
para a Câmara. E nós esperamos que a Câmara e o 
Senado seja céleres, no próximo semestre, para que 
possamos ter isso aprovado até o final do ano, para a 
sanção da Presidenta Dilma. Dessa forma, em 2013 
teremos realmente uma lei que institui, de maneira 
definitiva – sujeita a aperfeiçoamentos, à adequação 
a cada avançar da realidade – o que não tínhamos, 
que é uma política nacional de defesa e de desenvol-
vimento da Amazônia e da faixa de fronteira.

Nós colocamos de propósito, Senadora Ana Amé-
lia, o desenvolvimento antes da defesa. Por quê? Porque 
fazermos defesa com uma população carente, des-
protegida, com fronteiras habitadas por pessoas que 
pagam para ser brasileiras... Então, de fato, qualquer 
movimento de defesa – são feitos de maneira esporá-
dica e não definitiva – deve contemplar isso. 

Nesse projeto, estabelecem-se regras para que 
possamos ter, de maneira permanente, não só a vigi-
lância. Aliás, tenho que ressaltar que a Presidenta Dil-
ma fez uma coisa importante que foi editar, através de 
decreto, o Plano Estratégico de Fronteiras. Mas esse 
Plano Estratégico de Fronteiras também, isoladamente, 
não vai resolver os problemas das nossas fronteiras. 
Por quê? Qual é o principal alvo das nossas fronteiras? 
São os seres humanos que estão lá. E não podemos 
pensar em querer essas pessoas passando fome, com 
dificuldades, com doenças e querer defender o território 
nacional dessa forma. Elas ficam vulneráveis, inclusive, 
às organizações criminosas organizadas. 

Eu concedo, com muito prazer, o aparte a Sena-
dora Ana Amélia. 

A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Meu caro 
Senador Mozarildo Cavalcanti, eu queria primeiro cum-
primentá-lo, ao Congresso Nacional, em especial, ao 
Senado, por meio dessa sua iniciativa de criar a Sub-
comissão de Faixa de Fronteira, cujo trabalho tenho a 
honra de compartilhar com V. Exa., pelo resultado obtido 
neste semestre. Definir uma política permanente para 
desenvolvimento e defesa de região de fronteira é fun-
damental. E o trabalho da Subcomissão se antecipou 
inclusive ao próprio Poder Executivo, que, na semana 
passada, começou a discutir, no âmbito do Ministério 
da Integração Nacional, exatamente uma ação conjunta 
de todas as áreas de governo para tratar daquilo que 
a Subcomissão já preparou como proposta ao Execu-
tivo a esse respeito. Penso, Senador Mozarildo, que 
isso se deve, primeiro, à sua experiência não só como 
Parlamentar, mas como cidadão da Amazônia, que 

sabe das suas necessidades assim como eu também 
sei das minhas, sendo de uma região de fronteira com 
dois países; fronteira seca até em algumas cidades, 
como é o caso da Argentina e do Uruguai com o Rio 
Grande do Sul. V. Exa, na Comissão de Relações Ex-
teriores, relatou um projeto do Deputado Marco Maia, 
que trata da criação dos free shoppings na região de 
fronteira para dar um tratamento isonômico à região, 
nas 28 cidades-gêmeas. 

(Interrupção do som.)

A Sra. Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Obrigada, 
Presidente Paulo Paim. Agora, há outras possibilidades 
de iniciativas, como por exemplo, estabelecer tarifas 
domésticas diferenciadas para as regiões de fronteira 
na área da telefonia. Vejam, é impossível ter uma tarifa 
internacional do outro lado da cidade. Ou não poder 
dar o tratamento médico para uma hemodiálise por se 
tratar de um país de fronteira, um país amigo. Hoje não 
se pode fazê-lo. Bastando atravessar a rua, é muito 
mais barato do que mandar um paciente ir para uma 
cidade que fica distante 200 ou 300 quilômetros para 
fazer hemodiálise. Essas e outras tantas coisas pode-
mos superar, inclusive a redução do limite de fronteira 
que é, hoje, de 150 quilômetros. Poderia se manter, 
na Amazônia, 150 quilômetros de região de fronteira, 
e, para as outras regiões até o Mato Grosso do Sul, 
manter 50 quilômetros de fronteira. Cumprimentos a V. 
Exa, Senador Mozarildo. Fico muito orgulhosa ao ver 
esse resultado tão positivo nesse período da Subco-
missão da Amazônia e Faixa de Fronteira. Parabéns!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR) – Senadora Ana Amélia, fico muito satisfeito com 
o aparte de V. Exa. Veja bem: eu um Senador do extre-
mo norte do Brasil, e V. Exa uma Senadora do extremo 
sul do Brasil falando a mesma linguagem, ou seja, do 
abandono que existe hoje da faixa de fronteira. E a fai-
xa de fronteira do Brasil não é uma faixa de fronteira 
qualquer não. Representa 150 quilômetros a partir da 
linha de fronteira para dentro. Por isso, eu disse que, 
somando a faixa de fronteira, que não é da Amazônia, 
mais a Amazônia, dão dois terços da área do País. 

Então, é importante. Quero também aqui fazer o 
registro de que a Comissão Permanente para o Desen-
volvimento e a Integração da Faixa de Fronteira, A Cedif, 
do Ministério da Integração, realizou a terceira reunião 
para elaborar um plano regional que a Cedif chama de 
Brasil Fronteira. É muito oportuno e será apresentado 
até dezembro deste ano à Presidente da República. 
Eu espero que possamos fazer um trabalho conjunto 
com o Poder Executivo, por meio desta Comissão do 
Ministério da Integração Nacional, com o que nós já 
conseguimos fazer aqui no Parlamento por meio da 
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Subcomissão. Assim, espero que possamos produzir, 
para o bem do Brasil, rapidamente, este plano, repito, 
uma política nacional não só para a fronteira, mas para 
Amazônia e faixa de fronteira. 

Então, Senador Paim, para encerrar, eu peço a 
V. Exa. que autorize a transcrição das matérias a que 
aqui me referi. Trata-se da questão da Comissão Per-
manente para o Desenvolvimento e a Integração da 

Faixa de Fronteira e também a matéria relacionada ao 
nosso voto ontem, meu e o da Senadora Angela Portela.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO 
(inseridos nos termos do artigo 210, inciso 1ª, 
parágrafo 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, a Senadora Ângela Portela, depois 
o Senador Mozarildo, depois o Senador Aécio, depois 
a Senadora Ana Amélia e o Senador Benedito.

Tem a palavra a Senadora Ângela Portela.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
registrar aqui o nosso apoio ao destaque apresentado 
à medida provisória, que incluirá os servidores dos ex-
-territórios, os quais seriam contemplados. Quero dizer 
que é uma questão de justiça social.

Os servidores do ex-território de Roraima prestam 
relevantes serviços à sociedade de Roraima, assim 
como os dos demais ex-territórios.

Portanto, quero registrar o nosso apoio a esse 
destaque, e dizer que nós, da bancada de Roraima, va-
mos continuar lutando para beneficiar esses servidores.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz Bloco/PT – 
AC) – Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Igualmente, 
como disse a Senadora Ângela, inclusive conversamos 
com o Senador Eduardo Braga, que se comprometeu, 
embora houvesse esse consenso de rejeitar o desta-
que, que trabalharia no sentido de haver outra medi-
da que beneficiasse exatamente esses funcionários 
dos ex-territórios e os policiais militares notadamente.

Evidentemente que, se pudesse ter havido acordo 
no sentido da aprovação do destaque, nós estaríamos 
a favor. Estamos a favor, com a palavra garantida do 
Líder do Governo, Eduardo Braga, de que isso será 
feito num segundo momento.

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. Sérgio Souza deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Mozarildo Cavalcanti. Parabéns 
pelo pronunciamento, pela clareza, e este tema tão 
importante como a faixa de fronteira. Todos nós que 
temos Estados nessa região atravessamos o mesmo 
problema. Parabéns a V. Exa.

Passamos a palavra neste momento ao Senador 
Sérgio Souza.

Esta Presidência concede a palavra como co-
municação parlamentar, mas terá a devida tolerância 
para que V. Exa. faça o seu pronunciamento como co-
municação inadiável.

O Senador Mozarildo será atendido na forma do 
Regimento. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente, de fato, é uma questão 
muito importante. Gostaria de aproveitar a presença 
da Senadora Ana Amélia para parabenizar V. Exa., Se-
nadora Ana Amélia, pela iniciativa e pela forma como 
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conduziu a crise dos suinocultores que chegou a seu 
ápice e realmente precisa de decisões o mais rápido 
possíveis. Hoje, durante a audiência pública da Comis-
são de Agricultura, nós pudemos ouvir o setor e tam-
bém o Governo, através do Ministro Mendes Ribeiro, 
sobre esta situação que causa prejuízos enormes aos 
Estados do Sul principalmente, que têm na sua cadeia 
produtiva a maior parte ou boa parte de produtores 
independentes, e a outros Estados do Centro-Oeste 
e do Mato Grosso.

Eu venho justamente para fazer meu pronuncia-
mento nesta tarde, que veio bem a calhar como co-
municação inadiável, porque é realmente inadiável, 
Sr. Presidente.

A suinocultura brasileira apresenta números bas-
tante expressivos, porém vivencia um momento de 
grande dificuldade. 

O Brasil é o quarto maior produtor e o quarto maior 
exportador mundial de carne suína. São 1,65 milhão 
de matrizes tecnificadas; 3,4 milhões de toneladas de 
carne em 2011; o setor responde por cerca de um mi-
lhão de empregos diretos e indiretos no Brasil; são 50 
mil produtores; 1,43 bilhão de dólares em exportação 
somente no ano de 2011; 9,6 bilhões de reais no valor 
bruto da produção em 2011.

Os números da crise são muito preocupantes. 
Certamente o principal deles é a queda nos preços.

Aqui, Sr. Presidente, faço uma reflexão muito 
profunda: o preço do quilo do suíno vivo em São Pau-
lo caiu de R$2,70 em julho de 2010 para R$1,91 em 
julho de 2012. Mesmo se considerarmos a inflação 
nesse período, de quase 10%, veremos que o prejuízo 
é enorme. Para piorar, os custos da produção tiveram 
um aumento que chegou a 45% de 2010 para 2012. 

Enquanto a Embrapa diz que o custo médio da 
produção por quilo corresponde a R$2,73, o produtor 
brasileiro está vendendo o quilo de carne a R$1,91. Há 
um prejuízo direto por quilo de R$0,82. Se os preços 
continuarem como estão, se o produtor abate um lei-
tão, tem um prejuízo de R$40,00; mas, se ele decidir 
continuar na recria, para engordar esse leitão, o pre-
juízo dele vai aumentar ainda mais, vai para R$80,00 
por unidade.

O pior é que a situação, neste ano de 2012, está 
se agravando ainda mais, e o prejuízo aos suinoculto-
res do Brasil já chega a R$1,78 bilhão. 

No meu Estado, Paraná, que responde por 17% 
da produção nacional, o custo de produção por quilo 
em 2012 corresponde a R$2,45. Enquanto o preço do 
quilo do suíno vivo encontra-se no patamar de R$1,65.

O prejuízo no Paraná está a R$0,70 por quilo. 
Trata-se de um prejuízo de R$80,00 por suíno vendido, 
ou seja, um prejuízo estimado de R$291 milhões na 

suinocultura paranaense somente neste ano de 2012. 
A crise já atinge a todos os segmentos do setor. Na 
agroindústria integração, que representa 60% da pro-
dução, o produtor também está perdendo, passando a 
pagar para trabalhar e a pagar para produzir.

Para piorar, Sr. Presidente, a concorrência para 
as exportações brasileiras no mercado mundial está 
crescendo e alguns mercados tradicionais de nossa 
produção se fechando. Há o menor custo da produção 
nos Estados Unidos; queda no consumo e aumento 
dos excedentes exportáveis, subsidiados, da União 
Europeia, que leva à distorção dos preços de mercado. 

O Brasil que em 2007 respondia por 12% das 
exportações mundiais caiu, em 2012, para 8%.

A participação da mão de obra nos custos da 
produção de suínos no Brasil é maior que na Alema-
nha, na Espanha, na Itália e no Reino Unido; é seme-
lhante à da Dinamarca e à dos Países Baixos. Este 
conjunto de países detém quase 90% da produção 
da União Europeia.

Em relação aos Estados Unidos da América, 
o custo unitário do trabalho na indústria represen-
ta US$103,6 aproximadamente, enquanto no Brasil, 
quase US$150.

De 2003 a 2011, o custo da eletricidade para a 
indústria subiu, no Brasil, 246%, enquanto, nos Esta-
dos Unidos da América, no mesmo período, subiu tão 
somente 35%. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs Senadores, a situação é 
extremamente preocupante e os desafios são grandes. 

Foi muito positivo ter a presença do Ministro Men-
des Ribeiro, representante do Governo da Presidente 
Dilma, na audiência pública de hoje e saber que ele 
está se empenhando para solucionar esses impasses. 

Consegui negociar, recentemente, junto ao Gover-
no e junto ao Relator Romero Jucá, relator da Medida 
Provisória 563, a inclusão da suinocultura, Senadora 
Ana Amélia, na desoneração da folha de pagamento. 

Ainda há muito mais por fazer.
Hoje, pela manhã, o setor produtivo nacional 

apresentou várias demandas.
É fundamental, Sr. Presidente, estarmos atentos 

à crise vivida pelo setor e procurar, juntamente com o 
Governo brasileiro, apresentar soluções para a suino-
cultura do Brasil, uma das mais importantes cadeias 
produtivas deste País, que, como eu disse aqui, geram 
milhares e milhares de empregos por este País afora, 
alimentando todo o Brasil e também muitos países em 
torno do grandioso Planeta Terra.

Eram essas as minhas palavras.
É esta a comunicação inadiável que entendi ne-

cessária neste momento, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
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Sei que a Senadora Ana Amélia fará importantes 
apontamentos logo mais, quando usará desta tribuna.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– RS) 
– Muito bem, Senador Sérgio Souza. Sei que ela só 
não fez o aparte porque sabe que, nas comunicações 
inadiáveis, não se pode fazer aparte.

Quero cumprimentar V. Exa.
Eu também recebi o convite para essa importante 

audiência pública, por parte da Senadora Ana Amé-
lia, por parte do Senador Waldemir Moka e por parte 
também, naturalmente, dos membros da Comissão. 
Eu não pude estar presente, porque eu estava presi-
dindo a última reunião deste semestre da Comissão 
de Direitos Humanos, mas, de pronto, cumprimento 
ambos aqui presentes e o Senador Waldemir Moka 
pela excelente audiência pública que estão informan-
do, via TV Senado, no plenário do Senado; mas, lá, a 
audiência pública foi transmitida ao vivo.

Parabéns a ambos!
A SRA ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu que-

ria aproveitar essa comunicação inadiável que, como 
disse o Presidente Paim, em comunicação inadiável... 
Pela ordem, agora, eu me manifesto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT– 
RS) – Pela ordem.

A SRA ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Agradeço muito a referência 
do Senador Sérgio Souza. Com muito orgulho, S. Exa. 
e eu assinamos o requerimento para essa audiência 
pública, que reuniu mais de 800 suinocultores do Brasil 
inteiro no auditório Petrônio Portela.

Quero agradecer à Secretaria da Mesa, que au-
torizou a cessão do auditório Petrônio Portela e dizer 
que a Presidência da Associação Brasileira dos Cria-
dores de Suínos, sob o comando de Marcelo Lopes, 
está, neste momento, no Ministério da Agricultura. 
Uma comitiva de representantes dos suinocultores 
brasileiros está sendo recebida pelo Ministro Mendes 
Ribeiro Filho para definir o elenco de medidas para o 
socorro desse setor, que é muito importante para toda 
a economia do País e, evidentemente, muito mais para 
o Estado de Santa Catarina.

O Senador Casildo Maldaner, o Senador Luiz 
Henrique da Silveira e o Senador Paulo Bauer deram 
força, estiveram presentes. O Senador Blairo Maggi, 
do Mato Grosso, o Senador Benedito de Lira e o Se-
nador Antônio Russo também compareceram, sob a 
presidência do Senador Waldemir Moka, que está na 
presidência da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, na ausência, por licença médica, do Presiden-
te Acir Gurgacz, que também tem dado grande apoio.

Então, Sr. Presidente Paulo Paim, eu queria dar 
este informe e dizer que aguardamos que o Ministro 
Mendes Ribeiro, de viva voz, forneça à suinocultura 
brasileira as necessárias e emergenciais medidas, sob 
pena de haver uma falência gravíssima de um sistema 
que é muito importante. É claro que temos problemas 
internos e internacionais, com o fechamento do merca-
do da Rússia e da Argentina, mas tenho a convicção de 
que a cadeia produtiva, com o apoio dos Ministérios da 
Agricultura, da Fazenda e do Planejamento e do Gabi-
nete Civil da Presidência da República, terá continuida-
de, com os mecanismos financeiros disponíveis, pelo 
Banco do Brasil e, especialmente, pelo BNDES, que 
poderia abrir uma linha de crédito para um setor que 
tem sido fundamental em toda a economia brasileira.

Muito obrigada, Presidente Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amélia.
O apelo que V. Exa. faz eu estendo também aos 

Ministérios correspondentes, à Presidência da Repú-
blica e à Casa Civil em nome, se V. Exa. me permitir, 
dos três Senadores do Rio Grande: V. Exa., Simon e 
este Senador.

Meus cumprimentos, Senadora!
Passamos a palavra, neste momento, ao Sena-

dor Ricardo Ferraço por permuta com este Senador.
O Senador Ricardo Ferraço falará no lugar da 

Senadora Vanessa Grazziotin, que havia me cedido 
o lugar, e eu permutei com V. Exa. Eu vou para o seu 
lugar, V. Exa. falará, para a satisfação de todos nós, 
inclusive minha, em segundo lugar entre os oradores 
inscritos. Em seguida será o Senador Garibaldi Alves.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR 
– Fora do microfone.) Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Obrigado, Senador Requião. Meus cumprimentos 
pelo seu pronunciamento, que eu já li, sobre a defesa 
das cotas. É uma alegria vê-lo aqui no plenário depois 
de ler o seu pronunciamento. Brilhante!

Senador Ricardo Ferraço, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu caro Presidente, Senador Paim, o Senador 
Requião ontem não apenas brilhou ao falar sobre as 
cotas, mas deu uma verdadeira aula sobre a política 
do Paraguai na Comissão de Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Permita que eu diga que o Senador Simon me 
relatou esse fato sobre o Senador Requião. Quero ape-
nas me somar a V. Exa. Prometo não atrapalhar mais.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– V. Exa. tem crédito.
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Eu tive a oportunidade e o prazer de compartilhar 
da audiência pública em que recebemos o Ministro Pa-
triota. E, de fato, não apenas a reflexão, mas o histórico 
que S. Exa. fez, trazendo aos dias atuais a conjuntura 
que vive o Paraguai, foi um momento muito importan-
te, muito relevante, pelo que quero cumprimentá-lo e 
parabenizá-lo, Senador Requião.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
diante de um cenário cada vez mais desafiador para 
a indústria brasileira. A crise internacional, a partir de 
2008, desencadeou dificuldades para além da apre-
ciação do Real: o mercado internacional encolheu, 
aumentou a competição e o uso de mecanismos pro-
tecionistas. Ficou mais difícil exportar e isso está claro 
no desempenho da balança comercial brasileira, que 
saiu de US$30 bilhões, em 2011, para um saldo pro-
vavelmente zero, em 2012.

Com isso, diversas empresas e companhias bra-
sileiras, que fizeram um grande esforço exportador na 
última década, se voltaram ao mercado interno, mas este, 
também, passou a crescer menos desde o ano passado.

A produção industrial brasileira vem, assim, em 
declínio há alguns meses, e é clara a perda de con-
fiança do empresariado industrial brasileiro.

O Governo tem, na prática, estendido a mão com 
medidas conjunturais muito importantes. São diversas 
as medidas setoriais e pontuais, todas elas muito im-
portantes, voltadas, sobretudo, à desoneração tempo-
rária, à facilitação de crédito, sobretudo via BNDES, a 
redução do custo financeiro – e mais uma fez o Copom 
se reuniu ontem, reduzindo ainda mais a taxa de juros. 
O enfrentamento feito pela Presidente Dilma tem re-
sultado na diminuição dos encargos financeiros. Esse 
enfrentamento, na prática, tem sido muito importante. 
A redução, enfim, do custo do financiamento; o crédito 
como ferramenta essencial para que o empreendedor 
possa ir adiante com seus investimentos.

Na prática, as perspectivas convergem para uma leve 
aceleração do Produto Interno Bruto no segundo semestre, 
mas o Brasil poderá fechar o ano com crescimento ainda 
inferior a 2011, quando crescemos 2,7%. E já se faz uma 
análise, com algum grau de precisão, de que o Brasil po-
derá crescer menos de 2% este ano, o que, seguramente, 
trará enormes problemas à economia brasileira.

O debate público sugere que o Governo adote 
uma agenda mais voltada à criação de condições para 
que as empresas possam competir em melhores con-
dições, tanto no mercado externo, quanto no interno, 
onde competem com os importados através, sobretudo, 
de intervenções mais estruturantes, com visão de mé-
dio e longo prazos, para além das iniciativas pontuais 
que estamos acompanhando. Ainda que importantes, 
estas são, a meu juízo, absolutamente insuficientes 
para que possamos incorporar ganhos efetivos de 
competitividade à indústria nacional.

Estudos recentes, divulgados pela Fundação Dom 
Cabral, calcularam que somente a falta de investimen-
tos públicos no setor de logística, portanto, de infra-
estrutura, em nossos portos, aeroportos, rodovias e 
ferrovias, já provoca perdas na economia da ordem de 
US$80 bilhões. O valor corresponde a 4% do Produto 
Interno Bruto (PIB) e é idêntico ao volume que o País 
precisa investir para acabar com os gargalos no setor.

Eu tive já a oportunidade de ocupar a tribuna do 
Senado, chamando a atenção para a baixa perfomance 
– e tive a oportunidade de ser aparteado pelo Sena-
dor Requião – das áreas que têm a responsabilidade, 
no Governo Federal, de operar os resultados e fazer 
com que os investimentos no campo da infraestrutu-
ra possam caminhar, sobretudo, os investimentos no 
campo do DNIT, da VALEC, que têm uma performan-
ce absolutamente baixa, muito incompatível, inclusive, 
com aquilo que nós estamos precisando.

O custo logístico, por sua vez, representado pe-
los gastos dos empresários com transporte de cargas, 
chega a 12% do PIB, muito acima do observado em 
outros países. Na China e na África do Sul, ele está 
entre 8% e 9% do Produto Interno Bruto respectiva-
mente. Nesses países, devido aos fortes investimen-
tos realizados nos anos recentes, a expectativa é de 
redução ainda maior de participação da logística e da 
infraetrutura no custo global da indústria desses países.

Os reflexos da perda de competitividade, segun-
do a Fundação Dom Cabral, são sentidos na redução 
da capacidade de produção da indústria, que sofre 
aumento no seu custo operacional, e na redução da 
renda per capita do produtor ligado também ao agrone-
gócio, que tem sofrido enormes perdas em razão dos 
gargalos em nossa logística e em nossa infraestrutura.

Mas há, ainda, outros gargalos impedindo a com-
petitividade das empresas brasileiras. Um caso em-
blemático dessas importantes empresas e arranjos 
industriais ocorre exatamente no setor do aço, no setor 
siderúrgico, uma das mais importantes e estratégicas 
vocações do Estado que tenho o orgulho de repre-
sentar aqui, nesta Casa, o Estado do Espírito Santo.

Recentemente, o jornal O Estado de S. Paulo fez 
uma análise muito apropriada e pertinente da conjuntura 
e da complexidade dos desafios da siderurgia brasilei-
ra, que, com uma capacidade instalada para produzir 
48 milhões de toneladas de aço, recorde histórico, a 
siderurgia brasileira vem, atualmente, passando por um 
de suas mais duras fases. Enquanto as exportações 
encolhem, as siderúrgicas nacionais não conseguem 
defender-se nem mesmo no mercado interno. Das 26 
milhões de toneladas que, anualmente, são consumi-
das em nosso País, quase 15% provêm de países que 
atuam agressivamente nas exportações, grupo que 
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inclui a China, a Coreia do Sul, a Rússia, até mesmo 
a Ucrânia e a Turquia.

Apesar da recente alta do dólar diante do Real, 
persistem as queixas quanto ao câmbio, mas há pro-
blemas mais complexos ligados ao custo Brasil que 
agravam ainda mais a falta de competitividade da in-
dústria siderúrgica brasileira.

O alto custo de produzir no Brasil pôs fim a um 
período em que o País era visto como uma grande e 
importante plataforma para exportação de produtos si-
derúrgicos. Um exemplo é a situação da Companhia Si-
derúrgica Atlântico, cuja construção começou em 2006 
e que só começou a operar agora, em 2010, no Estado 
do Rio de Janeiro. A CSA, controlada pela Thyssenkru-
pp, em parceria com a Vale do Rio Doce, divulgou há 
poucos dias um prejuízo da ordem de R$8 bilhões e 
está à venda. Imaginem: uma siderúrgica que acabou 
de ser inaugurada, estratégica para o Estado do Rio de 
Janeiro, estratégica para o País, já apresenta, no seu 
segundo ano de produção, um prejuízo dessa natureza.

Analistas citam ainda a pesada carga de impostos 
sobre o setor. Antes dos impostos – friso, antes dos 
impostos –, o Brasil é o terceiro País mais competiti-
vo do mundo para produzir aço, ou seja, vis-à-vis, em 
igualdade de condição com qualquer país do mundo, 
somos o terceiro país com melhor competitividade. 
Mas quando incorporamos a carga tributária aqui, em 
nosso País, caímos para último lugar no ranking global 
de competitividade da indústria siderúrgica.

Estreitamente ligado a essa questão está o cus-
to da energia elétrica, que vem se tornando proibitivo, 
pois subiu mais de quatro vezes nos últimos dez anos.

E também, devido à baixa taxa de investimento no 
País, há pouco consumo de aço pela construção civil, e o 
consumo de aço per capita não passa de 145kg. Na China, 
o consumo per capita, alavancado pela expansão indus-
trial e pelas obras de infraestrutura, saltou para 500kg per 
capita em período recente. Ou seja, em termos per capita, 
a China está consumindo aproximadamente cinco vezes 
mais aço – friso, cinco vezes mais – que o nosso País.

Recentemente o Dr. André Gerdau Johannpeter, 
presidente do Grupo Gerdau, um grupo tradicional em 
nosso País, em entrevista ao jornal Valor Econômico, há 
um grande elenco de investimentos previstos, mas os 
projetos não evoluem na velocidade adequada. Para que 
essa situação se reverta, é necessária melhor gestão 
de recursos públicos com ênfase em parcerias público-
-privadas e concessões ao setor privado. Evidentemen-
te, ele aborda a necessidade de mais investimentos no 
campo da infraestrutura para que nós possamos obter 
ganhos de competividade, o que é fundamental.

Também, em recente encontro empresarial na 
FIESP, o Ministro da Fazenda, Guido Mantega, afirmou 

a gravidade da crise e debateu um conjunto de suges-
tões do Movimento Brasil Competitivo para o aumento 
e melhoria da competitividade das nossas empresas.

E é fato, além de tudo, que a crise, apesar de 
grave, não eliminou recursos disponíveis para inves-
timentos. As 100 maiores companhias reduziram in-
vestimentos, privilegiando a acumulação de recursos, 
e esses recursos acumulados podem gerar um boom 
de investimentos quando a situação econômica global 
melhorar, o que não se avizinha em razão da comple-
xidade não apenas dos Estados Unidos, mas da com-
plexidade da crise na União Europeia.

Contudo, a mesma Agência revelou que o Brasil 
perdeu uma posição entre os países preferidos pelos 
empresários como destino de Investimento Estrangei-
ro Direto (IED) para os próximos anos. Foi a primeira 
queda que sofremos neste ranking desde 2008.

Já caminho para encerrar,Sr. Presidente.
De acordo com o Relatório Global de Investimen-

tos da entidade, o País, que ocupava a quarta posição 
no ano passado, agora aparece em quinto lugar como 
destino preferencial para realização de aportes em 
capital produtivo. A Indonésia, que aparecia em sexto 
lugar no ranking no ano passado, ultrapassou o Brasil 
e, agora, está em quarto lugar entre os destinos mais 
atrativos para investimentos diretos. Nas primeiras po-
sições estão China, Estados Unidos e índia.

O Brasil começa a perder um pouco do seu bri-
lho, conquistado gradualmente com muito esforço e 
com muita luta, a partir de melhorias contínuas e subs-
tanciais no seu ambiente de negócios e nas relações 
com investidores internacionais, a partir dos anos 90. 

(Interrupção do som)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Precisamos, assim, reforçar nossas estratégias de 
longo prazo e assegurar a persistente recuperação da 
competitividade estrutural das empresas brasileiras.

Quero, publicamente – já encerrando, Sr. Pre-
sidente –, trazer o meu apoio às iniciativas voltadas 
para melhorar o ambiente de negócios no Brasil a fim 
de promover a melhoria consistente de nossa compe-
titividade, porque isso, seguramente, terá um reflexo 
muito grande na geração de empregos, na geração de 
oportunidades para brasileiros.

Parece simples, mas este tema – competitividade 
– toca em iniciativas de diversas naturezas e envolve 
diversos aspectos regulatórios, como, por exemplo, 
simplificação de leis e melhorias técnicas nas agências 
reguladoras, até mudanças no mercado de trabalho, 
no sistema educacional e na estrutura de gastos dos 
governos, que precisam poupar mais e reservar mais 
recursos para investimentos.
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É a manifestação que trago, Sr. Presidente, ao 
Plenário do Senado nesta tarde de quinta-feira.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Ricardo Ferraço, que fala 
de importância de termos instrumentos para a com-
petição e valorização do produto nacional. 

A principio, um orador e um líder ou comunicação 
parlamentar, agora fala o Senador Paulo Davim, como 
Líder, é o único Líder inscrito, e não há ninguém para 
comunicação parlamentar. 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Paulo Paim, Srs. Senadores, Sras. Senadoras, todos 
que me ouvem pela TV e Rádio Senado. 

O Senado Federal está concluindo, no final des-
ta semana, o ano legislativo. E ontem tivemos uma 
avaliação da Comissão de Assuntos Sociais da Casa, 
uma comissão viva, dinâmica, uma comissão extre-
mamente producente ao longo do semestre, aqui, no 
Senado Federal, e que aprovou várias matérias, dis-
cutiu temas de relevância para a sociedade brasileira. 
Tivemos ações proativas no sentido de contribuir para 
o Brasil e para o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, eu fiquei muito feliz ao saber que 
neste semestre eu fui o membro da Comissão de As-
suntos Sociais que mais relatou matérias e que mais 
teve os seus relatórios aprovados. Foram, ao todo, 16 
projetos de lei relatados por mim, o que me deixou 
bastante satisfeito, sobretudo porque estou em pleno 
diapasão com a dinâmica daquela comissão. 

Da mesma forma que hoje nos reunimos na nos-
sa comissão, a Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa, da qual V. Exa. é o presidente, 
que dignamente preside, talentosamente consegue 
aglutinar os seus Pares e manter o nível de estímulo, 
de vibração de todos nós para termos uma produção 
positiva no final deste semestre.

É importante ressaltar, Sr. Presidente, que con-
tamos com a contribuição dos servidores da Casa, 
servidores da comissão, que são dedicados, são ab-
negados, são sobretudo competentes e comprometi-
dos com o que fazem.

Mas, evidentemente, nada disso aconteceria se 
não fôssemos capitaneados por presidentes da estirpe 
de V. Exa. e do Senador Jayme Campos na Comissão 
de Assuntos Sociais.

E eu fiquei extremamente satisfeito também quan-
do V. Exa. Comunicou, hoje de manhã, na comissão, 
que eu teria sido o Senador que mais relatou matéria 
na Comissão de Direitos Humanos também, e o que 
mais conseguiu aprovar os projetos relatados. 

Então, isso é motivo de júbilo, é motivo de satisfa-
ção, porque, se aqui estou, eu quero trabalhar com afin-
co e corresponder a confiança do meu Estado no meu 
mandato e no meu trabalho aqui no Senado Federal. 

E também tive oportunidade de aprovar e realizar, 
nas duas comissões, sete audiências públicas neste 
semestre. Audiências públicas para discutir assuntos 
variados, mas de interesse da sociedade brasileira, 
como, por exemplo, a regulamentação do exercício 
da quiropraxia; audiências públicas para discutirmos 
a presença dos médicos nos Municípios brasileiros; a 
regulamentação do exercício da acupuntura; a odonto-
logia e a saúde suplementar no Brasil; a epidemia de 
acidentes envolvendo motocicletas no Brasil; seminário 
para discutirmos a saúde no Brasil, que foi um seminário 
conjunto da Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
e a Comissão de Assuntos Sociais da Câmara Federal.

Sr. Presidente, também realizamos uma audiência 
pública para discutirmos um tema que diz respeito a to-
das as famílias brasileiras, que envolve as nossas crian-
ças que estão nas escolas públicas ou privadas, que é o 
bullying; e fizemos a audiência pública na Comissão de 
Direitos Humanos para discutirmos o bullying no Brasil, 
e foi extremamente proveitosa, extremamente eficaz.

Aproveitando, Sr. Presidente, quero prestar con-
tas ao povo do Brasil e ao povo do meu Estado de que 
participo, neste semestre, de duas CPIs: a CPI do Trá-
fico Nacional e Internacional de Pessoas, da qual sou o 
Vice-Presidente, juntamente com as Colegas Senadoras 
Vanessa Grazziotin e a Lídice da Mata. Participo tam-
bém da CPMI Vegas, a propalada CPMI do Cachoeira. 

Participamos do Conselho do Diploma Mulher-
-Cidadã Bertha Lutz; do Conselho do Diploma José 
Ermírio de Moraes; do Conselho da Comenda de Di-
reitos Humanos Dom Hélder Câmara; e da Comissão 
do Projeto Jovem Senador, da qual sou o Presidente.

Ao todo, Sr. Presidente, apresentamos até então, 
nesses 18 meses, 16 projetos de lei aqui nesta Casa, 
que estão tramitando pelas mais diversas comissões. 

Faço, portanto, essa prestação de contas da tribuna 
desta Casa a todo o povo brasileiro, sobretudo ao povo 
do Rio Grande do Norte e quero, mais uma vez, parabe-
nizar V. Exa. como Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos que preside com muito talento e competência e 
parabenizar também o Senador Jayme Campos que pre-
side a Comissão de Assuntos Sociais no Senado Federal.

Quero dizer que o Senado Federal termina o se-
mestre, Senador Paulo Paim, com uma agenda muito 
positiva, com uma agenda proativa. Ao analisarmos, 
vamos ver que foram discutidas e debatidas aqui maté-
rias importantes. Nós discutimos e votamos, no final do 
ano passado, a Emenda nº 29, o Código Florestal, os 
royalties de petróleo, o ICMS das compras realizadas 
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por meio da Internet, o voto aberto, a queda do 14º e 
do 15º salários. Enfim, foram matérias relevantes para 
a vida do povo brasileiro e para a sociedade brasileira.

E, ontem, o Senado Federal teve que cortar na 
carne com a votação que apontou e cassou o mandato 
de um Senador. É lamentável, é triste para todos nós, 
mas isso demonstra que o Senado Federal busca o 
aprimoramento. Não existe democracia, se não houve 
um Parlamento forte; não existirá democracia sólida, 
se não existir um Parlamento livre. E nós estamos fa-
zendo a nossa parte; nós estamos construindo uma 
agenda positiva, uma agenda proativa. Tenho certeza 
de que o pensamento de todos os Senadores é que 
esta Casa siga, no próximo semestre, no mesmo ritmo, 
no mesmo diapasão, com o mesmo dinamismo que 
apresentamos nesse primeiro semestre.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Paulo Davim. Meus cumprimentos 
pelo seu trabalho, e o relato feito, aqui, resumindo o que foi 
o seu mandato. Sei que o fez em 10 minutos, mas V. Exa. 
precisaria de mais de uma hora para falar tudo o que fez.

Senador Alvaro Dias, como orador inscrito; e, 
aí, vou chamar, em seguida, o meu querido amigo 
também – todos, aqui, são meus amigos –, o Sena-
dor Garibaldi Alves, que, ontem, recebeu-me no seu 
gabinete, com a presença do Ministro Garibaldi, que 
foi uma bela reunião. 

Agradeço já a V. Exa.
Senador Alvaro Dias, por favor.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Senador Paulo Paim.

Srs. Senadores, primeiramente, um registro: a 
Presidente Dilma muda o discurso na tentativa de jus-
tificar o crescimento pífio do Produto Interno brasileiro.

Nos últimos 12 meses, segundo relatório do Ban-
co Central, o crescimento foi de apenas 1,39%; de ja-
neiro a março, constatou-se um crescimento de 0,2%. 

A Presidente Dilma diz que um país não se mede 
pelo seu Produto Interno Bruto. Eu concordo, existem 
outros indicadores para demonstrar a grandeza de um 
país ou a sua fraqueza. O que se condena neste caso 
não é o conceito, é a mudança oportunista do discurso. 
Porque o que estamos cansados de ouvir é a louvação 
ao crescimento econômico do Brasil como se fosse 
uma grande conquista dos governantes.

Houve um momento em que o País ouvia sempre 
o discurso do espetáculo do crescimento. Eram pala-
vras soltas ao vento na expectativa de iludir a boa-fé 
dos brasileiros. Esse discurso ficou no passado. Ago-
ra, dá lugar ao discurso de que um país não se mede 
pelo seu Produto Interno Bruto.

Quero, Sr. Presidente, destacar outro fato que 
não pode ser ignorado pelo povo brasileiro. O que 
ocorreu na Petrobras nos últimos anos? Os nossos 
investidores foram obrigados a encarar o mundo real 
e constatar que os recursos naturais do pré-sal não 
significam exatamente dinheiro na mão e que a euforia 
do petróleo sucumbiu à realidade. Esse é o mote de 
uma reportagem publicada pelo jornal norte-americano 
The Wall Street: “Por que o petróleo brasileiro demora 
a pegar fogo?” – é o título deste artigo do jornal, que 
analisa o preço das ações do setor petroleiro no Brasil, 
afirmando que os papéis da Petrobras estão hoje no 
mesmo patamar do que em outubro de 2006, e que 
as ações da empresa OGX perderam dois terços do 
seu valor de mercado desde 2008.

De acordo com a reportagem, as duas empresas 
brasileiras diminuíram suas estimativas de produção e 
estão tendo que investir mais que o previsto. O jornal cul-
pa exigências feitas pelo Governo de que investimentos 
tenham aproveitamento local, por ineficiência nos gastos.

Com isso, segundo o jornal, o custo da produção 
por barril da estatal brasileira aumentou. E nós quere-
mos fazer justiça à nova Presidente da Petrobras. A Sra. 
Graça Foster, atual presidente, ao impor um choque 
de realidade à empresa, procurou resgatar a gestão 
claudicante que imperou na Petrobras nos últimos anos.

No plano de investimentos da Petrobras, recen-
temente anunciado, ficou evidenciado que a empresa 
operava com metas irreais, o que obrigou a Petrobras 
adiar inúmeros projetos, notadamente o de refinarias. 

A decisão da Sra. Graça de tentar trabalhar com 
números mais realistas merece, sim, o nosso elogio. E a 
fantasia não era pequena, não. Até o ano passado, esti-
mava-se que a produção diária de petróleo seria de três 
milhões de barris em 2015. Essa expectativa foi reduzida 
em estratosféricos 500 mil barris, quase 20% a menos. 
Mas, como disse o colunista Reinaldo Azevedo, “não há 
cálculo que sobreviva à obstinação da má fé política”. 

Vejam um exemplo bem explicitado na coluna do 
jornalista Carlos Alberto Sardenberg: “Quando anunciada 
por Lula, a Refinaria Abreu e Lima custaria US$4 bilhões 
e ficaria pronta antes de 2010”. Graça Foster informa que 
a refinaria de Pernambuco começará a funcionar em no-
vembro de 2014, com 14 meses de atraso em relação 
à meta anterior, e custará – pasmem! – US$ 17 bilhões.

Aliás, é bom abrir parenteses para dizer que a parce-
ria entre Brasil e Venezuela de Hugo Chavèz, na Refinaria 
Abreu e Lima, é emblemática para caracterizar a ingerencia 
política nas decisões estratégicas da Petrobras. Os inves-
timentos passaram a ser dicido com base na vontade polí-
tica, sem qualquer compromisso com a boa governância. 

Eu quero recordar que o nosso Partido, o PSDB, 
em parceria com o DEM, protocolamos na Procura-
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doria Geral da República nada mais, nada menos do 
que 16 representações, denunciando irregularidades 
praticadas na representação da Petrobras, gravíssimas 
irregularidades, entre elas o superfaturamento na obra 
da Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco. Esta obra 
cujo parceiro é Hugo Chavèz, da Venezuela, que não 
colocou um centavo sequer na sua execução. 

E olha a justificativa, disse “que a Venezuela não 
participaria com recursos porque a obra estava super-
faturada”. Mas, surpreendentemente, continua sócio. 
É sócio sem contribuição.

Mas o que mais assusta nesta obra é o seu super-
faturamento. Nós a avaliamos, comparativamente com 
obras do gênero em outras partes do mundo, e chega-
mos à conclusão de que o superfaturamento da obra da 
Refinaria Abreu e Lima, enquanto a projeção era ainda 
de quatro bilhões de custo, seria de US$2 bilhões. Um 
superfaturamento, em uma única obra, de US$2 bilhões. 
Este fato justificou uma das representações.

Nós estamos solicitando agora ao Procurador-Ge-
ral da República um relatório sobre os procedimentos 
adotados pelo Ministério Público como consequência 
destas representações que protocolamos.

Para lembrar apenas outro exemplo de irregularidade 
gritante na Petrobras: a Refinaria Getúlio Vargas, em Arau-
cária, no Paraná. As obras de ampliação desta refinaria 
foram superfaturadas em cerca de R$800 milhões. Supos-
tamente recursos desviados para a campanha eleitoral. 

Desta representação surgiu um inquérito. Nós 
chegamos a ouvir o delegado que preside este inquérito 
aqui em uma das Comissões do Senado Federal, ainda 
no início das investigações. Hoje, não temos notícia em 
que pé se encontra essa investigação. O delegado ape-
nas informava à época que estava iniciando o trabalho 
de investigação e que não tinha muitas informações a 
oferecer ao Senado Federal. Isso é sério! São R$800 
milhões numa obra de ampliação de uma refinaria.

Aliás, o Tribunal de Contas da União denunciou o 
sobrepreço dessa obra. E o que ocorreu? Ocorreu que 
o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, na apro-
vação do Orçamento, atenderam à recomendação do 
Tribunal de Contas da União e aprovou dispositivo impe-
dindo a transferência de recursos para a continuidade da 
obra. Pois bem. O Presidente Lula vetou esse dispositi-
vo. Passou sobre o Tribunal de Contas da União, sobre 
o Congresso Nacional, e foi a Araucária, na campanha 
eleitoral, fazer festa diante de uma obra superfaturada.

Ou seja, um deboche. Os governantes do Brasil 
debocham do povo brasileiro ao praticarem corrupção 
impunemente, se sobrepondo a instituições como o 
Congresso Nacional, o Tribunal de Contas, para faze-
rem valer objetivos nem sempre republicanos, como 
o que se verificou.

Este caso da Abreu e Lima, nessa associação 
com a Venezuela, é uma página amarga da última ad-
ministração da Petrobras. Esperamos que uma empresa 
como a Petrobras não cometa erros de planejamento, 
irregularidades gritantes, como essas que foram denun-
ciadas. A estatal não tinha projeto algum. Mandou fazer 
obras como a da Refinaria Abreu e Lima. A diretoria de 
então improvisou plantas, fizeram anúncios, propagan-
da, enfim, desviaram recursos de forma impune. O que 
aconteceu com a nossa autossuficiência em petróleo, 
tão propalada pelo Governo brasileiro em abril de 2006? 
O Presidente chamou a conquista de independência e a 
comparou ao esforço de Tiradentes, que ousou desafiar 
a ideia de que o Brasil não poderia ser independente. 
Não era então autossuficiência em petróleo, mas, sim, 
a autossuficiência da propaganda governamental.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Alvaro Dias ficou dentro do tempo re-
gimental. Eu havia concedido mais cinco minutos, mas 
V. Exa. abriu mão.

Então, nesse momento, passamos a palavra ao 
nobre Senador Garibaldi Alves.

Permita-me, Senador Garibaldi Alves, dizer que a 
reunião de ontem em seu gabinete foi muito produtiva, 
com o Ministro Garibaldi, seu filho, quando apontamos 
caminhos para o fator e para o reajuste dos aposen-
tados. Claro que depende agora da negociação nas 
instâncias de Governo. 

É uma alegria ouvi-lo, Senador Garibaldi Alves.
O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, mais 
uma vez volto a esta tribuna, para tecer considerações 
sobre a terrível seca que assola o Nordeste brasileiro, 
em especial as Regiões Central e do Seridó, no Rio 
Grande do Norte. A seca é severa e merece atenção 
total do Governo, pois as suas consequências atingem, 
em cheio, a economia nordestina, e mais grave, atinge 
profundamente o povo nordestino.

É inconcebível nos dias atuais depararmos com 
cenas grotescas, como as que vemos na TV, que nos 
remetem a meados do século passado, quando a falta de 
alimentos e de água, tanto para o consumo do homem do 
campo como para a criação de rebanhos, se traduziam 
em tragédias, que hoje não mais podemos admitir. Várias 
décadas se passaram desde então, e hoje acredito que 
o Governo está fazendo e pode fazer muito mais.

É certo, Srs. Senadores, que o Governo está 
agindo. A Medida Provisória nº 566 de 2012 concede 
créditos extraordinários de R$706 milhões para os Mi-
nistérios da Integração Nacional e Desenvolvimento 
Agrário com a finalidade de atenderem os municípios 
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atingidos pela seca, que hoje já são cerca de mil em 
todo o Nordeste.

Entretanto, é também fundamental que o Governo 
Federai intensifique os investimentos do PAC relaciona-
dos com as obras de transposição do Rio São Francis-
co, como forma de garantir, no futuro, a construção de 
canais de irrigação nas áreas mais carentes de água.

Da mesma forma, também é necessário agili-
zar as medidas destinadas a suprir as comunidades 
mais carentes de abastecimento de água, dando ini-
cio a um grande projeto de perfuração e instalação 
de poços como também construção de barragens e 
açudes destinados aos municípios que se defrontam 
com esse problema.

O fato é que, embora os ministérios ligados à área 
já disponham de projetos destinados ao combate da 
seca, esses programas são lentos e morosos na sua 
implementação e padecem de burocracia excessiva, o 

que, por si só, aumenta os efeitos da seca e do sofri-
mento do homem nordestino. Vamos juntar os nossos 
esforços no sentido de agilizarmos cada vez mais as 
ações necessárias à redenção do Nordeste.

Sr. Presidente, solicito que conste como parte in-
tegrante deste meu discurso o documento do Governo 
do meu Estado com uma relação de obras destinadas a 
ampliar a estrutura hídrica e distribuição dos estoques 
de água no Rio Grande do Norte, para que, no futuro, 
evitemos ter que vivenciar os mesmos problemas que 
enfrentamos hoje.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR GARIBALDI ALVES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, §2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Muito bem, Senador Garibaldi Alves. Eu acato o seu 
pedido, e V. Exa. será atendido na forma do Regimento. 

Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento, 
falando das suas preocupações com a seca no seu 
Estado e, naturalmente, no Nordeste e em grande 
parte do País. 

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Parabéns a V. Exa..

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exa. pode continuar o pronunciamento. Encerrou?

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Encerrei. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem. Meus cumprimentos. 

O SR. GARIBALDI ALVES (Bloco/PMDB – RN) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Casildo Maldaner, V. Exa. vai usar a 
palavra? Eu o estou convidando, neste momento, para 
assumir a tribuna. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Nobre Presidente, Senador Paulo Paim, que preside 
esta sessão, nosso chefe da Comissão de Direitos Hu-
manos, que, hoje, de manhã, numa audiência pública 
extraordinária, com vários participantes, fez um relato 
do que foi o primeiro semestre, sempre lutando nessa 
caminhada, sempre cumpridor de suas obrigações, 
ao cumprimentá-lo, Sr. Presidente e nobres colegas, 
quero também dizer que a comissão mista que analisa 
o Código Florestal continua reunida. Ela começou de 
manhã, para ver se conseguia entrar num consenso, 
mas ainda se encontra debatendo, neste momento, 
para ver se é possível consensuar uma saída em re-
lação ao novo Código Florestal do País, que já vem, 
há tempo, sendo tratado nesta Casa.

Cito outro caso também que foi analisado aqui, 
com as ponderações também de V. Exa., Presidente 
desta sessão, pelo Senador Sérgio Souza, com a par-
ticipação da Senadora Ana Amélia, que presidiu hoje a 
audiência pública, a que compareceram muitas pessoas 
do Brasil inteiro, produtores de suínos, muitos Deputa-
dos Federais, deputados estaduais e prefeitos, asso-
ciações e cooperativas, produtores do Brasil inteiro. Foi 
usado o espaço do auditório Petrônio Portela, porque 
havia centenas de participantes nesse encontro com 
o Ministro da Agricultura, com todas essas pessoas, 

para realizar o debate e encontrar uma saída para o 
caso da suinocultura no Brasil.

Um dos temas levantados que tive a honra de 
abordar, como membro desta Comissão, é que, ape-
sar de tentarmos encontrar caminhos para mitigar os 
prejuízos, está na hora de o Ministério da Agricultura 
– esta foi a tese que sustentamos – fazer um levanta-
mento para sabermos qual é a nossa produção, o que 
nós temos no Brasil. Hoje não há um controle da oferta 
e da demanda. Então, é preciso fazer um levantamento 
da oferta. O que se possui? Qual é o fator produtor no 
Brasil? O que se tem? É preciso fazer o levantamen-
to desse fator produção, ter o controle disso. Quanto 
nós produzimos? Qual é a nossa produção no Brasil 
em suinocultura? Ninguém sabe hoje. E os produtores 
concordaram.

As associações de produtores nos Estados e a 
Associação Nacional, sob a coordenação do Ministé-
rio da Agricultura, precisam obter esses dados para 
sabermos qual é a nossa produção e, em cima disso, 
estabelecermos a demanda existente não só no Bra-
sil, mas também no mundo. Assim, é possível regu-
larmos isso.

Mesmo tendo em mão essa informação, quando 
os preços estiverem melhores, quando passar a crise, 
o que ocorrerá? Muitas vezes, há aqueles aventurei-
ros que pegam os recursos do BNDES, os recursos 
do Banco do Brasil, do BRDE, na nossa Região Sul, 
e constroem granjas. Depois de um ano, dois anos, 
vêm de novo outras crises, e aí todo mundo entra na 
dificuldade, porque cresce a oferta. Então, é preciso 
haver esse controle de produção, o chamado controle 
de produção. Quando há espaço para crescer, primei-
ro deve-se fazer a oferta aos que estão produzindo.

Primeiro as cooperativas, os que estão há anos se 
dedicando a essa produção. Essa tem que ser a saída.

Há a perspectiva de abertura de mais um merca-
do na Albânia; retomamos na Rússia – vamos supor; 
está em outros países. Hoje é possível fazer a projeção 
dos negócios. Podemos pensar em, no ano que vem, 
aumentar em tantas toneladas esse produto. Primeiro, 
vamos consultar os que estão no ramo, as famílias, 
os filhos desses que vêm crescendo, que estão aí e 
querem aumentar. Se eles não quiserem, então dá 
para abrir para outros que queiram entrar no mercado.

Se não houver um controle de produção, nós 
vamos, periodicamente, entrar nesse ciclo de crises. 
Essa é uma das grandes saídas. 

Estou abordando isso, Sr. Presidente, porque 
hoje existe esse debate. Estão agora lá no Ministério 
discutindo outras saídas.

Quero levantar outro tema muito rapidamente, Sr. 
Presidente, que também me preocupa. São as cons-
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tantes greves a que estamos assistindo no Brasil. Fiz 
alguns apontamentos em relação a isso.

Nesse momento, em todo o País, está ocorrendo 
uma série de greves de diversas categorias de trabalha-
dores, especialmente de servidores públicos, qualquer 
que seja o âmbito. Ora são professores, ora médicos 
ou funcionários deste ou daquele órgão.

Trata-se, inegavelmente, de direito legítimo dos 
trabalhadores, públicos ou privados, conquistado legi-
timamente e garantido pelo art. 9º de nossa Constitui-
ção. Nossa ponderação, nobres colegas, vai no sentido 
de, antes de partir para o confronto, buscar a via do 
entendimento, buscar da conciliação.

Durante a minha vida, tenho como lema um pe-
queno ditado. E isso vivi inclusive na época em que 
estive à frente do governo do meu Estado, que é San-
ta Catarina: valem mais duas horas de diálogo do que 
cinco minutos de tiroteio. Então, conversar, discutir, 
reunir-se antes de deflagrar um movimento, porque 
depois de deflagrado, olha, não é fácil.

Tem um ditado que em minha terra, na Serra, di-
zem, e não é só lá. O ditado diz: eu pago um boi para 
não entrar numa briga, mas depois pago uma boiada 
para não sair. É a tal coisa.

Então, o diálogo antes de deflagrar. Antes de 
acontecer, tentar esgotar todas as partes é a melhor 
saída, porque depois de deflagrar já viu.

Durante muitos anos, as greves foram o único re-
curso do trabalhador para buscar avanços. A conquista 
desse direito, a bem da verdade, veio à custa de muita 
batalha, no Brasil e no mundo, desde o século XIX até 
os dias de hoje. Ultimamente, contudo, temos visto certa 
banalização desse instrumento que, mesmo legítimo, 
causa grandes prejuízos à sociedade.

Vamos ser sinceros, mesmo sendo legítimo, há 
momentos em que cria uma confusão, uma instabilida-
de, hoje, deixa vários setores da sociedade intranquilos.

Não pretendo adentrar no mérito de uma catego-
ria específica. Longe de mim adentrar no mérito; não 
quero. Tenho plena convicção de que, sob o prisma dos 
servidores, as reivindicações são sempre justas, claro 
– houve uma defasagem, ou é isso, ou é aquilo, houve 
uma promessa, e aí procuram buscar. Mas, antes de 
paralisar serviços públicos ou mesmo atividades pri-
vadas, devem, como disse antes, ser esgotadas todas 
as vias de negociação. É o melhor a fazer. Sindicatos, 
centrais sindicais e todas as formas de representação 
de trabalhadores devem estar imbuídos desse espíri-
to, em verdade, um compromisso público maior com 
a sociedade.

Obviamente, essa consciência deve vir também 
das categorias patronais e dos administradores público. 
E temos de cuidar muito agora, quando estamos en-

frentando um pleito eleitoral no Brasil inteiro, um pleito 
municipal, e, muitas vezes, no afã, dizem que vão fa-
zer isso e aquilo. Depois, assumem e falam: Olha, eu 
não sabia e não vou cumprir com isso. Então, temos 
de cuidar muito. Quer dizer, a classe patronal também 
tem de ter o cuidado para não vender, muitas vezes, 
falsas ilusões que, depois, não podem ser concretiza-
das. Temos de cuidar disso. Hoje, falou; depois, como 
vão fazer? É como jogar um saco de penas no ar. De-
pois, para recolher, com o vento, não é fácil.

Por isso digo que a reposição de perdas inflacio-
nárias não deveria ser motivo de conflito. Não deveria 
ser. Esse entendimento deve ocorrer – eu diria – natu-
ralmente, se houve, no período, dois, três, cinco, sete 
de inflação. Porque, geralmente, a arrecadação tam-
bém acompanha, o produto vendido acompanha. Do 
contrário, o orçamento do trabalhador, com o tempo, 
começa a ser comprometido. 

Porque, geralmente, a arrecadação também 
acompanha, o produto acompanha o que vende. Se-
não o orçamento do trabalhador também, com o tempo, 
começa a ser comprometido, porque se foi estipulada, 
há um ano, nessa base, se houve 10% de correção 
disso, disso, disso e disso, se ganhávamos por mil, 
em 10%, faltam R$100. De um lado e de outro, como 
se vai fazer isso? Como é que vai repor? O produto 
aumenta. Se houve inflação, é porque aumentou. Os 
custos são os custos relacionados. E isso é em tudo; 
é na educação, na saúde; até no medicamento ocorre 
isso. É em tudo. Não tem como fugir.

Quer dizer, isso tinha de ser natural. Não podia 
ser considerado movimento ou paralisação parar um 
hospital, parar a saúde, pararem as aulas. Acho que 
tinha de ser muito natural. Então, quando fizerem os 
tratados, isso é o mínimo. Tinha de ser um entendi-
mento muito maduro.

Com relação aos reajustes, o espírito de res-
ponsabilidade e ponderação deve reinar em ambos 
os lados.

Reajuste é quando alguma coisa reajusta, quando 
se acertou um preço: vamos fazer um reajuste. Bom, 
a reposiçao não é reajuste. A reposição, não conside-
ro reajuste. Repôs porque já estava ganhando isso. É 
o mesmo que trocar um carro. Eu comprei um carro 
hoje e vou trocar daqui um ano, daqui dois anos. Se 
vou entregar o meu carro para comprar outro, eu vou 
ter de repor, não sei se é 20%, ou 10%, ou 15%, para 
ter o mesmo carro, só mais atualizado. A mesma coi-
sa é a pessoa. Se ela está comendo hoje, daqui a um 
ano, daqui a dois anos, não vai comer menos. É a sua 
alimentação ou são as necessidades básicas. Quer 
dizer, aí a reposição não é aumento. Então, temos de 
ter essa maturidade.
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Agora, aumento real, essa discussão tem de ser 
madura. Acho que aí não deve...Olha, se não fizer, para 
tudo. Acho que não. Acho que tem de ter essa maturi-
dade, para não ensejarmos muitos problemas, porque 
depois de entrar e paralisar, dá no que dá, muitas ve-
zes. Aí é duro. E, para sair desse problema, não é fácil.

Com relação aos reajustes, o espírito de res-
ponsabilidade e ponderação deve reinar em ambos 
os lados – além de, no setor público, o respeito à Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

Quer dizer, a Lei de Responsabilidade Fiscal tem 
de ser observada. Agora, na reposição, não. Na repo-
sição, geralmente isso acompanha. Agora, se for para 
reajuste, tem de cuidar também da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Tanto faz se for na iniciativa pública 
ou na privada, tem de ter os cuidados, tem de ver de 
onde sai. Aí é que tem de ter o diálogo maduro, então.

Em uma democracia que caminha firmemente 
rumo à maturidade, a greve, direito estabelecido e posi-
tivado, será sempre instrumento legítimo. Sua utilização 
excessiva e, às vezes, irresponsável, que a gente não 
quer, contudo, além de prejudicar a sociedade, está 
sujeita a penas, não contribui em nada para a con-
quista dos objetivos comuns de nossos trabalhadores. 

O chamamento à maturidade, para que haja um 
entendimento e que se possa esgotar no diálogo, na 
conversa madura, responsável é a melhor saída.

Conheço muitos pais, amigos e outros que estão 
aí vivendo um drama agora – coitado do Mercadante, 
Ministro da Educação não está encontrando um ca-
minho – com a greve, que é um exemplo, nas nossas 
universidades. Ocorrendo já há uns dois meses, ou 
coisa que o valha, compromete o semestre. Muitos 
desses universitários iriam colar grau e terão que re-
fazer todo o projeto, inclusive já tinham reservas para 
fazer aperfeiçoamento em outros lugares, e assim por 
diante. Isso cria uma confusão, como se diz na gíria. 
E assim em todos os setores, ou mesmo em outras 
escolas, outros colégios; ou em outros setores, como 
a saúde, a segurança; ou é da fiscalização, ou é da 
arrecadação, onde for. 

Discutir a reposição tinha que ser uma coisa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Automática.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Não pode ensejar razão de ter greve por parte 
patronal e por parte do trabalhador, é repor. Ele esta-
va ganhando R$1.000,00 e, com a inflação de certo 
tempo, hoje, está em R$930,00! Então, tem que repor, 
acrescer, automático. Agora, quando é reajuste, tem 
que ter o debate maduro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Eu queria cumprimentar o pronunciamento de 

V. Exa., corajoso, autêntico e sincero. V. Exa. está de-
fendendo a tese que também defendo, de que a greve 
é um direito legítimo dos trabalhadores, principalmente 
quando não estão recebendo, sequer, a inflação, que 
é o eixo do seu pronunciamento. Acho que tinha de 
haver uma política no País que dissesse que o corres-
pondente à perda inflacionária causada nos salários, 
automaticamente, uma vez por ano, se incorpora, e a 
sociedade se molda a isso, porque é necessário. É o 
caso dos servidores. A maioria dos servidores públi-
cos, como das universidades, é uma situação de per-
da inflacionária. 

Por isso que entendo também o pronunciamento 
de V. Exa., que diz que o Ministro Aloizio Mercadante, 
com a maior boa vontade, não está na alçada dele, 
porque depende da Fazenda, do Planejamento. 

Por isso, na mesma linha de V. Exa., espero que 
prevaleça o diálogo. Hoje, na Comissão de Direitos Hu-
manos, foi proposta, inclusive, uma audiência pública 
para tentarmos encontrar um caminho para a situação 
da greve, principalmente dos servidores e da área dos 
professores, da área do serviço publico. Veja bem que 
os caminhoneiros já anunciaram, hoje pela manhã, 
casualmente, na comissão, pelo presidente nacional 
dos caminhoneiros, o Tigrão, que vão fazer uma greve 
nacional no dia do caminhoneiro, dia 26, se até lá não 
for acordado algum tipo de procedimento em relação 
à situação deles. 

Então V. Exa. está alertando que precisamos 
dialogar, conversar, construir uma política de entendi-
mento. Acho que todos os Senadores se manifestaram 
já com as suas preocupações em relação à greve dos 
professores, que já vai mesmo para dois meses. 

Quero cumprimentar V. Exa. pelo equilíbrio, tran-
quilo. E claro que aumento real é fruto de outro pro-
cedimento com muito mais calma – nós mesmos es-
tamos brigando, e V. Exa. é meu parceiro, o Senador 
Mozarildo também, o Senador Garibaldi Alves tam-
bém, para que haja uma recuperação dos benefícios 
dos aposentados. Mas nós estamos tentando dialogar 
e achar uma saída. Mas a situação dos servidores e 
principalmente dos professores é delicada, é preciso 
achar uma solução.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu concluo então, ainda mais com as pondera-
ções de V. Exa., Senador Paulo Paim. 

Isso tem que ser uma coisa normal, me parece, 
principalmente para as classes menos privilegiadas 
no Brasil. Acho que a reposição é uma coisa que está 
embutida. Não se quer ganhar uma reposição para po-
der fazer altos negócios ou coisa que o valha. Não é. 
É uma coisa de vida normal, a vida cotidiana durante 
o ano, o ano que vem. É isso! 
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Por exemplo, no salário mínimo, além da reposi-
ção sempre há...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há o PIB, um crescimento pelo PIB.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Pelo PIB, quer dizer há um acréscimo real. Acho 
que é justo isso. Há o crescimento do PIB, é possível. 
Então, no mínimo, para ir sempre levantando um pou-
co, porque o que ganha o mínimo já está, olha, está 
pedindo água. 

Mas, além da reposição ele tem uma reposição, 
além do PIB, alguma coisa de real. Esse tem garan-
tido. Mas os outros, no mínimo, a reposição. Isso não 
podia ser motivo de paralisações etc. E aí, com rela-
ção às outras questões, eu conclamaria para termos 
a maturidade fora disso, o diálogo, sempre medindo 
as consequências que podem ocorrer, porque não é 
fácil isso. Em alguns setores é preciso ter esse cuidado 
porque – como já disse no começo – muitas vezes ele 
até entra, mas não sabe como sair; ou como aquele 
que diz: Eu pago um boi para não entrar numa briga, 
mas pago uma boiada para não sair. E aí ninguém 
quer se entregar e fica a sociedade toda nesse drama.

Então eu acho que nós temos que ter essa cons-
ciência.

Agradeço, Sr. Presidente, por ter tolerado ultra-
passar o tempo também, mas são ponderações que 
nós precisamos refletir e meditar, acho que isso é im-
portante para todos nós.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Quero cumprimentar V. Exa. por trazer esse tema ao 
plenário do Senado, porque não dá para a gente tam-
bém dar uma de avestruz, é como se os Senadores 
não tivessem vendo o que está acontecendo nas ruas, 
que é essa greve específica aqui, no caso, dos pro-
fessores, que já vai para 60 dias. É preciso conciliar, é 
preciso dialogar, é preciso construir um entendimento. 

Veja bem que eu estava conversando ontem com 
o Ministro Garibaldi – aproveito que Garibaldi Alves 
pai está aqui conosco –, e nós estamos discutindo – 
é uma proposta interessante – que, para valorizar os 
aposentados e pensionistas, nós fizéssemos o vínculo 
não ao PIB para não vincular ao salário mínimo, mas 
ao crescimento da massa salarial. Se a massa salarial 
subir, a Previdência arrecada mais. Se a massa sala-
rial subir no País, real, 3%, o aposentado receberia 
também 3%. Então, é uma proposta – eu diria – bem 
construída por parte dos consultores que aponta um 
caminho que vai garantir uma reposição real aos nos-
sos aposentados e pensionistas, mas acompanhando 
o crescimento da massa salarial. Se a massa salarial 
sobe, a Previdência arrecada mais; se arrecada mais, 
poderia, então, pagar o correspondente ao aposen-

tado sem nenhum tipo de déficit naquela importante 
Pasta; o maior seguro social da história de um país é 
a Previdência que segura.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Obrigado, Senador, e vai aproximando a camada 
mais baixa da mais alta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Exatamente.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– De preferência ver essa massa, essa possibilidade 
de participação sempre procurando acompanhar para 
chegar aos que estão no teto e tentar fazer com que o 
Brasil não seja tão desigual.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nos países de primeiro mundo, entre o maior salário 
e o menor, é dez vezes; no Brasil, chega a 100 vezes. 
Então, nós temos que ter uma política que aponte em 
outro sentido.

Pergunto a V. Exa., Senador Casildo Maldaner, 
se está com tempo, ou ao Senador Mozarildo, enfim, 
não sei qual dos dois poderia assumir aqui a Presidên-
cia para que eu possa fazer o meu pronunciamento.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Maldaner, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Com muita honra, considero-me aqui 
compartilhando a Presidência com o Senador Moza-
rildo Cavalcanti, os dois presidindo esta Mesa para 
ouvirmos o nosso Presidente da CDH – Comissão de 
Direitos Humanos, Senador Paulo Paim.

V. Exa. está com a palavra.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Casildo Maldaner, que preside a sessão nes-
te momento; Senador Mozarildo Cavalcanti, sempre 
presente aqui, de segunda a sexta, e também muito 
atuante na Comissão de Direitos Humanos. V. Exa. é 
um dos nossos guerreiros lá, apoiando e ajustando os 
projetos de interesse do nosso povo e da nossa gente.

Senador Garibaldi Alves, também é uma alegria 
vê-lo aqui, V. Exa., por inúmeras vezes, embora com 
problemas de saúde, diz: “Avise que dou um jeito e vou 
lá. Se precisar de mim, conte comigo que eu estarei lá, 
na Comissão”. Então, eu agradeço a V. Exa. e a todos 
os Senadores que estão no plenário neste momento, 
aos quais já me referi, pelo auxílio que têm me dado 
para que a Comissão de Direitos Humanos decole e 
vote os projetos tão esperados por toda a população.

Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, quero 
falar hoje da importância de um Tribunal Penal Interna-
cional. Quero dizer que, na Presidência da Comissão 
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de Direitos Humanos do Senado, suscitei e apresentei, 
para que houvesse um debate, a questão do Tribunal 
Penal Internacional, o chamado TPI, um braço interna-
cional que poderia funcionar aqui, no Brasil, a partir de 
um projeto que está, já, lá na Câmara dos Deputados.

Informo que o Brasil, já em 2002, ratificou o Esta-
tuto de Roma – o Estatuto de Roma, do Tribunal Penal 
Internacional – através da Emenda Constitucional nº 
45, de dezembro de 2004, mas ainda não adotou uma 
legislação de implementação desse Estatuto, com o 
intuito de prevenir e punir os crimes internacionais con-
siderados graves, como os genocídios, que atentam 
contra a humanidade em clima de guerra.

Por isso, venho a esta tribuna, representando a 
Comissão de Direitos Humanos do Senado, conclamar 
os Deputados para a mobilização pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 301, de 2007, de autoria do Deputado 
Dr. Rosinha, que define os crimes de genocídio, crimes 
contra a humanidade e de guerra. Já foi aprovado o 
projeto nas Comissões de Direitos Humanos daquela 
Casa, Relações Exteriores e também na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Que entre em pauta – esse é o pedido – e seja 
aprovado pelo Plenário da Câmara o mais breve pos-
sível, para que ele chegue ao Senado para análise 
dos Senadores e Senadoras. Claro que aqui já há um 
compromisso da Comissão de Direitos Humanos, que 
será a principal Comissão para esse tema, de agilizar 
a votação.

Eu tive duas convidadas internacionais, na linha 
dos direitos humanos, uma da ONU e outra da Cos-
ta Rica, que vieram ao meu gabinete cobrar – claro, 
porque eu presido a Comissão de Direitos Humanos 
– os motivos por que o Brasil ainda não aprovou esse 
importante projeto. Na ocasião, comprometi-me a vir 
à tribuna a fim de tentar garantir a aprovação o mais 
rápido possível.

Enfim, é urgente a aprovação desse projeto, pois 
o Brasil só poderá exercer a sua jurisdição perante o 
Tribunal Penal Internacional se os crimes internacio-
nais, previstos no Estatuto de Roma, também estive-
rem definidos na nossa legislação.

Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, recebi, 
como dizia antes, nesses últimos dias, na Comissão 
de Direitos Humanos, a Sra. Virgínia Dandan, perita 
independente em direitos humanos e solidariedade in-
ternacional do Conselho da ONU. Ela conheceu expe-
riências acumuladas pelo Brasil no campo da política 
externa e da cooperação internacional, voltadas para 
a promoção de direitos humanos. E, por isso mesmo, 
ela não entendia por que não aprovamos ainda esse 
Projeto.

Por exemplo, dizia a ela da importância – e fico 
feliz, porque foram de minha autoria – da aprovação, 
que ela já conhecia, do Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência, do Estatuto do Idoso, do Estatuto da Igualdade 
Racial e da política de cotas. E ela já me dizia da sua 
convicção, como a Câmara já aprovou, o Supremo já 
reconheceu, os Estados estão adotando, as univer-
sidades, em sua maioria, estão adotando, de que o 
Senado, naturalmente, vai aprovar, também espero, 
já agora, na primeira semana de agosto, a política de 
cotas de 25% das vagas para negros, índios e pobres 
e de 25% das vagas para os mais pobres, a cota social.

Essas cotas seriam para as universidades e tam-
bém para as escolas técnicas. Vai ter um corte social, 
e serão destinadas para aqueles em que a renda per 
capita da família não ultrapasse 1,5 salário mínimo.

Ela também questionou e cobrou do Brasil a apro-
vação desse projeto que implementa uma legislação 
para prevenir e punir, repito, os crimes internacionais 
considerados graves.

Como ela, Sr. Presidente, uma delegação de 
parlamentares e membros do PGA – Parlamentares 
para a Ação Global, como a Juíza brasileira do Tribunal 
Penal Internacional, Dra. Sylvia Steiner. o Deputado 
uruguaio Felipe Michelini, o Dr. David Donat Cattin, e a 
Dra. Deborah Verduzco veio até a Comissão de Direitos 
Humanos, no início do semestre, para pedir apoio à 
aprovação do Projeto de Lei nº 301, de 2007, e com o 
intuito de promover a universalidade e efetividade do 
Tribunal Penal Internacional (TPI).

Na ocasião, convidaram-me para fazer parte do 
PGA – Parlamentares para Ação Global, na linha dos 
direitos humanos, sendo que prontamente aceitei, 
tendo em vista o objetivo humanitário e de justiça do 
Tribunal Penal Internacional.

Sr. Presidente, o Brasil está em débito com a co-
munidade internacional, porque até hoje não participa 
integralmente da jurisdição do Tribunal Penal Interna-
cional (TPI). Apesar da ratificação, repito, do Estatu-
to de Roma, ocorrida em 2002, o Governo brasileiro 
também já deveria ter adaptado sua legislação interna 
à jurisdição internacional.

Daí, mais uma vez reitero a importância do Pro-
jeto de Lei nº 301, de 2007, pedindo aos meus pares 
que o avaliem sensivelmente por se tratar de crimes 
contra a humanidade que precisam estar devidamente 
tipificados em nossa legislação.

Sei do esforço que está fazendo a Ministra Maria 
do Rosário. Fiquem aqui, mais uma vez, para ela, os 
meus cumprimentos.

Sr. Presidente, enquanto isso não acontecer, não 
há também uma efetiva participação do Brasil no Tri-
bunal Penal Internacional, o que traduz um retrocesso, 
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numa visão daqueles que querem que enxerguemos 
no Planeta políticas humanitárias.

Dou como exemplo de países que já atualizaram e 
regulamentaram sua legislação sobre esse importante 
tribunal: Portugal, Bélgica e Alemanha.

No texto da Emenda Constitucional n° 45, de 8 de 
dezembro de 2004, o Congresso Nacional assinalou a 
urgência em regulamentar esta questão.

Em seu art. 5o inseriu o §4º, com a seguinte dis-
posição: “O Brasil se submete à jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão”.

Então, não resta dúvida jurídica nenhuma em re-
lação a essa questão e à constitucionalidade do Tribu-
nal Penal Internacional após a aprovação da Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004.

Essa questão alarga o comprometimento com os 
direitos humanos de todos nós, pois o Tribunal Penal 
Internacional tem jurisdição sobre determinados cri-
mes de genocídio, crimes de guerra e crimes contra 
a humanidade, todos elencados em 128 artigos do 
Estatuto de Roma.

Sr. Presidente, quero ainda fazer outro registro 
que considero de suma importância, com a tolerância 
de V. Exa., até porque o Senador Cristovam Buarque, 
Senador Casildo Maldaner, disse que ele está se apro-
ximando do Senado e, se eu puder usar um pouqui-
nho mais do tempo, com a tolerância de V. Exa., daria 
tempo de o nosso querido Senador Cristovam fizesse, 
no dia de hoje, o seu pronunciamento.

Sr. Presidente, quero fazer um registro sobre o 
artigo “A gênese dos acidentes de trabalho no Brasil”, 
de autoria da presidente do Sindicato Nacional dos Au-
ditores Fiscais do Trabalho (Sinait), Rosângela Rassy.

Sr. Presidente, tive a grata satisfação de ler, no 
Correio Brasiliense, artigo que quero socializar pela 
nossa TV Senado, pela Agência Senado, pela Rádio 
Senado com o Brasil: “A gênese dos acidentes de tra-
balho no Brasil”.

Falo isso com tristeza, mas o Brasil, em proporção, 
é campeão no mundo de acidentes no trânsito e no 
trabalho, e isso tem que ser olhado com muito cuidado. 
São milhares de vítimas de acidentes inclusive fatais.

De autoria da Presidente do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do Trabalho (Sinait), Rosânge-
la Rassy, é o artigo que denuncia o quadro no País, 
em que, de 2005 a 2010, quase 16.500 trabalhadores 
perderam a vida em consequência de acidentes de 
trabalho, tema que é objeto da campanha institucional 
nacional do Sinait.

Pela exposição de dados e números, o proble-
ma é apresentado. Por isso, Sr. Presidente, vou fazer 
questão de ler o artigo na íntegra.

Diz o texto:

“Uma das questões mais graves nas relações 
capital x trabalho no Brasil diz respeito aos 
acidentes de trabalho.

Dados oficiais demonstram que, de 2005 a 2010, 
foram vitimados 3.862.276 trabalhadores.

Veja bem, Sr. Presidente, quase quatro milhões 
de trabalhadores em cinco anos.

[...] 74.761 ficaram inválidos permanentemente 
[quem diz são os fiscais do trabalho] e 16.948 
perderam a vida. Os dados referem-se apenas 
aos casos comunicados à Previdência Social. 

Há quem diga que dá para multiplicar esses da-
dos por dois, porque muitos acidentes não são compu-
tados, não havendo a devida formulação ou a devida 
denúncia deles. 

[Sr. Presidente,] Quiséssemos reunir todos 
esses trabalhadores incapacitados, eles não 
caberiam na maioria dos estádios destinados 
à Copa de 2014. Um quadro dantesco!
Acidente de trabalho não é fatalidade, é in-
cúria! E, por ela, a sociedade paga um custo 
altíssimo, não bastasse a dor, o sofrimento e 
a perda de vidas humanas. 
Esses fatos mancham os fundamentos que 
norteiam a Constituição brasileira, dispostos 
já no artigo 1º – [...]
[...] cidadania, dignidade da pessoa humana e 
valores sociais do trabalho [Sr. Presidente,] e 
intentam contra os direitos dos trabalhadores 
consagrados [também] no artigo 7º, [...]
[...] cujo inciso XXII dispõe expressamente 
que sejam reduzidos os riscos inerentes ao 
trabalho. 
A gênese dos acidentes do trabalho é a mesma 
que encontramos durante as fiscalizações: [...]

Diz a Presidente do Sindicato dos Fiscais.

[...] descumprimento da lei. Falta de registro 
em carteira; excesso na jornada de trabalho 
[causa de acidentes]; [..]

O que obriga o trabalhador a fazer horas extras 
para tentar recuperar o que não recebeu. A carga exa-
gerada e o fato de o cidadão não parar para descan-
sar, durante um, dois, três anos, promove uma estafa, 
e isso o deixa à mercê do acidente.

[...] não concessão de férias; atraso ou não 
pagamento de salários; não recolhimento do 
FGTS.
Tais questões estão relacionadas ao não reco-
lhimento das contribuições previdenciárias, [...]
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O que o acabam prejudicando-o no ato da 
aposentadoria. 
[...] do Imposto de Renda e, ainda, [...] 
Segundo ela, o correspondente àquilo que 
deveria ir 
[...] ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT); 
ao PIS/Pasep; à Rais e ao seguro-desemprego.
Esse descaso com a lei está presente tam-
bém – de forma ordinária – na exploração do 
trabalho infantil, [...] 

É bom lembrar que hoje, pela manhã, Sr. Presi-
dente Casildo Maldaner, lá na Comissão de Direitos 
Humanos, nós aprovamos uma audiência pública para 
discutir a exploração do trabalho infantil no Brasil.

Falamos hoje, pela manhã, e isso também está 
aqui no artigo dela.

[...] a terceirização fraudulenta e nas condi-
ções degradantes encontradas do combate 
ao trabalho escravo.
Não bastasse tudo isso, o menoscabo con-
tribui para uma odiosa concorrência desleal, 
um verdadeiro acinte aos empresários que 
cumprem a lei. 
É o descumprimento da lei, via de regra, leva o 
trabalhador a ingressar em juízo para ter seus 
direitos respeitados, [...] 
E isto faz assoberbar a Justiça do Trabalho, que 
se vê obrigada a aumentar o número de Varas 
de Trabalho, de juízes e de servidores, enfim, 
toda uma estrutura para atender milhares e 
milhares [para não dizer milhões] de processos.
É evidente que medidas precisam ser toma-
das, quer no âmbito do Poder Público, quer no 
seio da sociedade. 

Conscientização de empregadores e trabalhado-
res, orientações por meio de entidades patronais, mas 
também dos empregados, [...]

Campanhas de sensibilização são necessárias, 
são importantes, mas é preciso também aumentar a 
fiscalização dos locais de trabalho. Isso é imperioso. 
E a gente lamenta que o número de fiscais, Senador 
Cristovam, do trabalho que temos hoje é praticamente 
um terço se compararmos o número de empresas que 
estão em plena atividade que tínhamos há 10, 20 anos.

É no ambiente de trabalho que o auditor fis-
cal verifica as condições de segurança e higiene, os 
exames médicos obrigatórios, os programas de se-
gurança, Cipa, enfim, supervisor de segurança, é ali 
que ele fiscaliza se o empregado está registrado, se 
a jornada de trabalho é respeitada, se os salários são 
pagos corretamente, se há recolhimento de FGTS en-
tre outros direitos.

A inspeção do trabalho obteve o recolhimento de 
seu papel perante a sociedade, graças ao descortino 
dos parlamentares constituintes atentos aos preceitos 
do Estado democrático de direito, da prevalência dos 
direitos humanos, da cidadania, da dignidade e da 
pessoa humana, da redução das desigualdades, dos 
valores sociais do trabalho, ao determinar no art. 21 
que compete à União organizar, manter e executar a 
inspeção do trabalho, em consonância com as recomen-
dações da Convenção 81 da OIT, ratificada pelo Brasil.

Diz, mais ela Senador Cristovam, Senador Mo-
zarildo – estou me referindo ao art. 81, publicado no 
Jornal do Brasil da Líder dos Fiscais do trabalho – 

“Tem inteira procedência os ditames contidos 
na Constituição diante do enorme desequilí-
brio na relação capital x trabalho, cujo prota-
gonista mais frágil tem seus direitos aviltados 
ou subtraídos, a exigir a pronta intervenção 
do poder público para promover ou restaurar 
esse equilíbrio.

Houvesse melhor estrutura e número suficiente 
de Auditores-Fiscais do Trabalho reduziríamos – diz 
ela – a chaga dos acidentes de trabalho que tanta dor 
tem levado a milhares de lares brasileiros (e nos deixa 
nessa situação triste e desconfortável perante o mundo).

Adotamos o tema “Acidentes de Trabalho no Bra-
sil” para a campanha institucional 2012 e a categoria dos 
Auditores-Fiscais do Trabalho encontra-se mobilizada 
por melhores condições de trabalho da nossa gente; 
reposição das perdas salariais e luta para aumentar 
o seu quadro nitidamente insuficiente para fiscalizar 
mais de sete milhões de empresas espalhadas pelo 
País, e alcançar e poder acompanhar o dia a dia de 
44 milhões de trabalhadores 

Enfim, Sras. e Srs. Senadores. Quem quiser sa-
ber mais sobre a campanha institucional do Sinait pode 
acessar www.sinait.org.br.

Senador Cristovam, eu não sei se V. Exa... eu teria 
muito prazer de receber um aparte de V. Exa.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Primeiro, Senador Paim, dizer de que não poderia ser 
outro Senador a trazer este assunto aqui que não fos-
se o senhor e talvez eu temo a dizer que se o senhor 
não trouxesse nenhum de nós traria. E é um problema 
muito grave. Nós já despertamos para morte nas ruas 
por violência, morte no trânsito por acidente, mais ain-
da não despertamos plenamente para mortes, como 
o senhor mesmo disse que não são fatalidades, são 
resultados de descuidos, de inoperância e de despre-
zo à segurança do trabalhador. Mas eu pedi o parte 
não só para elogiar o senhor ter trazido esse assunto, 
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mas para insistir que uma das causas de acidente de 
trabalho é a falta de educação.

... Na construção civil o número de trabalhadores 
que, por exemplo, caem de andares durante a constru-
ção é porque não conseguiram ler o que estava escrito: 
“Cuidado. Não passar desta parte”. É triste dizer, mas 
talvez o Brasil seja o País em que tenhamos o maior 
índice de acidente de trabalho por analfabetismo, por 
falta de educação. Neste item a gente precisa insistir 
e lembrar que a falta de educação é uma das causas 
dos acidentes de trabalho, além da falta de fiscais, além 
da irresponsabilidade de muitos dirigentes, de muitos 
empresários, além também da irresponsabilidade de 
alguns trabalhadores que não põem o capacete, o que 
é um prova de falta de educação também, mas é uma 
falta de cuidados.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Então, parabéns por haver trazido o assunto. Vamos 
tentar fazer uma campanha contra isso. Eu queria 
sugerir, o senhor que tem o hábito tão bom de fazer 
os debates na Comissão de Direitos Humanos sobre 
tantos assuntos, creio que já houve uma audiência so-
bre acidente de trabalho, mas vamos fazer uma sobre 
educação e acidente de trabalho.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

E trazer especialistas para que eles analisem quantos 
desses, o senhor disse há pouco, encheriam a maior 
parte dos estádios que estão sendo construídos para 
Copa em que alguns trabalhadores estão morrendo 
nessas construções. Preciso dizer até que o grande 
auditório da UnB, construído, na verdade, há 50 anos, 
tem como nome Dois Candangos em homenagem a 
dois pedreiros que morreram na construção. Espero 
que na Copa lembremo-nos dos que vão morrer cons-
truindo por falta de educação, por falta de cuidados, 
por inoperância. Então, vamos fazer uma audiência 
para discutir quantos desses enchem um estádio de 
mortos por acidente de trabalho; quantos desses po-
deríamos ter evitado a morte se tivessem tido um mí-
nimo de educação. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Cristovam quero cumprimentar V. Exa. e, mais uma vez, 
destacar que aceito a sua sugestão. Vamos fazer, sim, 
porque a situação é grave, uma nova audiência públi-
ca com esse foco: educação e acidentes no trabalho. 

Quero dizer que o documento que aqui li, por uma 
questão de justiça para com aqueles que estão assis-
tindo à TV Senado, foi produzido pelo Sinait, assinado 
pela Sra. Rosangela Rassy, Presidenta do Sindicato 

Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, que faz 
essa grave denúncia. 

Sr. Presidente, os números são de fato alarman-
tes. Vou repetir alguns: de 2005 a 2010, morreram por 
acidente de trabalho no Brasil, em cinco anos, quase 
17 mil pessoas. E nós tivemos, nesse mesmo perío-
do, quase 4 milhões, quase 4 milhões de acidentes no 
trabalho. Por isso que ela diz também no artigo que se 
pegássemos só os que ficaram inválidos, praticamente 
17 mil, lotariam com certeza qualquer estádio da Copa.

Era isso, Sr. Presidente, eu agradeço a tolerância 
de V. Exa. Muito obrigado.

Peço que considere na íntegra o meu pronun-
ciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, como Presidente da Comissão de Direitos 
Humanos desta Casa Legislativa, apresento para o de-
bate a questão do Tribunal Penal Internacional – TPI, 
um braço internacional dentro do Judiciário brasileiro.

O Brasil, em 2002, ratificou o Estatuto de Roma 
do Tribunal Penal Internacional, através da Emenda 
Constitucional n° 45 de dezembro de 2004, mas ain-
da não adotou uma legislação de implementação com 
o intuito de prevenir e punir os crimes internacionais 
mais graves, como genocídio, que atentam contra a 
humanidade e crimes de guerra.

Por isso que venho nesta Tribuna, conclamar a 
mobilização dos Deputados para que o Projeto de Lei 
n° 301 de 2007, de autoria do Deputado Dr. Rosinha, 
que define os crimes de genocídio, crimes contra a hu-
manidade e de guerra, já aprovado nas Comissões de 
Direitos Humanos, Relações Exteriores e Constituição 
e Justiça da Câmara dos Deputados, entre em pauta e 
seja aprovado no Plenário daquela Casa Legislativa o 
mais breve possível, para que logo chegue ao Senado 
para nossa análise.

É urgente a aprovação deste Projeto, pois o Brasil 
só poderá exercer a sua jurisdição perante o Tribunal 
Penal Internacional se os crimes internacionais previs-
tos no Estatuto de Roma, também estiverem definidos 
em nossa legislação.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, recebi, 
nestes últimos dias, na Comissão de Direitos Huma-
nos, a Sra. Virgínia Dandan, perita independente so-
bre direitos humanos e solidariedade internacional do 
Conselho da ONU.

Ela conheceu experiências acumuladas pelo Brasil 
no campo da política externa e da cooperação interna-
cional voltadas para a promoção dos direitos humanos.
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Como por exemplo, os Estatutos da Pessoa com 
Deficiência, do Idoso, política de cotas para negros, 
índios e pobres nas universidades e o árduo trabalho 
na elaboração de uma política de salário mínimo mais 
justa, para os trabalhadores e aposentados.

Mas ela também questionou e cobrou do Brasil 
a aprovação deste projeto que implementa uma legis-
lação para prevenir e punir os crimes internacionais 
mais graves.

Como ela, uma delegação de Parlamentares e 
Membros do PGA – Parlamentares para a Ação Glo-
bal – como a Juíza brasileira do Tribunal Penal Inter-
nacional Sylvia Steiner, o Deputado Uruguaio Felipe 
Michelini, Dr. David Donat Cattin e a Dra. Deborah Ver-
duzco; vieram até a Comissão de Direitos Humanos 
no início do semestre, pedindo apoio à aprovação do 
Projeto de Lei 301 de 2007 e com o intuito de promo-
ver a universalidade e efetividade do Tribunal Penal 
Internacional (TPI).

Na ocasião convidaram-me para fazer parte do 
PGA – Parlamentares para Ação Global – sendo que 
prontamente aceitei, tendo em vista o objetivo huma-
nitário e de justiça do Tribunal Penal Internacional.

Sr. Presidente! O Brasil está em débito com a 
comunidade internacional porque até hoje não par-
ticipa integralmente da jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional (TPI).

Apesar da ratificação do Estatuto de Roma, ocor-
rida em 2002, o governo brasileiro também já deveria 
ter adaptado sua legislação interna à jurisdição inter-
nacional.

Daí mais uma vez reitero a importância do Pro-
jeto de Lei 301 de 2007, pedindo aos meus pares que 
o avaliem sensivelmente por tratar de crimes contra a 
humanidade que precisam estar tipificados em nossa 
legislação.

E, enquanto isso não acontecer, não há também 
uma efetiva participação do Brasil no Tribunal Penal 
Internacional, o que traduz um grande retrocesso.

Como exemplo de países que já atualizaram e 
regulamentaram sua legislação interna em consonân-
cia com o Tribunal Penal Internacional estão Portugal, 
Bélgica e Alemanha.

No texto da Emenda Constitucional n° 45, de 08 
de dezembro de 2004, o Congresso Nacional assinalou 
a urgência em regulamentar esta questão.

Em seu art. 5º inseriu o parágrafo 4º com a se-
guinte disposição: “O Brasil se submete à jurisdição 
de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 
manifestado adesão”.

Então, não resta dúvida jurídica em relação à 
constitucionalidade do Tribunal Penal Internacional 
após a Emenda Constitucional n°45 de 2004.

Esta questão alarga o comprometimento com os 
direitos humanos, pois o Tribunal Penal Internacional 
tem jurisdição sobre determinados crimes de genocí-
dio, crimes de guerra e crimes contra a humanidade, 
todos elencados em 128 artigos do Estatuto de Roma.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, tive a grata satisfação de ler no Correio 
Braziliense, artigo “A gênese dos acidentes de traba-
lho no Brasil”, de autoria da presidente do Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho (Sinait), 
Rosângela Rassy.

O artigo denuncia o quadro no país, em que, de 
2005 a 2010, quase 16.500 trabalhadores perderam a 
vida em conseqüência de acidentes de trabalho, tema 
que é objeto da campanha institucional do Sinait.

Pela exposição, dados, números e problema apre-
sentado, peço, Sr. Presidente, que o artigo entre nos 
anais desta Casa.

Diz o texto:
Uma das questões mais graves nas relações 

capital x trabalho no Brasil diz respeito aos acidentes 
de trabalho.

Dados oficiais demonstram que de 2005 a 2010 
foram vitimados 3.862.276 trabalhadores, 74.761 fica-
ram inválidos permanentemente e 16.498 perderam a 
vida. Os dados referem-se apenas aos casos comuni-
cados à Previdência Social.

Quiséssemos reunir todos esses trabalhadores 
incapacitados, eles não caberiam na maioria dos está-
dios destinados à Copa de 2014. Um quadro dantesco!

Acidente de trabalho não é fatalidade, é incúria! E, 
por ela, a sociedade paga um custo altíssimo, não bas-
tasse a dor, o sofrimento e a perda de vidas humanas.

Esses fatos mancham os fundamentos que nor-
teiam a Constituição Brasileira, dispostos já no artigo 
1º cidadania, dignidade da pessoa humana e valores 
sociais do trabalho – e intentam contra os direitos dos 
trabalhadores consagrados no artigo 7°, cujo inciso 
XXII dispõe expressamente que sejam reduzidos os 
riscos inerentes ao trabalho.

A gênese dos acidentes de trabalho é a mesma 
que encontramos durante as fiscalizações: descum-
primento da lei. Falta de registro em carteira; excesso 
na jornada de trabalho (causa de acidentes); não con-
cessão de férias (idem); atraso ou não pagamento de 
salários; não recolhimento do FGTS.

Tais questões estão relacionadas ao não recolhi-
mento das contribuições previdenciárias, do Imposto de 
Renda e, ainda, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT); ao PIS/PASEP; à RAIS e ao Seguro Desemprego.
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Esse descaso com a lei está presente também – 
de forma ordinária – na exploração do trabalho infantil, 
na terceirização fraudulenta e nas condições degra-
dantes encontradas no combate ao trabalho escravo.

Não bastasse tudo isso, o menoscabo contribui 
para uma odiosa concorrência desleal, um verdadeiro 
acinte aos empresários que cumprem a lei.

É o descumprimento da lei, via de regra, que 
leva o trabalhador a ingressar em Juízo para ter seus 
direitos respeitados, e isto faz assoberbar a Justiça do 
Trabalho, que se vê obrigada a aumentar o número de 
Varas de Trabalho, de Juizes e de servidores, enfim, 
toda uma estrutura para atender milhares e milhares 
de processos.

É evidente que medidas precisam ser tomadas, 
quer no âmbito do poder público, quer no seio da so-
ciedade.

Conscientização de empregadores e de trabalha-
dores, orientações por meio das entidades patronais 
e de empregados, campanhas de sensibilização são 
atividades importantes, mas as fiscalizações nos locais 
de trabalho são imperiosas.

É no ambiente de trabalho que o Auditor-Fiscal 
verifica as condições de segurança e higiene, os exa-
mes médicos obrigatórios, os programas de seguran-
ça e saúde.

É ali que ele fiscaliza se o empregado está re-
gistrado, se a jornada de trabalho é respeitada, se os 
salários estão sendo pagos corretamente e se há re-
colhimento do FGTS, dentre outros direitos.

A Inspeção do Trabalho obteve o reconhecimento 
de seu papel perante à sociedade graças ao descortino 
dos parlamentares constituintes, atentos aos precei-
tos do Estado democrático de direito, da prevalência 
dos direitos humanos, da cidadania, da dignidade da 
pessoa humana, da redução das desigualdades e dos 
valores sociais do trabalho, ao determinar, no artigo 
21, que compete à União, organizar, manter e execu-
tar a Inspeção do Trabalho, em consonância com as 
recomendações da Convenção 81 da OIT, ratificada 
pelo Brasil.

Tem inteira procedência os ditames contidos na 
Constituição diante do enorme desequilíbrio na rela-
ção capital x trabalho, cujo protagonista mais frágil tem 
seus direitos aviltados ou subtraídos, a exigir a pronta 
intervenção do poder público para promover ou res-
taurar esse equilíbrio.

Houvesse melhor estrutura e número suficiente 
de Auditores-Fiscais do Trabalho reduziríamos a chaga 
dos acidentes de trabalho que tanta dor tem levado a 
milhares de lares brasileiros.

Adotamos o tema “Acidentes de Trabalho no Bra-
sil” para a campanha institucional 2012 e a categoria 

dos Auditores-Fiscais do Trabalho encontra-se mobi-
lizada por melhores condições de trabalho; reposição 
das perdas salariais e luta para aumentar o seu quadro 
nitidamente insuficiente para fiscalizar mais de 7 mi-
lhões de empresas espalhadas pelo País, e alcançar 
44 milhões de trabalhadores (Rais/2010)”.

Sras. e Srs. Senadores. Quem quiser saber mais 
sobre a campanha institucional do Sinait pode acessar 
www.sinait.orq.br

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – Como sempre, o Senador Paulo Paim 
abordou diversos assuntos de muita importância – Paulo 
Paim, o Brasil já sabe dessa sua luta – e fez um relato 
também do que foi o primeiro semestre, principalmente, 
na Comissão de Direitos Humanos, que ele preside. 

Antes de passar a palavra ao próximo orador 
inscrito, eminente Senador Cristovam Buarque, vou 
ler um comunicado que chegou à Mesa. É um comu-
nicado que vem da Câmara dos Deputados, do Líder 
do PSB da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – A Presidência designa o Deputado 
Glauber Braga, como membro suplente, para integrar 
a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Cli-
máticas – CMMC, conforme o Ofício n° 117, de 2012, 
da Liderança do Partido Socialista Brasileiro – PSB, 
na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:
Sr. Presidente, solicito a Vossa Excelência a in-

dicação do Deputado Glauber Braga (PSB-RJ) como 
suplente da Comissão Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas – CMMC.

Respeitosamente, Deputado Givaldo Carimbão, 
Líder do PSB.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of.B nº 117/12

Brasília, 11 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a indicação do De-

putado Glauber Braga (PSB – RJ) como suplente da 
Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climá-
ticas – CMMC.

Respeitosamente, Deputado Givaldo Carimbão, 
Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/
PMDB – SC) – É o comunicado que ele faz à Presi-
dência do Senado, Senador José Sarney.

Serão tomadas as providências de acordo com 
o Regimento.
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Portanto, passamos agora a palavra ao eminente 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, on-
tem e hoje tivemos a surpresa de ouvir declarações 
parecidas de duas figuras tão antagônicas na política, 
embora duas figuras com muito bom diálogo, pelo que 
se vê pela imprensa.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
receber o grande prêmio, e o Brasil inteiro deve se 
orgulhar desse prêmio – nós sempre dizemos que 
o Brasil não tem Prêmio Nobel; agora, se não tem o 
Nobel, tem algo perto do Nobel, que é o prêmio que 
o Presidente Fernando Henrique recebeu ontem nos 
Estados Unidos –, disse algo igual ou parecido com o 
que disse hoje a Presidenta Dilma. 

Eu fico satisfeito de ver essa convergência, Se-
nador Paim. O que disse o ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso foi que não se pode medir o futuro 
de um país apenas pelo produto interno bruto; o que 
disse hoje, de manhã, a Presidenta Dilma foi que não 
se pode medir a riqueza de um país pelo produto in-
terno bruto, coerente, aliás, a Presidenta com o slo-
gan do seu Governo, criado por ela, de que país rico 
é país sem pobreza.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso trouxe 
um debate mais intelectual, conceitual, sobre a ideia 
de buscar medir se um povo é ou não é feliz.

Pessoas são felizes ou infelizes por razões pes-
soais; não dependem de governo, não dependem da 
política. Agora, as pessoas têm mais ou menos difi-
culdade para buscar a sua felicidade dependendo dos 
governos. Governos não dão felicidade a ninguém, 
mas o governo cria muita infelicidade a muita gen-
te. Um governo, portanto, que não crie infelicidade e 
que elimine os entulhos que atrapalham a busca da 
felicidade, como o engarrafamento de trânsito, como 
a busca de trabalho, como uma fila para ser atendido 
por um médico, tudo isso provoca infelicidade. Se um 
governo elimina filas para se atendido na saúde, se 
faz com que o transporte público funcione bem, se faz 
com que a economia gere emprego, esse governo está 
ajudando as pessoas a buscarem, com mais facilidade, 
cada uma delas, sua felicidade.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso provo-
cou esse debate ontem ao receber o prêmio, dizendo 
que é preciso medir o desempenho de um país pela 
felicidade que esse país tem em seu povo.

A Presidenta Dilma foi mais prática. Ela disse, de 
maneira muito interessante, que país rico não é ne-
cessariamente o do PIB, mas aquele que cuida bem 
das suas crianças. Ela disse isso no momento em 

que lança, de fato, um programa que vai trazer certo 
cuidado especial para as crianças: o programa Brasil 
Carinhoso e o programa de creches.

Mas o que quero dizer tanto ao Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso como à Presidenta Dilma é 
que, para um país ser melhor que o PIB mostra... E o 
Brasil é o contrário: o Brasil é muito pior que o Produ-
to Interno Bruto mostra, porque, no Produto Interno 
Bruto, nós somos o 6º país do mundo, mas, no grau 
de felicidade – basta ver o que falou, há pouco, o Se-
nador Paim ‑, nós não somos o 6º, se consideramos 
o número de mortos em acidentes de trânsito ou de 
acidentes de trabalho. Precisamos passar a medir se 
o Brasil vai bem ou mal, não pelo PIB, como disse o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, como disse 
a Presidente Dilma, mas, por exemplo, se o País tem 
ou não tem corrupção. Esse é um indicador também 
do bem-estar, da felicidade, do orgulho de um país. 

Tomamos conhecimento hoje também de que a 
Fifa justificou, de certa maneira, a impossibilidade de 
reaver dinheiro de propina recebido por cartolas bra-
sileiros, dizendo que é uma tradição a corrupção nos 
países latino-americanos, inclusive o Brasil. A morali-
dade faz parte da riqueza de um povo. Eu me lembro 
de que o Ministro Aldo Rebelo foi muito duro com a 
Fifa, quando ela disse que o Brasil merecia um ponta-
pé porque não estava fazendo as obras na velocidade 
que devia. Eu espero que ele faça um protesto, dizen-
do que, aqui, isso não existe ou que diga que existe e 
que estamos lutando contra, mas eu espero que ele 
não fique calado. Eu espero que não fique calado o 
Governo brasileiro diante dessa afirmação da Fifa.

O meio ambiente é outro item que indica se um 
país vai bem ou vai mal. Às vezes, para proteger uma 
floresta, tem de o Produto Interno Bruto não crescer 
muito, porque, para ele crescer muito, em geral, tem 
de se derrubar florestas. Mas, hoje, a gente só mede 
pelo Produto Interno Bruto. Uma árvore em pé não tem 
valor na economia brasileira. Se Fernando Henrique e a 
Presidenta Dilma consideram que não basta o Produto 
Interno Bruto para decidir se um país vai bem ou vai 
mal, comecemos a proteger nossas florestas, nossos 
rios, o ar das nossas cidades. 

E a gente não tem visto isso com clareza por parte 
do Governo, até porque essa declaração da Presidenta 
seria boa se tivesse vindo quando o PIB estava cres-
cendo, mas está vindo quando o PIB está estagnado. 
Dá a impressão até de que não é por uma conversão 
de percepção de como se mede o bem-estar de um 
país. Dá até a impressão de que é uma desculpa para 
o mau desempenho da economia.

A distribuição de renda é um indicador se um país 
está bem ou não está bem. A segurança nas ruas é 
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um indicador. A distribuição da propriedade, do capital 
e da terra é um indicador. O tempo livre de um traba-
lhador é um indicador. E eu não vejo, Senador Paim, 
a luta pelas 40 horas de trabalho semanais. Um país 
que trabalha 40 horas semanais, ainda que o PIB não 
cresça – até por causa disso, suponhamos –, ainda 
que não haja um aumento da produtividade, é um país 
com melhor bem-estar, porque o trabalhador vai ficar 
mais tempo com a sua família, vai sobrar mais tempo 
para o lazer, para a cultura.

Esse conjunto de itens de que eu falei – corrup-
ção, meio ambiente, distribuição de renda, segurança, 
distribuição da terra, distribuição do capital, tempo li-
vre – tem um denominador em comum: eles vêm da 
educação. A educação é capaz de distribuir renda. Não 
há outro caminho para fazer uma distribuição séria.

A gente pode dar bolsas famílias, que tiram as 
pessoas da pobreza extrema, mas não faz com que a 
renda fique mais bem distribuída. É uma ilusão, é uma 
mentira falar em distribuição da renda porque algumas 
pessoas deixaram de passar fome. Deixar de passar 
fome é deixar de passar fome, e isso é muito impor-
tante. A África precisa, sobretudo, disso. Na África, não 
basta a distribuição de renda. É preciso jogar comida 
dos aviões e paraquedas. A renda não se distribui, 
mas a fome diminui.

O meio ambiente será protegido por uma ques-
tão de educação, uma questão de educação que não 
apenas mude a mentalidade daqueles que conside-
ram que o que importa é a destruição da floresta para 
aumentar o Produto Interno Bruto e a melhoria da 
qualidade do próprio Produto Interno Bruto. Tudo isso 
vem da educação.

Uma vez que a Presidenta falou isso, eu quero 
cometer, talvez, uma indiscrição, Senador Davim, ao 
ler aqui uma carta que eu enviei em 8 de julho, mas 
de 2011. Até hoje não recebi nenhum comunicado di-
zendo se chegou ou não chegou, embora eu a tenha 
entregue, no Palácio do Planalto, à Ministra Chefe da 
Casa Civil. É uma carta que traz uma proposta para a 
educação brasileira, uma proposta que pode não ser 
boa, pode não ser a melhor, certamente não é a me-
lhor – a melhor não existe –, mas merecia um estudo, 
merecia um comentário, merecia dizer: encaminhamos 
para o Ministério da Educação para estudar.

Então, quando a gente vê a Presidenta dizer que 
tão importante ou mais do que o Produto Interno Bru-
to é cuidar bem das crianças, ela deveria tentar fazer 
um esforço maior pela educação brasileira. E a gente 
não vê esse esforço.

Agora mesmo está o Governo contra 10% do Pro-
duto Interno Bruto para a educação. Eu não defendo 
que precisemos de 10% ou de 12% ou de 8%. Eu vou 

dizer nessa carta quanto eu dizia, Senador Paim, de 
que precisava. Já adianto: 6,4% do PIB para a educação 
de base. Mas não cheguei a isso pela percentagem; 
cheguei a isso pelo cálculo de quanto custa pagar R$9 
mil a um professor por mês, quanto custa reconstruir 
as escolas deste País, para que elas sejam bonitas e 
confortáveis, como podemos equipar essas escolas 
para que elas tenham o que há de mais moderno hoje 
– lousas inteligentes, computadores, televisão – e im-
plantar horário integral.

Isso foi dito – e eu não vou ler toda a carta. Come-
ço dizendo que, apesar dos esforços e resultados de 
ministros e governos dos últimos 20 anos, as exigên-
cias educacionais do mundo moderno crescem mais 
rapidamente do que nossa educação evolui. Portanto, a 
brecha cresce. A brecha entre as necessidades educa-
cionais e o grau de educação está piorando no Brasil.

Ao mesmo tempo, a desigualdade com a edu-
cação que se distribui entre a parcela rica e a pobre 
está aumentando essa brecha. Podemos até dizer que 
houve uma melhora por termos mais crianças na es-
cola, mas a educação das parcelas ricas da popula-
ção cresceu muito mais rapidamente. Então, a brecha 
está aumentando.

A simples evolução, como vem ocorrendo, não 
será suficiente para atender às necessidades educa-
cionais do Brasil no Século XXI, porque a educação 
hoje é o berço tanto da igualdade quanto do progresso 
econômico. O berço do progresso econômico, o berço 
da igualdade está na educação.

Mais do que evolução, será preciso um salto, o 
que não ocorre em pouco tempo em um país. Só ocor-
re se for rápido em cada cidade.

Aqui eu acho que está uma novidade que eu ve-
nho defendendo, pela qual venho lutando. Nós vamos 
fazer uma revolução ao longo dos anos, como acon-
teceu com a economia. A industrialização foi em São 
Paulo. Não havia aeroporto em todas as cidades do 
Brasil, ao mesmo tempo. Começamos com dois, porque, 
se fosse com um só, o avião não sairia. Não é Senador 
Mozarildo? Ou sairia e não teria para onde ir, ou teria 
de voltar. Mas começamos em duas – não sei quais.

Eu defendo que façamos a revolução em uma 
cidade. Todas as escolas dessa cidade seriam da me-
lhor qualidade. Depois, faríamos em outra, em outra, 
em outra. Como fazer isso? A ideia consiste em fazer 
uma revolução em cidades escolhidas, cidades com 
escola básica ideal. E avançaríamos – avançaríamos 
apenas, não é um salto – na qualidade de todo o sis-
tema educacional vigente. É aqui que o PNE falha. É 
aqui que o Ministro Mercadante tem razão em dizer 
que se preocupa, pois de onde virá o dinheiro? Eu me 
preocupo ainda mais: para onde vai o dinheiro?
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Hoje, se jogarmos 10% do PIB na educação, es-
taremos jogando fora pelo menos uns 3% dele. O siste-
ma não é capaz de absorver. Por exemplo, se amanhã 
aumentarmos o salário de todos os professores, não 
haverá o aumento da qualidade, na mesma proporção, 
se não tivermos formação de professores, se eles não 
tiverem dedicação ao ensino, se eles não souberem 
usar os modernos equipamentos e se não tivermos 
sistema de avaliação permanente, para verificar se 
o professor está realmente trabalhando. Se amanhã 
comprarmos milhões de computadores, eles ficarão 
engavetados, porque não se sabe como usá-los; não 
há segurança para deixar o computador nas escolas, 
Senador Paim. Hoje, na maior parte das escolas, o 
computador desaparece em uma, duas semanas. Se 
quebrar, não há um sistema que permita consertá-lo. 
É aí que entra a palavra sistema.

Precisamos de um sistema educacional novo. 
Como os CEAPs, só que em escala pequena, em um 
tempo passado, 30 anos atrás. Hoje, não é o prédio 
que é mais importante. Hoje, o importante é o profes-
sor, mas com equipamentos.

Então, precisamos – e o PNE está longe disso – 
criar um novo sistema educacional, enquanto o atual, 
antigo, vai desaparecendo.

Eu calculo que levaríamos 20 anos para chegar 
a todo o Brasil, em um, dois anos, chegaríamos a uma 
cidade, a uma cidade inteira. E, aos poucos, isso vai 
se espalhando.

A carta continua, Srs. Senadores: todas as esco-
las do Brasil seriam melhoradas, mas, ao mesmo tem-
po, todas as escolas de determinadas cidades seriam 
radicalmente revolucionadas. Teriam seus professores 
selecionados pelo Governo Federal, com uma carreira 
nacional, como tem o Banco do Brasil, a Caixa Eco-
nômica, o Ministério Público, a Justiça, o Congresso. 

Com salários atraentes, que eu considero o mí-
nimo, para atrair os melhores quadros do Brasil, R$9 
mil por mês; com um regime especial de formação e 
exigências específicas de dedicação, inclusive com 
uma estabilidade relativa, porque a estabilidade tem 
de ser para impedir que o governador demita, que o 
prefeito demita, que o presidente demita, que o dire-
tor da escola demita. Mas a estabilidade não pode ser 
para proteger quem não trabalha; não pode ser para 
proteger quem não é avaliado corretamente. Essa é 
uma estabilidade nociva ao País. A estabilidade é para 
não permitir que ninguém possa demitir, mas tem de 
permitir que uma avaliação demita.

Os prédios seriam reconstruídos e receberiam os 
mais modernos equipamentos pedagógicos.

Todas as crianças teriam, pelo menos, seis horas 
de atividade escolar por dia. Esse é um novo regime, 

esse é um novo sistema. O resultado seria que, de 
imediato, o ensino nessas cidades teria a qualidade 
que nós esperamos para, daqui a vinte anos, o Brasil 
inteiro ter; teria uma qualidade que tem a Coreia, que 
tem a Finlândia. É uma espécie, isso que eu propo-
nho, de CIEP mais moderno por cidade, não por uni-
dade escolar.

Em 20 anos, esse novo sistema estaria implantado 
em todo o Brasil. O custo dessa proposta é em função 
do número de cidades com essa educação implantada 
a cada ano. Pode ser mais depressa ou mais devagar, 
mas seriam atendidas, no primeiro ano, 3,5 milhões de 
crianças, em 200 cidades pré-selecionadas, por exem-
plo, com média de 70 mil habitantes a cidade, e não se 
começaria pelas grandes, porque não teremos fôlego, 
a um custo de R$9 mil anuais, por aluno, que corres-
ponde exatamente a R$9 mil por mês por professor.

É uma mágica interessante. Se você tem 30 alu-
nos por sala, o valor do salário, por mês, do professor é 
o mesmo valor do ano por aluno. Isso custaria R$40,3 
bilhões. Nesse custo, está incluído o salário do pro-
fessor: R$9 mil. É preciso dizer que é o equivalente à 
media paga na Coreia do Sul, na Finlândia e no Chile.

Não falamos de Estados Unidos, não falamos dos 
países mais ricos, contratando 120 mil professores por 
ano. O Brasil tem dois milhões. Então, é um processo 
lento para o Brasil, mas é um processo rápido para a 
cidade que for escolhida.

Nesse mesmo ano em que tivermos essas 200 
cidades, o sistema tradicional teria uma evolução. O 
novo sistema é que teria a elevação dos seus salários.

Na minha proposta, nas cidades onde esse novo 
sistema for adotado, chegando aí os professores fede-
rais com R$9 mil, os professores locais que não pas-
sarem no concurso para a nova carreira receberiam 
um aumento que elevasse o salário para R$4 mil, ou 
seja, mais que dobraríamos o salário, mas não igua-
laríamos àqueles da carreira federal. 

Alguns podem dizer que é absurdo se ter dois 
regimes. Mas não já existe? Já! Você tem uma escola 
municipal de um lado da rua e uma escola federal do 
outro lado da rua, o salário é diferente, a carreira é di-
ferente. Você tem de um lado o colégio Pedro II e do 
outro uma escola municipal no Rio com salários dife-
renciados, porque passaram em concursos diferencia-
dos, porque têm qualificações diferenciadas, porque 
têm exigências diferenciadas. 

As cidades poderiam ser escolhidas – todos me 
perguntam – com base em alguns critérios: o tamanho, 
porte pequeno; a história, se a cidade tinha alguma tra-
dição educacional para se começar por essas, porque 
aí veremos o resultado e as outras querem copiar; o 
compromisso, cidades cujos prefeitos e governado-
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res apresentem história de relação com a educação e 
vontade de participar também eles do financiamento 
dessa revolução.

Como pode ser visto por quadros que foram en-
tregues, esse processo de substituição de um sistema 
que vai desaparecendo por outro que vai chegando, em 
20 anos, faria com que todos os gastos fossem 6,4% 
do PIB. O governo está preocupado porque não dá 
para gastar 10%? Está aqui como fazer, não chega a 
10%, chega a menos agora e vai diminuindo se o PIB 
crescer bem. Se incluirmos o ensino superior, deve 
chegar a 7% ou 7,5% do PIB, bem abaixo dos 10%, 
ou seja, sabendo o que fazer e como fazer.

Continuei a carta que mandei para a Presidente 
dizendo:

Senhora Presidenta, o peso dos custos será bas-
tante menor ao longo dos anos se levarmos em conta 
o impacto da educação sobre a taxa de crescimento 
do PIB [porque educar cresce a economia], como tam-
bém pela redução quase automática nos custos dos 
programas sociais.

Na medida em que essas crianças forem sendo 
educadas, a Bolsa Família deixa de ser necessária, 
os programas de desemprego começam a diminuir a 
necessidade de proteger pessoas porque o emprego 
virá. É um dado plenamente reconhecido pelo IPEA, do 
Governo Federal, que investir em educação apresen-
ta um elevado retorno econômico, social, financeiro e 
fiscal. Essa Revolução na Educação traria um retorno 
muitas vezes superior aos investimentos que apresentei. 

Nossa evolução é mais lenta do que o aumen-
to nas exigências e a consequência é o aumento na 
brecha educacional.

Em um País que tem... Faz tanto tempo a carta 
que aqui dizia a sétima economia mundial... Nem sétima 
somos mais, somos a sexta, mas como ilusão, porque 
é uma sexta baseada no preço das commodities que 
podem cair a qualquer momento, na demanda que é 
fixa para o mundo, mas que pode reduzir para o Bra-
sil se começarem a produzir em Moçambique ou em 
outros países soja, ou se descobrirem uma mina de 
ferro. A única demanda, que é crescente, é de produtos 
de alta tecnologia. E nisso somos zero, com exceção 
dos aviões da Embraer.

Isso permitiria fazer aquilo que a gente tem que 
fazer, que é uma economia do conhecimento. Inclusi-
ve é preciso dizer que o erro do PNE, além de só ter 
intenções, de não ter propostas, além de propor 10% 
do PIB sem dizer como se chegou a esse valor, é que 
deveríamos pensar algo diferente de Plano Nacional de 
Educação. Deveríamos pensar um plano nacional de 
construção de um sistema do conhecimento no Brasil. 

Um plano nacional para o conhecimento. Educação é 
uma parte disso.

Sr. Presidente, eu não vou ler todos os detalhes da 
carta, mas eu digo aqui também que apresento essas 
sugestões em resposta às manifestações de interesse 
e do entusiasmo da Sra. Presidenta ao falar dos re-
sultados recentes de Olimpíadas de Matemática e do 
desempenho especial dos alunos das escolas federais.

Eu a ouvi elogiando um colégio militar do Rio de 
Janeiro pelos ganhos de medalhas em Olimpíadas 
de Matemática. O que eu estou propondo é apenas 
espalhar essas escolas. É fazer com que as escolas, 
como a Pedro II, institutos de aplicação, escolas téc-
nicas e escolas federais se espalhem, se ampliem e 
que, de um número de poucas centenas que são hoje, 
cheguem a duzentas mil no Brasil.

Seria uma ingenuidade propor isso para hoje, 
para amanhã. Não é ingenuidade propor isso para vin-
te anos. Não é! É perfeitamente possível: os recursos 
existem. Falta levar adiante aquilo que a Presidenta 
disse: “que um País não pode medir seu desempenho 
apenas pelo PIB, que deve medir o seu desempenho 
por outros indicadores também”. E eu até diria: sobre-
tudo esses outros, e perceber – e isso talvez seja difícil 
de convencer – que todos estes outros itens, como a 
ética, o fim da corrupção, como a melhor distribuição 
de renda, como a distribuição do capital, a distribuição 
da terra, a segurança, a redução de mortes no trânsi-
to, tudo isso tem como elemento central, embora não 
único, a educação da nossa população que começa 
pelas crianças.

Eu faço essa fala, Senador Mozarildo, antes de 
lhe passar ao aparte porque eu gostei de ver a decla-
ração da Presidenta Dilma pela primeira vez a meu 
ver desde o seu slogan de que “País rico é País sem 
pobreza”, de que não é o PIB que mede se um país vai 
bem ou vai mal, como ela tem insistido, como o Ministro 
Mantega só fala nisso, sem trazer a outra dimensão.

Fico satisfeito, também, quando vejo o ex-Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso trazendo essa di-
mensão que até pouco tempo atrás dizia-se que era um 
pouco de loucura falar em levar em conta a felicidade 
das pessoas, como elas se sentem no país onde elas 
vivem. Isso é um bom despertar, mas é preciso, depois 
de despertar, caminhar. E eu não vejo como caminhar 
seriamente, dar um salto, Senador Eurípedes, se não 
for através de uma revolução na educação. Eu não 
vejo outra forma de fazer a revolução se não for pela 
federalização da educação de base. Eu não vejo como 
federalizar se não for ao longo de anos. Eu não vejo 
como federalizar espalhando novos professores pelo 
Brasil, colocando uma escolinha aqui, outra escolinha 
ali, como os CIEPs. Só colocando todas as escolas 
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de uma cidade desse tipo; depois; outra cidade e ou-
tra cidade. Em 20 anos, teríamos um Brasil do qual o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso poderia dizer 
“está caminhando para a felicidade” e que a Presidenta 
Dilma poderia dizer “mesmo sem crescer tanto, é um 
Brasil melhor do que antes”.

Era essa a minha fala, Senador Paim, mas o Se-
nador Mozarildo pediu para dar um aparte; e eu, com 
muito prazer, passo a ele.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Senador Cristovam, como sempre, V. Exa. aborda esse 
tema da educação que, não há dúvida, é prioritário. Eu 
tenho sempre dito, como médico, embora apareça nas 
pesquisas que a maior queixa, a maior preocupação 
do brasileiro é a saúde, o que é saúde é consequên-
cia da educação. Como uma pessoa pode ter noção 
de cuidados básicos de prevenção, por exemplo, para 
evitar adoecer se ela não tiver educação? Como po-
demos priorizar emprego se a mão de obra não está 
qualificada? Enfim, todos os outros importantes seto-
res da Nação, com certeza, sem educação, vão ficar 
deficientes. Eu quero, portanto, cumprimentar e dizer 
que é mais importante mesmo... Não vou dizer a V. 
Exa. que sou completamente a favor da tese de fede-
ralizar a educação; mas, com certeza, o que há que 
ter é a priorização efetivamente, neste País, da edu-
cação, porque, sem isso nós não vamos melhorar os 
indicadores de saúde, não vamos melhorar os outros 
indicadores porque, como – repito – um ato simples 
haveria de convencer uma pessoa de que ela tem que 
lavar as mãos antes das refeições, escovar os dentes 
e evitar certas coisas se a pessoa não estiver educa-
da? E como também evitar que essa pessoa tenha um 
bom emprego se ela não estiver qualificada por meio 
de uma boa educação? Portanto, parabéns a V. Exa..

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu agradeço, Senador Mozarildo, não apenas 
por trazer uma dimensão que eu não coloquei, que é 
a saúde. Eu não a coloquei, foi uma falha; segundo, 
por lembrar...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ... que tem tudo a ver saúde com educação das 
pessoas; a terceira porque, ao levantar com muita fran-
queza, que não tem certeza da federalização, faz-me 
lembrar que eu defendo a federalização da carreira, a 
federalização dos prédios, mas com descentralização 
gerencial. Por exemplo, eu duvido que haja uma cidade 
neste País que não queira uma escola técnica, ela é 
federal; eu duvido que não tenha uma que não queira 
universidade pública, ela é federal; agora, é gerenciada 
pelo reitor, a outra é gerenciada pelo diretor e o prefeito 

pode até ter um papel. Eu até radicalizo, Senador Mo-
zarildo, eu imagino um dia as escolas serem tão des-
centralizadas na gestão que os pais, os professores, 
os funcionários e os alunos mais velhos gerenciem a 
escola; agora, com a carreira nacional, com o salário 
garantido e com avaliação federal. 

Então, é federalização com descentralização ge-
rencial e com liberdade pedagógica. O Governo não 
tem como impor decentemente um padrão pedagógico 
para todas as escolas. Nós vivemos um momento em 
que a educação está sendo reinventada a cada dia e 
é preciso deixar que as pessoas inventem a educação 
nas suas escolas. Para isso é preciso liberdade (plena 
liberdade!) e avaliar depois os resultados.

Eu gostaria de passar a palavra ao Senador 
Davim.

O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senador, 
eu gostaria de parabenizá-lo pela lucidez de seu pro-
nunciamento. O senhor fala com propriedade sobre 
este tema, o senhor aborda soluções possíveis para o 
Brasil na área da educação. Eu também concordo que 
o olhar sobre a educação deve ser com esse grau de 
responsabilidade. No Brasil, todas as áreas que são 
consideradas prioritárias se transformam em carreira 
de Estado: é assim com a Magistratura, é assim com 
a área tributária, é assim no Ministério Público, é as-
sim com os delegados, é assim, enfim, com a Receita. 
Muitas outras carreiras são contempladas, mas edu-
cação não consegue ser prioridade, da mesma forma 
que a saúde não. Eu defendo a carreira de Estado 
para os servidores da saúde, porque eu acredito que 
educação e saúde são responsabilidades do Estado 
e, portanto, o Estado tem que dispensar um olhar mais 
carinhoso, mais responsável para essas duas áreas. 
Eu entendo também, Senador, que saúde e educação 
não podem estar dissociadas. Elas precisam caminhar 
juntas, porque a primeira ação de saúde não começa 
com a prescrição do médico; ela começa com informa-
ção, e essa informação precisa ser dada nas escolas. 
Nós precisamos ensinar o nosso povo a ser saudável, 
nós precisamos ensinar à criança, desde tenra idade, 
ao jovem a cuidar bem do seu corpo, a cuidar bem do 
meio ambiente, a cuidar da saúde. Nós precisamos ter 
essa preocupação, e eu não consigo enxergar ainda 
por que (qual a justificativa?), a grade curricular não 
contempla disciplinas que informem, que ofereçam 
instrumentos para as crianças, os adolescentes e os 
jovens a serem saudáveis? Eu estudei na antiga Es-
cola Técnica Federal do Rio Grande do Norte, hoje 
Instituto Federal.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Na época 
em que lá estudei, Senador, havia uma disciplina cha-
mada Programa de Saúde que nos ensinava e nos dava 
instruções para sermos saudáveis, para cuidarmos da 
nossa saúde, do nosso corpo. E como foi importante 
essa formação sobre saúde nos bancos escolares. 
Foi importante! E todas as pessoas da minha gera-
ção têm uma visão diferente sobre a saúde. Portanto, 
acho que são dois setores estratégicos para qualquer 
governo. Mais uma vez, parabenizo a lucidez do seu 
pronunciamento. Parabéns, Senador. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu o agradeço, Senador Davim. Acho que esse 
discurso está muito coerente com o seu livro, elabo-
rado com seus discursos aqui, que tratam, sobretudo, 
de meio ambiente e de saúde; portanto, de educação, 
que é o une os dois.

Sr. Presidente, quero concluir dizendo que, em-
bora fuja da minha maneira tradicional de ser, do cui-
dado com que eu procuro me comportar, muito res-
peitosamente, quero aqui cobrar da Presidenta que, 
pelo menos, diga que recebeu esta carta um ano atrás; 
pelo menos dizer que mandou estudar e que tudo isso 
é uma grande besteira. Ou dizer que ainda há muitas 
dúvidas e que quer discutir essas dúvidas.

O que eu acho é que não está direito isso ficar 
esquecido em alguma gaveta do Palácio do Planalto 
porque não chegou à mão dela. 

Isso é o resultado de muitos anos, de uma vida, 
talvez, de preocupação com o assunto, de meses de 
dedicação de assessores meus trabalhando na elabo-
ração, na quantificação do custo para chegar a esse 
valor exato. Nós não “chutamos” 10%! Nós, eu e as-
sessores meus, trabalhamos com cuidado nisso.

Eu acho que merecem um mínimo de respeito o 
tempo que nós dedicamos para elaborar e à figura de 
um Senador, afinal de contas, que se tem dedicado a 
isso, que foi Ministro do governo, que é este também, 
da época do Presidente Lula, e que quer colaborar. 
Quer colaborar para que a Presidente seja coerente ao 
dizer que progresso não é, necessariamente renda; que 
progresso é cuidar de criança, e que diga: “Eu estou 
fazendo.” Não apenas com algumas creches, o que já é 
bom, mas com uma revolução na educação brasileira.

Durante o discurso do Sr. Critovam Buarque, o 
Sr. Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Pau-
lo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Cristovam, pelo seu pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, nós abrimos a Ordem do Dia.

Está aberta a 

 
ORDEM DO DIA

Ao mesmo tempo, encerramos a Ordem do Dia.
As matérias da pauta de hoje ficarão para a pró-

xima sessão.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

 
1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 180, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 623, de 2012 – RISF – 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 

nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado 
 nºs 344 e 479, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 180, de 2008 (nº 73/2009, na 
Casa de origem, da Deputada Nice Lobão), 
que dispõe sobre o ingresso nas universidades 
federais e estaduais e nas instituições federais 
de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 819, 820 e 827, 
de 2012:
– da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora: Senadora Ana Rita, favo-
rável ao Projeto de Lei da Câmara nº 180, de 
2008, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de 
redação, que apresenta, e pela rejeição dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 344 e 479, de 
2008, com voto vencido dos Senadores Aloy-
sio Nunes Ferreira, Lobão Filho, Álvaro Dias 
e Luiz Henrique e prejudicados os votos em 
separado dos Senadores Lobão Filho e Aloy-
sio Nunes Ferreira; e
– da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator: Senador Paulo 
Paim, favorável ao Projeto de Lei da Câma-
ra nº 180, de 2008, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ/CDH e 3 e 4-CDH, de redação, que 
apresenta, e pela rejeição dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 344 e 479, de 2008.
– de Plenário, Relator: Senador Paulo Paim, 
em substituição à Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 180, de 2008, nos termos dos 
pareceres da CCJ e CDH.
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2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 344, DE 2008 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 623/2012 – 336, II) 

(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 
nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado 

 nºs 344 e 479, de 2008)

Projeto de Lei do Senado nº 344, de 2008, 
do Senador Marconi Perillo, que institui re-
serva de vagas nos cursos de graduação 
das instituições públicas de educação su-
perior, pelo período de doze anos, para es-
tudantes oriundos do ensino fundamental e 
médio públicos.

 
3 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 479, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 623/2012 – 336, II) 
(Tramitam em conjunto o Projeto de Lei da Câmara 

nº 180, de 2008; e os Projetos de Lei do Senado 
 nºs 344 e 479, de 2008)

Projeto de Lei do Senado nº 479, de 2008, do 
Senador Alvaro Dias, que reserva 20% das 
vagas dos vestibulares para os cursos de gra-
duação das universidades públicas federais e 
estaduais para estudantes oriundos de família 
com renda per capita familiar de até um salário 
mínimo e meio.

 
4 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 63, DE 2011 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 689, de 2011, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 33, de 2009, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Valadares, que 
acrescenta o art. 220-A à Constituição Federal, 
para dispor sobre a exigência do diploma de 
curso superior de comunicação social, habili-
tação jornalismo, para o exercício da profissão 
de jornalista.
Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comissão 
Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 123, de 2011 (nº 98/2007, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Otavio Leite), que acrescenta a alí-
nea “e” ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais 
produzidos no Brasil contendo obras musicais 
ou literomusicais de autores brasileiros e/ou 
obras em geral interpretadas por artistas bra-
sileiros bem como os suportes materiais ou 
arquivos digitais que os contenham.
Parecer sob nº 484, de 2012, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eunício Oliveira, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com voto 
vencido do Senador Eduardo Braga.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 65, DE 2011

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 65, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Clésio Andrade, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias para criar o Tribunal Regional Federal da 
6ª Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais.
Parecer sob nº 395, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator ad 
hoc: Senador Aécio Neves, favorável, com a 
Emenda nº 1-CCJ, que apresenta, com votos 
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vencidos dos Senadores José Pimentel, Mar-
ta Suplicy, Pedro Taques, Eduardo Suplicy, 
Aloysio Nunes Ferreira e Randolfe Rodrigues.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 652, DE 2011 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 652, de 2011-Complementar, do 
Senador Gim Argello, que modifica as Leis nº 
8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, para 
dispor sobre a aposentadoria especial dos 
garçons.
Parecer sob nº 633, de 2012, da Comissão de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Vicentinho 
Alves, favorável, com a Emenda nº 1-CAS, de 
redação, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 82, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 82, de 2011, tendo como primeiro signatário 
a Senadora Vanessa Grazziotin, que altera o 
art. 134 da Constituição Federal (Defensoria 
Pública da União).
Parecer favorável, sob nº 1.282, de 2011, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres.

10 
REQUERIMENTO Nº 616, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
616, de 2012, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 512, de 2007, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (alterações na CLT).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, conforme já havia anuncia-
do esta Presidência.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de pedir a V. Exa. a votação do Requerimento 
nº 166, que está na mesa e que é assinado pelo Sena-
dor Vicentinho Alves, por mim e por outros Senadores, 
destinado à realização de uma sessão especial em 
homenagem ao Dia do Aviador, no dia 15 de outubro.

Portanto, eu gostaria que fosse apreciado o Re-
querimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exa. será atendido neste exato momento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foram lidos, anteriormente, os Requerimentos nºs 
58 e 166, de 2012, do Senador Vicentinho Alves e de 
outros Senadores, solicitando a realização de sessão 
especial destinada a comemorar o Dia do Aviador, a 
realizar-se no próximo dia 15 de outubro.

Em votação os requerimentos. 
As Senadoras e os Senadores que os aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Foi encaminhado à publicação o Parecer favorável, 
sob o nº 949, de 2012, da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional, Relator Senador Sérgio 
Souza, sobre o Requerimento nº 659, de 2012, do 
Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos re-
gimentais, autorização para desempenhar missão no 
exterior, como representante do Senado Federal, nos 
dias 26 e 27 de julho de 2012, com ônus para esta 
Casa, para participar, como convidado do Parlamento 
Latino-Americano, em Curaçao, da Reunião da Comis-
são de Assuntos Econômicos, Dívida Social e Desen-
volvimento regional daquele Parlamento.

É o seguinte o Parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Votação do requerimento.

As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Passamos a palavra, neste momento, ao Líder do 

Partido dos Trabalhadores da Bahia, Walter Pinheiro. 
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Senadores, antes de entrar neste meu pronun-
ciamento, quero fazer o registro de que, nesta manhã, 
e nem posso mais falar nesta manhã, começamos de 
manhã, mas, agora, às 17 horas, votamos ali o parecer 
dos Senador Luiz Henrique, relativo ao Código Florestal.

Portanto, acabamos de votar o relatório, ressalva-
dos os destaques, e, consequentemente, apreciaremos 
os destaques já no mês de agosto. Assim, avançamos 
do ponto de vista da apreciação da Medida Provisó-
ria nº 571, que trata exatamente do Código Florestal.

Mas, Sr. Presidente, o motivo que me traz à tribu-
na nesta tarde, primeiro, é dizer da minha satisfação 
quando li, na semana passada, e hoje até de forma 
muito mais enfática, que o Governo fala no envio a esta 
Casa de um projeto, Senador Paulo Paim, que parti-
cularmente discuto há muito tempo. Tenho, inclusive, 
uma proposta apresentada aqui, na nossa Comissão 
de Ciência e Tecnologia. Ao mesmo tempo, eu já vinha 
fazendo com o próprio Governo diversas discussões 
sobre esse tema. Recordo-me, Senador Paulo Paim 
que debati esse tema – refiro-me à bancarização – 
com o então Ministro Patrus Ananias, que era o nosso 
Ministro de Desenvolvimento Social à época.

Em que consiste esse projeto? O Governo fala, 
inclusive, em facilitar o sistema de pagamento por meio 
do sistema móvel, ou o até muito conhecido mundial-
mente como Mobile Banking, que é um debate que 
se arrasta no mundo inteiro, já há muito tempo. Eu 
diria que já é uma prática em diversas nações, tanto 
nas nações mais desenvolvidas ou até desenvolvidas, 
para a gente não precisar carregar na tinta do “mais”, 
quanto em sociedades ainda extremamente, eu diria, 
isoladas do mundo tecnológico.

Eu me lembro que uma das primeiras experiências 
que tive sobre essa questão de inclusão bancária e de 
acesso a crédito foi a partir, inclusive, de uma palestra 
e da apresentação de um trabalho da Fundação Gates 
no Congresso de Telefonia Móvel, na cidade de Barce-
lona. A Fundação Gates desenvolve um belo trabalho 
no Quênia. Aliás, tema esse discutido com o Senador 
Suplicy, quando retornei desse evento em Barcelona.

Em Barcelona, todo mês de fevereiro acontece 
o maior congresso de telefonia móvel do mundo. Ele 

já deve estar na oitava edição. O de 2013, meu caro 
Paulo Paim, já está programado. Esse congresso reúne 
todos os gigantes de tecnologia do mundo e também os 
governos. Nós participamos de todas as etapas desse 
evento. No último, inclusive, o Ministro Paulo Bernardo 
foi palestrante. Nós também participamos da parte que 
consideramos a mais importante daquele congresso, 
que é o foro governamental.

Necessariamente esse fórum tem trabalhado, 
eu diria, na direção da absorção de novas técnicas 
para a inclusão, seja a aplicação em tecnologia móvel 
para essa área financeira, para a agricultura, para a 
educação, processo de teleducação, para a área da 
saúde, com telemedicina, com transmissão, inclusive 
de imagem à distância para a área de saúde, com o 
processo de manipulação de equipamentos médicos 
– está aqui o nosso Dr. Mozarildo. Portanto, nós temos 
várias experiências, meu caro Senador Mozarildo, que 
são praticadas através da cirurgia, pela via da laparos-
copia, termo que a área de V. Exa. assim determina. 

Nós já estamos vivenciando experiências com o 
uso, exatamente, dessas tecnologias para que médi-
cos, à distância, possam operar esses equipamentos, 
portanto, utilizando a alta capacidade em qualquer 
lugar do mundo. Eu me refiro a essa experiência do 
Quênia, das Filipinas, experiências do México ou até 
experiências no grande centro Nova York, utilizando-
-se a tecnologia móvel como moeda, o celular como 
cartão de crédito e, principalmente, a tecnologia móvel 
como inclusão.

Esse debate, por exemplo, meu caro Senador 
Mozarildo, eu abri com o Banco do Nordeste. O Ban-
co do Nordeste é o que tem a maior assistência no 
País, mas é o banco de menor agência. De menor ca-
pilaridade, melhor dizendo, para ser mais incisivo. A 
Bahia tem 600 mil agricultores da agricultura familiar. 
O Banco do Nordeste não tem, por exemplo, agência 
nos 417 Municípios da Bahia. E vamos tratar inclusi-
ve, até de forma mais reduzida, dos 270 Municípios 
do semiárido baiano. Eu não tenho 270 agências do 
Banco do Nordeste.

Agora, por exemplo, Senador Paulo Paim, na nos-
sa Medida Provisória nº 565, nós estamos discutindo 
a ampliação do crédito. O Banco do Nordeste tem que 
fazer isso deslocando gente, ou fazendo o contrário: 
obrigando o deslocamento de gente. Para se dirigir às 
agências, os agricultores saem da sua cidade de ori-
gem para procurar uma cidade onde haja agência do 
Banco do Nordeste.

O Bolsa Família utilizou a rede de casas lotéricas 
para tentar suprir a ausência de agências bancárias. 
Os 16 milhões de brasileiros que o programa Brasil 
Sem Miséria – um programa importantíssimo – busca 
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incluir não têm conta bancária. Ou até nós poderíamos 
falar desses que hoje estão no Bolsa Família: também 
não têm conta bancária. São os “desbancarizados”, 
nós poderíamos dizer assim.

E não é uma relação como uma demonstração 
de ascensão social ou coisa do gênero. Ter uma re-
lação com o banco, Senador Paulo Paim, todos nós 
sabemos que é essencial não só para a movimenta-
ção dessa verba, que serve fundamentalmente para o 
sustento das pessoas, ou para o salário, ou até para o 
pagamento das suas contas, mas principalmente para 
você contar com um serviço.

Então, a ideia surgiu a partir dessas experiências 
que levam em consideração exatamente o aspecto da 
exclusão social. No Quênia, são dois milhões de pes-
soas que estão incluídas através da bancarização. E aí 
algumas pessoas dizem assim: “Mas vocês vão botar 
agora o pagamento pelo celular; o celular vira moeda; 
o sujeito não vai saber operar”.

Quem hoje opera um celular, inclusive pré-pago, 
como é chamado... Aliás, é bom dizer às pessoas aqui, 
Senador Paulo Paim, que, quando a gente fala que o 
Brasil hoje tem 250 milhões de celulares, 80% desses 
celulares são pré-pagos. Não são pós-pagos. Oitenta 
por cento, o que significa dizer que, majoritariamen-
te, no Brasil, o celular está na mão da chamada parte 
mais baixa dessa pirâmide.

É quem sustenta o sistema. E há, inclusive, uma 
briga de nossa parte para que o minuto do celular 
pré-pago seja mais barato do que o do celular pós-
-pago, até porque o sujeito que compra, com todo o 
suor, com todas as dificuldades, os seus dez mil-réis 
de mel coado de crédito está pagando antecipando. 
Ele paga R$10,00, Paulo Paim, de crédito para poder 
usar. Na maioria das vezes, ele recebe e faz muita li-
gação, inclusive, a cobrar. Mas é natural, o cara está 
defendendo ali o creditozinho dele.

Portanto, botar na mão dessa gente a possibilidade 
de usar o celular, ou seja, usar esse instrumento como a 
sua ferramenta de relação com a agricultura familiar para 
receber o crédito, para receber o recurso do Pronaf, para 
receber o Garantia-Safra, botar na mão dessa gente a 
possibilidade de receber o Bolsa Família, que rede fará 
isso? Não estamos falando de nada novo no Brasil.

Hoje, a estrutura do que vamos chamar de cartão 
de crédito via celular é operada pelo Banco do Brasil. 
O Banco do Brasil comprou uma carteira que era ope-
rada por uma das empresas de telecomunicações no 
País, a OI Paggo, que credenciava estabelecimentos e 
permitia que, do outro lado, o sujeito, através do celu-
lar, pudesse usar esse celular como cartão de crédito. 
Portanto, precisamos incluir esse mundo que temos. 
Falei aqui de 600 mil, na Bahia, da agricultura familiar. 

O Governo Federal patrocina, na Bahia, um investimen-
to na ordem de R$1,6 bilhão de Bolsa Família. Essa 
gente poderia estar se movimentando muito mais fácil 
se essa estrutura de bancarização estivesse existindo. 
Portanto, é incluir as pessoas.

Por diversas vezes, quando estive com Patrus Ana-
nias, na oportunidade que tive, e com a Ministra Tereza, 
do Desenvolvimento Social, eu disse: “Ministra, precisa-
mos conversar sobre essa questão. Há um projeto aqui 
na Casa.” Então, fico satisfeito porque o Governo resol-
veu... E, hoje, o Ministro das Comunicações fala que, em 
agosto, deve mandar o projeto, mas não custava nada. 
Inclusive já procurei o Ministro para discutir o assunto, 
já estive com ele várias vezes, tratando dessa matéria, 
inclusive na cidade de Barcelona, onde nos encontramos 
em um congresso de tecnologia móvel, para que pos-
samos, de certa forma, fazer essas experiências-piloto. 
Que experiências poderiam ser implantadas no Brasil 
usando a bancarização? Que experiências poderiam 
ser utilizadas para termos essa estrutura móvel capaz 
de incluir milhões e milhões de brasileiros?

A primeira proposta, que fizemos originalmente: 
transformar o Banco do Nordeste em nosso banco 
virtual, em banco de acesso a todo mundo. Mais uma 
vez, também, quero lembrar ao Governo aqui que não 
é uma proposta nova. 

Eu também estive com o Diretor do Banco do 
Nordeste, que, por sinal, hoje é o Presidente em exer-
cício do Banco do Nordeste, Sr. Paulo Ferraro, fazendo 
exatamente a sugestão de que o Banco adote essa 
ferramenta de capilarização. Portanto, a primeira ex-
periência que o Governo poderia fazer é com essa 
instituição, para os milhões de agricultores que se re-
lacionam com o Banco do Nordeste. E não só com a 
agricultura familiar; essa relação poderia ser estabele-
cida com o médio agricultor, com o grande agricultor, 
com as unidades de comércio e de turismo, com os 
serviços que o Banco do Nordeste financia em todo o 
Nordeste brasileiro. Portanto, já poderia utilizar essa 
ferramenta a partir exatamente dessa relação.

Essa foi a primeira experiência que eu apontei 
para o Governo.

Segunda experiência importante: utilizar com os 
agricultores a forma de relacionar, a forma de publicar, 
a forma de informar, a forma de levar o recurso até o 
agricultor, usando a rede móvel.

Lembro-me que, na conversa que tive com o Mi-
nistro Patrus Ananias, eu levei uma experiência clara. 
E nas conversas que tive inclusive com o Ministro Pau-
lo Bernardo eu insisti: “Olha, a cidade de Itaberaba, na 
chapada baiana, na Chapada Diamantina, é a cidade 
que congrega o Banco do Nordeste”. Ela acaba tendo 
uma facilidade para que os agricultores cheguem até 
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Itaberaba, mas, por outro lado, gera uma dificuldade: o 
agricultor sai da sua cidade quando recebe o seguro-
-garantia, como está acontecendo agora. O seguro-
-garantia, Mozarildo, é pago exatamente para suprir um 
problema que o agricultor está enfrentando com a seca: 
perdeu a sua produção. Mas ele também é um elemento 
essencial para interferir, para incidir na economia local. 
Só que o agricultor tem de ir até a cidade de Itaberaba, 
andar 200 ou 300s quilômetros, para retirar no Banco 
do Nordeste a sua parcela. Ele recebe, inclusive, esse 
seguro em quatro parcelas. Ou seja, são quatro viagens 
para uma cidade. É lógico que na cidade em que ele 
retira o dinheiro no banco ele faz as compras. Óbvio. 
Claro. O sujeito vai andar com dinheiro no bolso? Vai 
botar na meia? Meu pai, que brincava muito, falava, de 
vez em quando, dos tempos dele na roça, e dizia que de 
vez em quando as pessoas botavam dinheiro na meia. 
Porque, se alguém pegasse o sujeito, não ia lá para ver 
o chulé e, de repente, não botava a mão no dinheirinho. 
O cara vai fazer isso? Ele pega o bocapiu dele, que é 
aquela sacola feita com sisal – que na Bahia chamamos 
de bocapiu –, leva vazia, retira o dinheiro no Banco do 
Nordeste e faz as compras na cidade em que o banco 
tem sede, e não na sua cidade. 

Portanto, essa medida trama contra um dos pro-
gramas, que é promover o incentivo local, que é permitir 
que a economia local receba recursos. Portanto, aplicar 
o sistema de uso de tecnologia móvel para promover 
essa bancarização, para facilitar a vida do agricultor. Ele 
não vai precisar mais sair da sua cidade para procurar 
outra cidade. Ele pode fazer isso na sua própria cidade. 
Aí me perguntam: “Mas onde?”. Simples. Em qualquer 
estabelecimento comercial que pode credenciar qualquer 
bandeira de cartão de crédito. Esse estabelecimento vai 
credenciar a bandeira cartão de crédito, que é paga-
mento móvel, bancarização via celular, como já existe. 

Quando o Banco do Brasil comprou a carteira 
OI Paggo, se não me falha a memória, essa carteira 
tinha 15 mil estabelecimentos já credenciados, com 
a bandeirinha lá, como qualquer outro cartão de cré-
dito, e 150 mil usuários do sistema, como quem usa 
um cartão de crédito. Portanto, fazer isso dentro do 
programa seria exatamente um facilitador para a ope-
ração desse sistema.

A terceira proposta que levantamos como experiên-
cia-piloto para a questão da bancarização pode ser o Bolsa 
Família. Estou dando um exemplo da Bahia: R$1,6 bilhão. 
Aí, voltam a insistir: “Mas o sujeito não vai saber operar!”. 
Claro que vai. Todo mundo sabe operar um celular.

E aí, Senador Mozarildo, uma brincadeira que eu 
faço também quando falam que “o sujeito não sabe ope-
rar”. Sabe por que a urna eletrônica tem o teclado igual 
ao de telefone? Vê se alguém deixa de votar porque não 

sabe teclar o número dos candidatos? O teclado da urna 
eletrônica é igual a um teclado de telefone, a disposição 
dos números. Quem desenvolveu a urna eletrônica, e de 
forma muito correta, Senadora Ana Amélia, raciocinou: 
para facilitar a comunicação, a relação entre o operador 
dessa urna e a urna, vou botar um teclado que é igual 
a um telefone público, que é igual ao telefone da casa. 

A mesma coisa são aqueles terminais de banco. 
Aquele tecladozinho tem a numeração igual a um te-
clado de telefone, exatamente para facilitar. É por isto 
que se convencionou o que nós chamamos de norma 
internacional: para facilitar. Em qualquer lugar do mundo, 
número é número. Não existe muita dificuldade. Uma 
coisa é tentarmos entender a escrita em árabe, em 
japonês ou em chinês. Mas número é número, Sena-
dora Ana Amélia. O chamado algarismo, que vai para 
dentro do computador, pouco importa; o cara não quer 
saber de nada disso, ele quer ver o algarismozinho que 
esta na tela, que está no teclado, que ele vai enxergar. 
Então, é essa facilidade de interação. 

Portanto, ao promover o uso dessas ferramentas 
para o Bolsa Família você facilita a vida das pessoas, e 
permite o que é o uso normal. Hoje, diversos bancos já 
disponibilizam para seus clientes consultarem, via celular, 
a sua conta. Nós vamos pegar essa ferramenta e levar 
para o serviço da sociedade, para aqueles que não têm 
acesso. E hoje, Paim, a grande bandeira é conseguirmos 
botar serviços de banda larga, serviços de telecomuni-
cações, em todas as cidades, em todas as localidades 
do Brasil. Portanto, não há nenhuma dificuldade.

Eu diria que fiquei muito feliz porque o Governo 
resolveu tocar adiante esse projeto de bancarização, 
incluir as pessoas, avançar do ponto de vista do uso 
das ferramentas, para permitir que mais gente possa ter 
acesso ao crédito. E aqui citei três exemplos, na esfera 
pública, que podemos utilizar. Três. Mas, tranquilamen-
te, poderíamos utilizar mais, para o dia a dia, para o 
pagamento, para as compras, para facilitar a vida do 
cidadão, para pagar uma conta, para pagar uma esco-
la, para comprar num supermercado, a mesma coisa 
que se faz com o dinheiro de plástico, que é o cartão 
de crédito. O que estamos propondo é que o dinheiro 
possa ser exatamente este telefone aqui. O dinheiro 
não precisa ser móvel, o telefone é que é móvel. O di-
nheiro pode ser fixo, ou seja, estar na mão do sujeito. 

Na realidade, este é um debate importantíssimo. 
Podem dizer: “Ah, mas isso é você pegar tecnologia 
para botar...”. Isso está sendo feito, Randolfe, nas Fi-
lipinas e no Quênia, incluindo a população, para ela 
ter acesso ao crédito, para receber os benefícios da 
assistência. Qual é o problema? Por que nós não pode-
mos fazer? “Ah, mas faz lá no centro de Nova Iorque”. 
Problema dos nova-iorquinos, que utilizam isso como 
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mobile banking, utilizam como a sua conta, como mui-
tos fazem aqui, o Internet banking, ou seja, o banco 
via Internet. Agora o sujeito vai poder fazer isso usan-
do o seu celular. E nós estamos propondo a utilização 
do serviço não como os serviços que nos podem ser 
vendidos, como a qualquer correntista do banco, mas 
como serviço entregue, melhor dizendo, vendido não, 
entregue como serviço público.

Vamos lá, meu caro Ferraro, do Banco do Nor-
deste, meu Ministro Paulo Bernardo, Ministra Tereza, 
do MDS. Está na hora de nós usarmos essa experi-
ência-piloto.

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Vou concluir, Senador Paim.

Saúdo, louvo essa atitude do Governo. Queremos 
ser parte, portanto, ajudar nessa questão, na medida em 
que o projeto fatalmente virá para o Congresso Nacional.

Volto a insistir: o projeto foi apresentado, inclusive, 
por mim no Senado da República, e espero debater 
essa matéria. Mas, principalmente, mais do que o de-
bate ou a síndrome da iniciativa... Não estou reclaman-
do da iniciativa. Aliás, todo Governo sempre faz assim: 
manda um bocado de projeto, e isso independente de 
partido, viu, Senadora Lúcia Vânia. Sempre foi assim. 
O Governo vê um projeto de Senador, de Deputado, e 
manda outro igual; depois o projeto passa por cima ou 
às vezes até vem como medida provisória. 

Mas eu não tenho problema de síndrome da ini-
ciativa, não. Eu quero é que as coisas fiquem efetiva-
mente em funcionamento. Estou torcendo muito mais 
para que essa tese... E fico feliz, porque é uma tese 
na qual venho batendo há muito tempo, desde a época 
da minha atuação na Câmara dos Deputados, e aqui 
no Senado da República. 

E reafirmo: aqui no Senado, a primeira vez que falei 
nessa matéria foi exatamente em fevereiro de 2011, logo 
depois que tomei posse, até porque tinha acabado de 
chegar, de novo, do congresso de Barcelona. E um dos 
principais foros de que participo, todo ano, é o foro de 
inclusão usando tecnologias. Então, fiz questão de fazer 
esse pronunciamento aqui, em fevereiro, enviei artigos a 
tudo quanto foi jornal, principalmente da área, tratando 
dessa matéria, Paulo Paim, e tive a iniciativa de procurar 
o Governo para que usássemos essa ferramenta para 
facilitar a vida dos outros, inclusive pelo celular, já que 
estamos falando de bancarização, de telefonia móvel.

O celular é um grande instrumento para darmos 
informações ao agricultor. Por que pelo celular não 
podem ir informações climáticas? Ou sobre o que ele 
vai produzir? O que está vindo de geada, de seca? Ou 
seja, usar esse instrumento inclusive como instrumento 

de defesa civil, através dos nossos centros de defesa 
civil, como todo mundo faz. O mundo inteiro tem isso, 
Paulo Paim. O mundo inteiro.

Os celulares viraram instrumentos de comunica-
ção para serviços com cada cidadão. Assim, vale – in-
sisto, Paulo Paim – para a área da saúde, da educação. 

Hoje, Paulo Paim, existe um sistema utilizado na 
Espanha, que é muito interessante. Para pessoas que 
tomam medicamento para pressão há um processo já 
ajustado entre a estrutura de saúde da Espanha e as 
operadoras de telecomunicações em que o sujeito in-
forma o número de celular dele à estrutura de saúde, e 
esta, via operadora, faz uma programação, e esse sujeito 
recebe, em seu celular, com messenger ou com outro 
tipo de informação, com texto ou áudio, enfim, pouco 
importa, dando o horário, que medicamento ele deve 
tomar, lembrando-o do medicamento que deve tomar. 
Existem até, em alguns casos, empresas que produzem 
aparelhos que também medem a pressão das pessoas 
e repassam essa informação para um centro médico.

Quando contamos isso, parece 2001: Uma Odis-
seia no Espaço. Mas isso foi em 2001, já passou. Nós 
estamos em outra época. Nós estamos em uma época 
em que isso é necessário, é possível. Na minha opi-
nião, nós temos que usar essa tecnologia para che-
gar à ponta, sair dessa história de que lemos isso nas 
grandes revistas ou assistimos ao anúncio, nas noites 
de domingo, nos programas de televisão. Isso preci-
sa chegar à vida das pessoas, para podermos tocar.

Portanto, trata-se de disponibilizar essas ferra-
mentas do novo tempo para incluir as pessoas e levar 
desenvolvimento até onde elas vivem.

Era isso, Paulo Paim.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Walter Pinheiro.

De imediato, passamos a palavra à nobre Sena-
dora Lúcia Vânia. Após a Senadora Lúcia Vânia, será 
a Senadora Ana Amélia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB – 
RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
antes que a Senadora Lúcia Vânia chegue à mesa, gosta-
ria de pedir a V. Exa. pela ordem, para comunicar à Casa 
que, por requerimento do Senador Cristovam, meu e do 
Senador Cássio, a Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte vai realizar um ciclo de audiências públicas sobre o 
tema “Educação e Federalismo”. E a primeira audiência 
será no dia 9 de agosto, no esforço concentrado. A inda-
gação é a seguinte: “A educação básica: responsabilidade 
do Governo Federal?” A segunda audiência será no dia 
29 de agosto, também no esforço concentrado.

Portanto, é um registro, pedindo, ao mesmo tem-
po, a participação dos Colegas, Senadores e Senado-
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ras, bem como daqueles que têm interesse realmente 
num tema tão importante como é a educação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador. O Secretário 
Júlio, competente, já havia, inclusive, me convidado 
para participar com V. Exa. deste tema “Educação e 
Federalismo.”

Meus cumprimentos.
Senadora Lúcia Vânia com a palavra.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, chegamos 
ao fim de mais um semestre de atividades no Con-
gresso Nacional.

Como Presidente da Comissão de Serviços de 
Infraestrutura, sinto-me na obrigação de prestar con-
ta de suas atividades ao longo do semestre. A par de 
agradecer a todos os membros daquele colegiado pela 
caminhada através de temas tão importantes para o 
País, faço um relato aqui dos caminhos percorridos no 
cumprimento de nossa missão como Comissão.

A necessidade de investimento em infraestrutura 
coloca-se, atualmente, como uma verdade universal, 
válida para qualquer país. O nosso País, reconhecido 
mundialmente como emergente, tem urgência em su-
perar os obstáculos que se colocam entre um presente 
marcado por significativas carências sociais e um futuro 
que, todos queremos, seja mais próspero.

Nessa urgente necessidade de modernização 
da nossa infraestrutura, o Congresso Nacional e, par-
ticularmente, o Senado Federal exercem papel fun-
damental. Creio que posso dizer, com honestidade, 
que cumprimos a nossa tarefa de colaborar com o 
progresso brasileiro.

Neste primeiro semestre, realizamos 19 reuniões, 
sendo 13 de natureza deliberativa, além de 6 audiên-
cias públicas. Em termos de matérias, foram aprecia-
das 45. Houve saudável diversidade de temas. Muitos 
a tratar de energia alternativa ou de eficiência energé-
tica; outros preocupados com o consumidor, caso do 
projeto que obriga que todos os equipamentos elétri-
cos e eletrônicos de baixa tensão para uso doméstico 
comercializados no Brasil sejam bivolt; outros, ainda, 
preocupados com a melhora na qualidade dos serviços 
prestados no setor de transporte, caso da instalação 
de assentos especiais para pessoas obesas ou de-
terminar a abrangência dos benefícios estabelecidos 
pelo Estatuto do Idoso. 

Também houve o exame de questões que re-
percutiram na sociedade, caso do projeto que dispõe 
sobre a exigência de habilitação de amadores no trá-
fego aquaviário.

Além disso, é de se destacar as iniciativas que 
instituíram normas para licitação e contratos da Admi-
nistração Pública ou que estabelecem regime jurídico 
das parcerias entre a Administração Pública e as enti-
dades privadas sem fins lucrativos, para a consecução 
de finalidades de interesse público.

As audiências públicas também merecem ser 
destacadas. Uma, que tratou dos leilões dos aero-
portos de Cumbica, Viracopos e Brasília; outras duas, 
destinadas a temas das ferrovias; outra buscando in-
formações sobre os portos brasileiros; bem como a 
respeito da situação das Centrais Elétricas do Pará 
(Celpa) e outra destinada a colher informações sobre 
o software nacional.

Não poderia, ainda, deixar de registrar as duas 
reuniões de membros da Comissão de Infraestrutura 
com Ministros de Estado. A primeira, com o Ministro 
de Estado dos Transportes, com o objetivo de colher 
informações a respeito de obras de infraestrutura, in-
vestimentos programados e matérias que tramitam na 
Comissão relacionadas com o Plano Nacional de Viação 
e o Sistema Nacional de Viação. A segunda reunião, 
por sua vez, foi com a Ministra-Chefe da Casa Civil, 
Gleisi Hoffman. A pauta abordou obras de infraestru-
tura e investimentos programados para o Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Por fim, sempre com a ideia de ouvir outras opi-
niões, participei da reunião mensal da Diretoria do 
Sinduscon-Go, em março, e da reunião da Frente Par-
lamentar Mista em Defesa da Infraestrutura Nacional, 
cujo tema foi o mercado livre de energia.

Enfim, creio que tivemos um primeiro semestre 
positivo e produtivo, com diversas matérias sendo vo-
tadas, além de audiências sobre temas relevantes, 
caso dos leilões dos aeroportos, bem como reuniões 
com Ministros de Estado.

Debater, cobrar, ouvir análises técnicas e de auto-
ridades nas audiências públicas, sugerir caminhos: esse 
é o papel fundamental da Comissão de Infraestrutura.

Por fim, resta-me destacar que a questão do 
quantitativo de investimento em infraestrutura é um 
dos gargalos do desenvolvimento brasileiro. Essa dis-
torção explica, em grande parte, os motivos pelos quais 
o Brasil ocupa patamares tão incrivelmente baixos no 
ranking mundial de infraestrutura, que foi publicado 
pelo Fórum Econômico Mundial, em seu último Re-
latório de Competitividade Global. No quesito espe-
cífico da infraestrutura, o País ficou na 104ª posição 
entre os pesquisados sendo que, no quesito rodovias, 
ocupou o 118º lugar e, no de portos, a 130ª posição. 
Esse resultado não é de todo surpreendente, uma vez 
que o investimento brasileiro em rodovias, ferrovias e 
na navegação aquaviária é muito pequeno, girando 
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em torno de 0,4% do PIB, segundo as estimativas da 
Confederação Nacional dos Transportes relativas a 
2010. O mais grave é que a ausência de investimentos 
acaba penalizando as regiões mais fragilizadas e, por 
conseqüência, as camadas da população mais pobres. 

Outra área que tem preocupado a Comissão de 
Infraestrutura é a da energia, importante item de custo 
da cadeia produtiva, com consequências diretas sobre 
a competitividade. Dessa forma, o preço e a oferta de 
energia são pontos de máxima importância da agen-
da econômica mundial. Como insumo fundamental na 
indústria de base, a energia condiciona os preços dos 
produtos acabados. Por isso, a redução dos custos 
da energia poderá impactar de forma benéfica toda 
a economia.

Os nossos contatos com as várias instâncias 
do Governo, que já mencionamos, visam à busca de 
soluções que desemperrem a máquina gerencial e 
administrativa, a fim de que os gastos dos recursos já 
disponíveis sejam usados na agilidade que o desen-
volvimento do País exige.

Portanto, Sr. Presidente, agradeço mais uma vez 
a todos os meus Pares da Comissão de Infraestrutura 
e agradeço V. Exa. pela tolerância do tempo.

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento-a, Senadora Lúcia Vânia, por seu 
pronunciamento, fazendo um relato importantíssimo do 
trabalho que V. Exa. preside, com a competência de 
sempre, comprometida com o social.

Passamos a palavra, neste momento, à Senadora 
Ana Amélia como oradora inscrita. (Pausa.)

Pela permuta, passo a palavra, então, ao Senador 
Randolfe Rodrigues, que falará como Líder.

Senador Randolfe Rodrigues, permita-me que 
faça a leitura deste documento:

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer n° 950, de 
2012, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, sobre a Sugestão n° 9, de 2011, que encami-
nha o Projeto de Lei do Senado Jovem Brasileiro n° 3, de 
2011, proveniente do Programa Senado Jovem Brasileiro, 
concluindo pelo seu acatamento, nos seguintes termos:

– Projeto de Lei do Senado n° 261, de 2012, que 
altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para determinar a inclusão da disciplina 
“Princípios de Pedagogia” no ensino médio.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, 
do Regimento Interno, a matéria vai à Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, para exame da matéria.

Programa Senado Jovem Brasileiro não tem nada 
a ver com o fato de V. Exa. ser o mais novo Senador da 
República, mas tem a ver pela sua história.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos.

Está com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Feliz coinci-
dência, Presidente.

Sr. Presidente, Sras. Senadora, Srs. Senadores, eu 
quero ocupar a tribuna para fazer, daqui, dois registros. 
O primeiro registro trata de uma homenagem a uma ma-
gistrada. Essa magistrada, Dra. Sueli Pereira Pini, brasi-
leira, natural do Estado do Paraná, filha de camponeses, 
há 20 anos atua na magistratura do Estado do Amapá.

No último dia 21 de junho – e eu quero aqui des-
tacar e reiterar que faço esse registro, de fato, fora do 
tempo em virtude do tempo destinado à Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito em funcionamento no 
Congresso Nacional e a outros temas daqui do Senado 
da República, mas não poderia deixar de fazê-lo, de 
registrar a ascensão à Desembargadoria do Tribunal 
de Justiça do Amapá da Dra. Sueli Pini. Registrar e 
destacar a história de vida de Sueli Pini, que emociona 
todos os amapaenses, todos os amazônidas.

Fazendo este registro em nome dessa magistrada, 
pela sua ascensão à Desembargadoria, quero também 
ocupar a tribuna para destacar com preocupação fatos 
gravíssimos que envolvem ameaças a magistrados, procu-
radores, promotores de Justiça, servidores do Poder Judi-
ciário por todo o País. E por todo o País, esses servidores 
do Judiciário, do Ministério Público, têm sido ameaçados 
por estarem no exercício de suas atribuições, baseadas 
na Constituição da República, cumprindo suas atribuições, 
tendo, em decorrência disso, sido ameaçados, alguns de 
morte, outros recebendo ameaças aos seus familiares. 
Isso é um clima de insegurança e de vulnerabilidade ao 

nosso Estado democrático de direito, e eu diria mais, Sr. 
Presidente, é uma afronta à Constituição, é uma afronta 
ao nosso Estado de direito.

Quero aqui somente lembrar alguns casos. No dia 26 
de junho de 2012, o jornal Correio Braziliense revelou que 
a Procuradora da República, Dra. Léa Batista, Procurado-
ra do Distrito Federal, devido à sua atuação na Operação 
Monte Carlo, que investiga a atuação da quadrilha do Sr. 
Carlos Cachoeira, começou a receber uma sequência de 
ameaças à sua vida e à vida dos seus familiares.

Mas isso não se resume ao caso da Dra. Léa 
Batista. O Dr. Paulo Augusto Moreira Lima, juiz do 
mesmo caso, acabou sendo afastado em decorrência 
das ameaças que tinha sofrido, em decorrência da au-
torização da quebra do sigilo telefônico do Sr. Carlos 
Cachoeira e da prisão do contraventor.

Este conjunto de ameaças – só para citar o caso 
da Operação Monte Carlo – tem que ser refutado, re-
pudiado por todos nós, e tem que ser dado aos ma-
gistrados, por parte do Conselho Nacional de Justiça, 
ao Dr. Paulo Augusto Moreira e, por parte do Conselho 
Nacional do Ministério Público e da Procuradoria-Geral 
da República, à Dra. Léa Batista toda a segurança ne-
cessária para o exercício de suas funções.

Pelo visto, essa ameaça não se restringe a esses 
casos da Operação Monte Carlo. Matéria da revista Is-
toÉ, edição nº 22/24, de 27 de junho de 2002, traz provas 
cabais da violência que se tem cometido contra autorida-
des do judiciário e do Ministério Público. Não é demais 
fazermos aqui um lamentável registro. Desde 2003, foram 
assassinados três juízes de Direito do País em função da 
atuação firme no combate ao crime organizado.

Esse tipo de procedimento merece o repúdio de 
todas as instituições do Estado de direito e merece 
mais que isso: uma tomada de providência de prote-
ção a esses juízes.

Além de render minhas homenagens a esses 
servidores públicos que honram a República, a Cons-
tituição, que honram o Brasil, servidores que às ve-
zes tombam defendendo os interesses da sociedade 
e combatendo o crime organizado, quero aqui deixar 
registrado o trabalho já executado anteriormente por 
estes profissionais que dedicaram a vida à defesa das 
instituições brasileiras: a juíza criminal Patrícia Acioli, 
o juiz criminal José Machado Dias e o juiz federal Ale-
xandre Martins de Castro Filho. Esses juízes pagaram 
com suas vidas a defesa de nossas instituições no 
combate ao crime organizado.

Não podemos, de forma alguma, permitir que 
episódios dessa natureza voltem a se repetir.

Senador Mozarildo, é com imensa honra que 
ouço o vosso aparte.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – 
Quero cumprimentá-lo, Senador Randolfe, pelo pronun-
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ciamento que faz. Realmente é uma temeridade um juiz 
ousar investigar essas organizações criminosas. E nós 
temos exemplo, vários exemplos. O mais recente foi da-
quela juíza no Rio de Janeiro. E este Senado aprovou 
uma lei que, justamente, protege o Judiciário da ação 
desses criminosos. Como? Não vai ser mais o juiz, indivi-
dualmente, quem vai ouvir e sentenciar esses elementos 
dessas organizações de criminosos, mas sim um cole-
giado de juízes, de forma que, de maneira colegiada, 
mesmo em primeira instância, e não identificando os ju-
ízes, nós podemos também combater, de maneira mais 
eficiente, o crime organizado, sem que se sofra, sem que 
os juízes sejam vítimas desses bandidos. Então, quero 
cumprimentar V. Exa. e dizer que realmente é muito im-
portante que nós possamos dar – e V. Exa. faz um apelo 
–, enquanto isso, toda a garantia para que membro do 
Ministério Público e os juízes possam ter de fato prote-
ção para poder exercer o que a sociedade reclama, que 
é o combate à criminalidade e à insegurança que reina 
neste País. Acho muito oportuno o pronunciamento que 
V. Exa. faz, inclusive homenageando a Desembargadora 
do seu Estado. E quero fazer minhas as suas palavras. 
Até sou suspeito, porque tenho dois filhos juízes, mas 
acho muito importante, pela minha crença de cidadão, 
porque, se nós não temos Justiça, até mesmo a nossa 
saúde fica abalada pela insegurança jurídica que gera a 
incerteza do dia de amanhã. Portanto, parabéns!

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Incorporo o aparte de V. Exa.

De fato, este é um tema que merece a preocu-
pação de todos nós.

Veja, Senador Mozarildo e Sr. Presidente, nós 
estamos agora investigando, nós estamos avançando 
nas investigações da Comissão Parlamentar de In-
quérito que apresentam para nós que as relações do 
Sr. Carlos Cachoeira vão além do que nós imagináva-
mos, vão além da circunscrição do Estado de Goiás, 
ou do Estado de Tocantins, do Centro-Oeste. Mostra 
uma inter-relação com um esquema de empresas, de 
empreiteiras, notadamente de uma empresa, a quinta 
empreiteira do País, a empreiteira Delta, que se comu-
nica com o esquema do Sr. Carlos Cachoeira.

Só para ter uma ideia, nas investigações que 
temos percebido e apurado até agora, foi diagnosti-
cado que, numa conta dessa empreiteira, na conta 
da Caixa Econômica Federal, foi apurado, advindo do 
Poder Público, de governos, de prefeituras, R$1,2 bi-
lhão. Deste R$1,2 bilhão, R$500 milhões, pelo menos, 
R$460 milhões foram transferidos para uma conta da 
empreiteira, no Rio de Janeiro, para a conta do Ban-
co HSBC. Desses R$460 milhões, R$50 milhões, pelo 
menos, caíram na conta da empresa, Senadora Ana 
Amélia, Alberto & Pantoja e da empresa Brava. Ambas, 
empresas laranja do esquema do Sr. Carlos Cachoeira.

O que nós percebemos, então? É que há uma 
rede de crime organizado, que não importa como se 
manifesta. Não se manifesta somente pelos negócios 
da contravenção do Sr. Carlos Cachoeira; manifesta-se 
através da contravenção do Sr. Carlos Cachoeira, mas 
do cumpliciamento dessa contravenção com outros 
agentes privados. Nesse caso, mais especificamente, 
com uma empreiteira, uma das mais importantes do 
País, que, obviamente, se relaciona com agentes do 
Poder Público para obter mais poder e mais dinheiro.

Essa relação de cumplicidade entre Poder Públi-
co e agentes privados, diagnosticada pela CPI, mostra 
até onde pode chegar a ação do crime organizado em 
nosso País. Nós estamos diante de um momento em 
que é necessário avançarmos em nossas instituições. 
E por isso é importante aquele agente público que vai 
cumprir a sua obrigação, o seu papel. Creio que não 
deve ser confortável, já vivi isso, para qualquer pro-
motor, para qualquer procurado da República cumprir 
o ofício de acusar, de denunciar. Mas sem o Ministé-
rio Público, no Brasil, não existiria democracia. Sem 
o papel valoroso – eu já falei isso desta tribuna e não 
me canso de destacar –, sem o papel valoroso de pro-
motores, procuradores da República, procuradores de 
Justiça nós teríamos uma limitação ao funcionamento 
de nossas instituições, porque, veja, é devido à ação 
do Ministério Público, muitas vezes, ao lado de inves-
tigações da Polícia Federal, que nós temos, que nos é 
possível, melhor dizendo, desbaratar enormes esque-
mas existentes de corrupção em nosso País.

Então, quem atua dessa forma, como é o caso 
da Dra. Léa Batista, necessita de apoio de todas as 
instituições, necessita de proteção, necessita se sen-
tir apoiada para continuar e para avançar no exercício 
das suas atribuições.

Quero trazer aqui, no caso da Magistratura, dos 
juízes, um outro caso, o caso do Dr. Rui Barbosa, juiz do 
Trabalho. Tem investigado e desbaratado um esquema de 
precatórios, que as suas investigações encontraram em 
especial no Estado de Rondônia. Esse juiz do Trabalho, 
Dr. Rui Barbosa de Carvalho Santos, hoje lotado no Es-
tado de Goiás, em Goiânia, vem sendo constantemente 
ameaçado de morte, juntamente com pessoas da sua 
família, devido também à sua firme atuação em defesa 
dos interesses da sociedade brasileira. As denúncias 
da revista IstoÉ, já citadas aqui anteriormente por mim, 
dão conta da gravidade das denúncias da atuação do 
Dr. Rui Barbosa de Carvalho Santos.

Portanto, cidadãos como este merecem e devem 
ter a proteção das instituições do Estado brasileiro. Nós 
vivemos um momento no País de funcionamento de uma 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, um momento 
em que as instituições tomam medidas duras, em alguns 
momentos cortando na própria carne, e as instituições 
brasileiras não podem se intimidar. Nós vivemos no Bra-
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sil o esquema de corrupção existente no País, que é um 
esquema que se infiltra nas instituições brasileiras. Quem 
enfrenta esses esquemas, quem denuncia esses esque-
mas, quem ousa cumprir o seu dever – e não deveria 
ser motivo de ousadia, mas o dever da obrigação e da 
atribuição –, mas quem tem a coragem e a disposição 
de cumprir o seu dever, pedindo investigação e investi-
gando – como é o caso do Ministério Público –, conce-
dendo decisões judiciais contra os esquemas criminosos 
deve merecer, de todos nós, o apoio necessário e deve 
merecer, por parte do Estado, a proteção e a segurança 
necessárias para o livre exercício de suas atribuições.

Peço, Sr. Presidente, para ser transcrita na ínte-
gra a matéria da revista IstoÉ, assinada pela jornalis-
ta Adriana Nicácio, na data já citada, que acompanha 
necessariamente este pronunciamento.

Iniciei este pronunciamento destacando a ascen-
são ao mais alto cargo da Magistratura do Amapá, a 
Desembargadoria, da Dra. Sueli Pereira Pini.

Isso é motivo de regozijo e de felicidade para nós, 
amapaenses. Eu tenho certeza de que a Magistratura 
do Amapá será ainda melhor com a presença, com 
a honestidade, com a dedicação, com o empenho e 
a dedicação ao outro que tem a Dra. Sueli Pini. Isso 
é motivo de regozijo. O que ocorre com magistrados 
em todo o País é motivo de preocupação e merece a 
atenção de todos os Poderes da República.

Agradeço, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE-
NADOR RANDOLFE RODRIGUES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Randolfe Rodrigues. 

Passamos a palavra, neste momento, à nobre 
Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Senador Paulo Paim, que preside esta sessão; demais 
Senadoras e Senadores; telespectadores da TV Se-
nado e ouvintes da Rádio Senado. 

Encerramos, hoje à tarde, a votação na Comissão 
Mista que examina a Medida Provisória nº 571, que 
trata do Código Florestal, e aprovamos o relatório do 
Senador Luiz Henrique a respeito da Medida Provisória 
enviada ao Congresso Nacional pela Presidente Dilma 
Rousseff tratando da matéria, a que, como se sabe, 
foram apostos alguns vetos. A Medida Provisória tra-
tou, então, de aperfeiçoar, e esse trabalho, digamos, 
de grande dedicação, competência e aplicação feito – 
e hoje concluído – pelo Senador Luiz Henrique.

Pelo acordo havido entre Câmara e Senado, pe-
los Parlamentares que integram essa Comissão Mis-
ta, presidida pelo Deputado Elvino Bohn Gass, votado 
hoje o relatório do Senador Luiz Henrique, no dia 7 de 
agosto, votaremos os destaques a essa medida provi-
sória, que superam os trezentos.

Agora, quero chamar a atenção, Senador Paulo 
Paim, de que na Medida Provisória que veio a esta Casa 
haviam sido preservados dois parágrafos do art. 4º, os 
§§ 9 e 10, que tratavam da definição, de competência 
dos respectivos planos diretores dos Municípios, de 
Áreas de Preservação Permanentes nas áreas urbanas.

Depois de um debate em que não houve consenso 
dentro do próprio Governo, porque há um Ministério das 
Cidades que está, digamos, com a responsabilidade 
para definir essas competências, não houve consen-
so – é a informação que se tem – a respeito disso, e 
o relator aboliu, do seu relatório, os dois parágrafos: 
9º e 10 do art. 4º.

A Confederação Nacional dos Municípios, Sena-
dor Paim – o senhor, como eu, é um Senador munici-
palista –, me alertou para um fato relevante e, por isso, 
apresentei e acolhi a proposta do Deputado Sciarra, 
do Paraná, exatamente oferecendo como destaque o 
retorno dos dois parágrafos, o 9º e o 10, para preservar 
a autonomia das municipalidades, ou dos Municípios, 
na definição, nos seus respectivos planos diretores, 
dessas Áreas de Preservação Permanentes.

A omissão dessa matéria nessa medida provi-
sória, Senador Paulo Paim, cria um vazio legal e uma 
verdadeira barreira que vão criar um problema jurídico 
inclusive para o desenvolvimento. Mais do que isso: 
o Ministério Público vai acionar as prefeituras quan-

do não cuidarem de definir as Áreas de Preservação 
Permanentes na zona urbana.

Então, estamos diante dessa, digamos, situação 
esdrúxula, desse vazio de legalidade, e provocando 
uma insegurança jurídica que se vai abater não só 
sobre o administrador municipal, porque a lei não vai 
existir, mas também vai impedir projetos de desenvol-
vimento da construção civil e outros tantos, por conta 
desse vazio legal.

Qual é a segurança jurídica que terá um empre-
endedor que queira fazer em Canoas, ou na minha 
Lagoa Vermelha, ou na Ijuí, do Marco Aurélio, ou na 
Caxias, do Senador Pedro Simon e do Senador Paim? 
Como vai fazer isso se não há nada previsto na lei?

Se se deixar essa matéria fora do Código Flo-
restal, os mesmos critérios para a área rural serão 
aplicados na área urbana. Então, veja que conflito le-
gal nós estamos criando ao não acolher aquilo que a 
Presidência mandou para cá e que se refere, eu digo, 
ao art. 4º, §§ 9º e 10. 

Recebi não só da Confederação Nacional dos 
Municípios, mas de vários outros setores que estão 
muito preocupados com essa possibilidade de uma 
verdadeira perturbação no desenvolvimento de projetos 
dos Municípios e no emperramento do desenvolvimen-
to urbano por conta da retirada dessa competência.

Hoje, os conselhos municipais, os planos direto-
res é que teriam a competência dessa definição, não 
apenas em relação à Área de Preservação Perma-
nente, caro Presidente Paulo Paim, mas também na 
questão relacionada à Política Nacional de Proteção 
de Defesa Civil. E os critérios igualmente previstos 
nesses dois parágrafos, o § 9º e § 10, para a preven-
ção dos desastres naturais e também da proteção à 
infraestrutura. Porque nós temos visto que é exatamen-
te na área urbana que têm acontecido os desastres 
naturais mais graves, com mortes, em várias cidades, 
especialmente nas regiões montanhosas – tivemos em 
Blumenau e, depois, no Rio de Janeiro, na Região dos 
Lagos, e isso foi a revelação da ocupação desordena-
da do solo urbano.

Exatamente estes dois parágrafos, o § 9º e o § 
10, do art. 4º dessa medida provisória, tratam de de-
finir essas responsabilidades aos Municípios dentro 
de seus respectivos planos diretores. Então, eu os 
apresentei com dois Destaques, o nº 292 e o nº 293, 
dentre os 300 que eu lhe disse que serão examinados 
no dia 7 de agosto, quando teremos o mutirão de vo-
tação ou esforço concentrado por conta das eleições 
municipais, sabendo que muitos Senadores e Depu-
tados Federais são candidatos a prefeito. Talvez eles 
também pensem nessa matéria, já que, tendo a pos-
sibilidade de chegar ao comando dos executivos mu-
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nicipais, enfrentarão esse dilema na hora de assumir 
as prefeituras municipais. 

Realmente, é preciso que tenhamos uma cla-
reza muito grande. O Senador Luiz Henrique, não só 
quando o Senado aprovou o Código, fez um trabalho 
excelente, ele e o Senador Jorge Viana, mas também 
agora nesse desafio que é compatibilizar conflitos muito 
acirrados, como vimos agora há pouco no debate da 
comissão mista que trata da Medida Provisória 571, 
dentro desse novo critério que está sendo examinado.

Assim, eu queria trazer esse problema e essa 
questão ao Plenário do Senado para as pessoas que 
estão acompanhando verem que os Municípios têm 
razão ao reclamarem uma clareza na legislação es-
pecífica dentro do Código Florestal.

Caso contrário, será aplicada, como eu disse, a 
mesma regra da área rural para a área urbana. E como 
isso vai se compatibilizar? Aí realmente é uma incóg-
nita, e eu não tenho a mínima ideia de quem possa 
assegurar uma eficácia na execução ou na adminis-
tração municipal a respeito disso. 

Então, eu queria, ao mesmo tempo em que apre-
sento – digamos – o êxito que foi obtido hoje na vo-
tação dessa matéria, depois de exaustivas tentativas 
de entendimento... É uma matéria complexa e avanços 
consideráveis foram obtidos pelo Senado. Penso que 
agora também vamos conseguir avanços consideráveis 
para assegurar a preservação ambiental e assegurar 
também a produção agrícola com sustentabilidade. 

Neste momento, minha abordagem é para defen-
der um marco legal para dar tranquilidade e segurança 
jurídica não apenas aos administradores municipais, 
aos prefeitos – faço aqui este apelo em nome da Con-
federação Nacional dos Municípios –, como também 
da mesma forma o faço em relação àqueles empre-
endedores que querem fazer o desenvolvimento das 
comunidades, que tanto precisam, para geração de 
renda, para geração de emprego.

Afinal, temos aí até um grande programa do Go-
verno que precisa dessa definição, que é o Minha Casa, 
Minha Vida, uma das meninas dos olhos do Governo 
Dilma Rousseff. Se não houver o critério adequado, 
Senador Ciro Nogueira, para essa questão do Código 
Florestal, na área municipal, o prefeito não terá o que 
fazer, a não ser esperar que na votação o Senado e 
o Congresso – as duas Casas deverão manifestar-se 
sobre ele – o definam claramente nessa legislação. 
Se formos esperar que um novo plano ou uma políti-
ca nacional ambiental para as cidades seja definido... 
O nosso Ministro Aguinaldo Ribeiro tem essa respon-
sabilidade, mas até encontrarmos a definição de uma 
política para isso perderemos um tempo muito longo, 
comprometendo até os empreendimentos com apoio, 

como o Minha Casa, Minha, como eu disse, e tantos 
outros de que as comunidades estão precisando nes-
ta hora.

Queria também fazer um registro, Senador.Mo-
zarildo Cavalcanti, que agora preside esta sessão. 
Os suinocultores brasileiros – eu fiz essa referência 
há pouco – estão reunidos em Brasília e são mais de 
800 suinocultores de vários Estados, especialmente da 
Região Sul, mais afetada, por uma profunda e aguda 
crise que se abate sobre o setor. São necessárias me-
didas emergenciais por conta do agravamento de uma 
defasagem entre os custos elevadíssimos na produção 
da suinocultura. Por outro lado, além da queda de pre-
ços em virtude de uma grande oferta de carne suína, 
há também uma redução não só do mercado interno, 
mas também no mercado externo em decorrência do 
fechamento das portas de mercados importantes, como 
a Rússia e a Argentina. 

Esperamos que com a vinda de uma missão russa 
e também a reabertura lenta – espero que seja mais 
rápida – do mercado argentino para a carne suína se 
possa, pelo menos, imaginar que a situação deixa de 
sofrer esse agravamento.

Ainda agora, os líderes do setor, comandados pelo 
Presidente da Associação Brasileira dos Criadores de 
Carne Suína (ABCS), Marcelo Lopes, como também 
o Presidente da Associação de Criadores de Suínos 
do Rio Grande do Sul, Valdecir Folador; de Santa Ca-
tarina, Losivanio de Lorenzi; do Paraná, o Vice-Pre-
sidente da entidade; o de Mato Grosso também está 
lá presente, e o de São Paulo, estão discutindo com 
técnicos do Ministério da Agricultura aquelas medidas 
que vão desde a prorrogação de dívidas de custeio e 
de investimento até mecanismos de comercialização, 
para que os suinocultores não fechem as portas dos 
seus estabelecimentos. Não só aqueles que são cha-
mados produtores independentes, mas também os 
chamados integrados.

Alguns Municípios no meu Estado e em Santa 
Catarina vivem e dependem – a receita dos Municípios 
–, basicamente, da atividade da suinocultura. Então, o 
prejuízo não é só para o suinocultor. O prejuízo é para 
o Município inteiro, que depende dessa produção na 
geração de emprego, na arrecadação de impostos, na 
agregação de valor em relação à suinocultura.

Hoje, o representante da Associação Brasileira 
da Indústria Produtora e Exportadora de Carne Suína 
(Abipecs) e também a Associação Brasileira de Super-
mercados participaram de uma audiência pública rea-
lizada no auditório Petrônio Portella exatamente mos-
trando quais as alternativas que poderemos imaginar 
em relação não só à questão do mercado externo, mas 
também a algumas providências do mercado interno.
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Eu ouvi com muita atenção uma sugestão do Se-
cretário de Agricultura de Santa Catarina, o Deputado 
Federal João Rodrigues, que sugeriu que o Governo, 
através das compras que o Exército faz, por exemplo, 
ou nas penitenciárias brasileiras, pelo menos dois a 
três dias na semana inclua a carne suína como forma 
de desovar os estoques à disposição das indústrias 
ou das cooperativas, que igualmente vivem um drama 
muito sério em relação a essa crise que a suinocultura 
está enfrentando. Seriam mecanismos interessantes 
para resolver o problema da oferta da carne suína.

Espero que, na concessão de financiamentos 
para a comercialização, com o crédito especial que 
o Governo está abrindo para a aquisição de leilões, 
definindo um preço de R$3,60 por quilo, que possam 
já, a partir de hoje, estar disponíveis R$200 milhões, 
com taxa de juro de 5,5% ao ano. E esse financiamento 
pode ser acessado pelos produtores, pelas coopera-
tivas, pelas agroindústrias e também pelos varejistas, 
no caso, os supermercados.

Penso que o Ministério da Agricultura e o Ministé-
rio da Fazenda devem intensificar o esforço para não, 
digamos, procrastinar ainda mais essas medidas, já que 
isso pode, se não for tomada a medida adequada no 
tempo certo, asfixiar e até, eu diria, destruir um setor 
que é um dos mais modernos em matéria genética, 
em matéria de produção, em matéria de indústria, em 
matéria de criatório.

Além do mais, Senador Mozarildo Cavalcanti, a 
suinocultura no Brasil, especialmente na Região Sul, 
resolveu um grande passivo ambiental com a questão 
dos dejetos, fazendo a produção de energia através 
do uso exatamente desse que era uma fonte poluido-
ra. E, agora, temos também essa contribuição a ser 
estimulada e defendida.

Eu queria que o Ministério da Agricultura, na pes-
soa do Ministro Mendes Ribeiro Filho, e o Ministério da 
Fazenda, com o Ministro Guido Mantega, ampliassem 
o esforço dos Ministérios para que não vejamos suino-
cultores chorando na frente das câmeras de televisão 
para mostrarem o seu desalento em relação à falta 
de estímulo e a uma, digamos, crescente redução da 
atividade por uma total falta de estímulo e de condi-
ções de produção.

Preço justo para produzir é o mote da campanha 
desses mais de 800 suinocultores, que têm o apoio 
das prefeituras municipais, das câmaras municipais, 
da cadeia produtiva, que envolve o produtor de rações, 
os que trabalham com genética, os que trabalham com 
software, com informática, com tecnologia da informa-
ção para tornar a suinocultura brasileira como é hoje: 
uma das mais modernas do mundo.

Então, não é justo que esses produtores não 
vejam o seu trabalho ser reconhecido e até a possibi-
lidade de fechamento dos seus estabelecimentos em 
praticamente todos os Estados brasileiros.

Há um aumento do preço do custo da ração, au-
mento do preço do milho, aumento do preço do farelo 
de soja e também das próprias condições em relação 
à tributação, aos custos, ao transporte, ao combustí-
vel. Tudo entra para aumentar o custo de produção.

E é preciso também sugerir – isso aconteceu 
hoje, durante a nossa audiência pública, e foi criada 
também uma frente parlamentar mista em defesa da 
suinocultura, liderada pelo Deputado Vilson Covatti – 
que o BNDES, que tem atuado e beneficiado grandes 
grupos do setor do agronegócio, amplie a participação 
e dê mais capilaridade ao crédito em relação ao be-
nefício das cooperativas ou das pequenas e médias 
empresas, que precisam, neste momento, de um so-
corro, e em condições favoráveis para a manutenção 
das atividades desse setor. Tudo está interligado, o 
Código Florestal com a produção da agricultura e da 
suinocultura brasileira.

Eu queria agradecer a V. Exa., Senador Mozarildo 
Cavalcanti, pela oportunidade que tive hoje, mesmo me 
valendo do art. 17, para falar sobre este tema, porque 
estou muito preocupada com o destino desses milha-
res de produtores que, de mãos calejadas, sofrendo 
muito todo tipo de dificuldade, chegaram a Brasília, 
ontem e hoje, para participar da audiência pública e 
também dos encontros com o Ministro da Agricultura. 
Tenho a convicção de que não sairão daqui de mãos 
vazias. Alguma coisa o Governo tem a obrigação de 
dar a essas pessoas que têm contribuído tanto para o 
desenvolvimento brasileiro.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – A Presidência designa o Deputado Pastor 
Eurico, em substituição ao Deputado Laurez Moreira, 
para integrar, como titular, a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, conforme 
o Ofício n° 119, de 2012, da Liderança do Partido So-
cialista Brasileiro – PSB, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of.B nº 119/12

Brasília, 12 de julho de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Pastor Eurico (PSB – PE) para a vaga de 
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titular da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em substituição ao Laurez Mo-
reira (PSB – TO).

Atenciosamente, – Deputado Glauber Braga, 
Vice-Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Senador Jorge 
Viana, do PT do Estado do Acre.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente Mozarildo, colega de região, de luta 
e um dos mais dedicados e assíduos desta Casa. Eu 
queria agradecer o privilégio de estar aqui hoje e, em 
primeiro lugar, caro Presidente Mozarildo, fazer o regis-
tro de que hoje é o dia do engenheiro florestal. Quero, 
da tribuna do Senado, cumprimentar todos os cole-
gas, já que sou engenheiro florestal, que trabalham, 
que procuram aperfeiçoar seu conhecimento e que se 
dedicam a transformar as florestas do Brasil num ativo 
econômico que possa ajudar na geração de emprego 
e no desenvolvimento econômico, especialmente tra-
balhando em defesa das florestas e no seu manejo, 
fazendo com que essas florestas sejam consideradas 
também fundamentais e estratégicas para a própria 
produção agrícola ou agropecuária do Brasil. 

Sr. Presidente Mozarildo, daqui da tribuna, então, 
parabenizo todos os colegas engenheiros florestais 
Brasil afora.

Devo dizer, Sr. Presidente, que, hoje pela manhã, 
tivemos uma votação muito importante na comissão 
mista que aprecia a Medida Provisória do Código Flo-
restal, do relatório do Senador Luiz Henrique.

O Senador Luiz Henrique tem sido um amigo, 
um companheiro, mais que um colega Senador, por-
que, primeiro, estabeleceu comigo uma boa parceria, 
quando da apreciação da proposta do novo Código 
Florestal, aqui no Senado, junto comigo. Conseguimos 
ter o apoio de 57 Sras. e Srs. Senadores. Alcançamos 
essa situação por conta de termos feito uma propos-
ta suprapartidária, pensando sempre no Brasil. Mas, 
por se tratar de uma lei que atende aos interesses dos 
produtores, sempre levamos em conta como poderí-
amos trabalhar uma legislação que tire da inseguran-
ça jurídica os produtores do nosso País. Foi isso que 
fizemos aqui no Senado. E, adotando esse propósito, 
esse objetivo, fizemos uma diferença entre seringuei-
ros, ribeirinhos, sitiantes, pessoas que têm uma vida, 
uma história dedicada ao cultivo da terra, à criação. 
Todo o nosso País tem origem rural e, nesse tratamen-
to diferenciado, buscamos fazer justiça. 

Nosso texto, lamentavelmente, passou por mu-
danças radicais na Câmara, e a Presidenta Dilma, é 
bom que se registre, teve a coragem de, publicamente, 

e também com sua atitude, assumir uma postura de 
resgatar no texto votado na Câmara aquilo que tinha 
sido perdido e que tinha origem no Senado. A Presi-
denta Dilma vetou o projeto do Código Florestal votado 
na Câmara e editou a Medida Provisória nº 571. Nessa 
Medida Provisória, ela restabeleceu as questões cen-
trais construídas aqui no Senado, que carregavam o 
bom-senso e o equilíbrio, que pensavam em proteger 
o meio ambiente, em cuidar e fazer do Brasil uma re-
ferência ambiental, mas também estava estabelecido 
ali um olhar diferenciado para quem quer criar e produ-
zir dentro da lei. Mais do que isso, a Presidente Dilma 
estabeleceu um olhar diferenciado para o agricultor 
familiar, para a pequena produção.

E lá, com a ação da Ministra Izabella Teixeira, uma 
ação ativa, permanente, no zelo pelo meio ambiente, 
com a contribuição dos demais ministros, estabeleceu-
-se algo que eu penso que deveria nortear todos, que 
é a construção do novo Código Florestal, que fará com 
o Brasil tenha cuidado com seus recursos naturais, 
mas que também fará com que estenda a mão para os 
produtores, especialmente para os pequenos, e apro-
xime a produção, que é tão estratégica para o Brasil, 
do ponto vista econômico e social, do meio ambien-
te. Quer dizer, a nossa proposta de Código Florestal 
aproxima a produção do meio ambiente, e não afasta.

Mas, hoje, o que nós vimos na Comissão foi a 
explicitação de uma realidade: na Câmara dos Depu-
tados, existe um grupo de parlamentares – o que é 
legitimo, tendo em vista que foram votadas – que tem 
uma posição muito radicalizada, uma posição que eu 
ponho até em dúvida se estão atendendo aos interesses 
dos próprios produtores, porque é uma posição que eu 
não consigo enxergar nem mesmo como um cuidado 
de proteger os produtores. Quem é que produz sem 
água, sem solo, sem um ambiente equilibrado? É uma 
posição que me parece mais contra o meio ambiente 
do que a favor. 

E aí, Sr. Presidente, eu queria dizer para todos 
que me ouvem pela Rádio Senado, que me assistem 
pela TV Senado e que nos acompanham, graças a 
esse rede de comunicação estabelecida, que hoje, no 
dia do engenheiro florestal, sinto-me no dever de vir 
aqui e falar de floresta. 

O mundo, Senador Presidente Mozarildo, antes 
da ação destruidora do homem, tinha 6,5 bilhões de 
hectares de florestas. Vou repetir: o mundo tinha 6,5 
bilhões de hectares de florestas. Hoje, são 4 bilhões 
de hectares. Ou seja, ao longo desse tempo, o mun-
do destruiu 2,5 bilhões de hectares de florestas, e o 
nosso País, lamentavelmente, sempre esteve nessa 
estatística negativa, perversa, da destruição.
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Mas o mundo começou a mudar também essa 
agenda. Entre o ano de 2000 e 2010, a destruição foi 
de 13 milhões de hectares de florestas. Na década 
anterior, foram 16 milhões de hectares de florestas. 
Quer dizer, houve uma redução significativa no mundo 
inteiro. O mundo está destruindo menos as florestas, 
mas o número ainda é assustador. E o Brasil deu uma 
grande contribuição, tanto no governo do Presidente 
Lula, tendo a Ministra Marina à frente do Ministério, e 
depois o Ministro Minc, como também agora, com a 
Ministra Izabella. O Brasil, que na década de 90 che-
gou a desmatar o equivalente a 4 milhões de hectares 
num único ano, agora está conseguindo ter recorde 
de redução de desmatamento. E não estou falando de 
pouca coisa. Nosso Brasil leva o nome de uma árvore. 
Nosso Brasil tem somente 6% das florestas da Mata 
Atlântica, o resto foi todo destruído. O nosso Brasil 
ainda tem 13% das florestas do mundo. O nosso Bra-
sil tinha 800 milhões de hectares de floresta, para um 
mundo que tinha 6,5 bilhões. O Brasil hoje tem 506 
milhões de hectares de floresta, num mundo com 4 
bilhões de hectares de floresta, com uma diferença: a 
nossa floresta tem uma biodiversidade sem referência 
no mundo. É uma das maiores do mundo.

Fazendo a conta, se tínhamos 800 milhões de 
hectares e temos 506, durante todos esses anos de 
Brasil já foram destruídas ou passaram por transforma-
ções, por ação antrópica, 300 milhões de hectares de 
floresta. Nosso País destruiu 300 milhões de hectares 
de floresta e plantou apenas 6,8 milhões de hectares. 
Então, é um número para se refletir.

E aqui da tribuna do Senado faço esta reflexão, 
no Dia do Engenheiro Florestal. Já fizemos a conver-
são. Durante esse tempo todo de Brasil, 300 milhões 
de hectares de floresta deixaram de existir. E só con-
seguimos plantar, até hoje, 6,8 milhões de hectares 
de árvores. Existe aí um déficit. O Brasil tinha que ter 
perto de 20 milhões de hectares de floresta plantada. 

O PIB florestal brasileiro é muito aquém do ta-
manho da riqueza que nós guardamos. O Brasil, la-
mentavelmente, ainda não entendeu a floresta como 
um ativo econômico tão ou mais importante que o 
agronegócio. Lamentavelmente, o setor florestal, do 
ponto de vista da governança, é vexatório. Nós não 
podemos misturar o papel de fiscalizar e de licenciar 
com o papel de fomento, de estímulo ao manejo dos 
recursos florestais. 

O Acre foi e segue sendo uma referência nesse 
aspecto. Passamos de uma situação em que floresta 
era vista como problema para uma situação que vive-
mos hoje, na qual floresta é a solução dos problemas, 
a partir do manejo e do uso inteligente dela. 

O Acre surgiu em função da exploração florestal 
de duas árvores: seringueira e castanheira. E agora 
o Acre quer o uso múltiplo da floresta. O Governador 
Tião Viana está procurando de todas as maneiras con-
solidar um projeto de indústrias no Acre, não só em 
Rio Branco, mas no Vale do Acre, também no Vale do 
Iaco, no Vale do Envira/Tarauacá e no Vale do Juruá, 
consolidando atividades industriais, porque só com 
atividades industriais é que nós vamos ter emprego, 
renda; nós vamos ter geração de impostos, geração 
de riqueza; mas também, junto com essa atividade, o 
cuidado do manejo e da proteção das florestas. Isso 
porque a indústria vai se preocupar sempre com o su-
primento de matéria-prima.

Esta é uma fase que o Acre está vivendo, mas o 
Acre é uma exceção na Amazônia. Lamentavelmente, 
ainda não existe uma política nacional com esse pro-
pósito. O Acre foi o primeiro a criar as florestas públi-
cas, a criar florestas que propiciam tranquilidade para 
o suprimento de matéria-prima. E isso precisa ganhar 
força e se ampliar em toda a Amazônia.

Também queria, Sr. Presidente, senhoras e se-
nhores que me ouvem pela Rádio Senado e me assis-
tem pela TV Senado, registrar que a Presidenta Dilma 
e a Ministra Izabella estão assumindo que, logo após 
a votação do Código Florestal, faremos um debate so-
bre governança florestal no Brasil, para que o Brasil 
saia dessa situação. 

Quero, aqui da tribuna, dizer, com alguma triste-
za e muita preocupação, que, hoje, no debate sobre a 
medida provisória do Código Florestal, na Comissão 
Mista, em que apreciamos o relatório do Senador Luiz 
Henrique, vi discursos que me deixam com esta triste-
za e com muita preocupação. Sr. Presidente, vi alguns 
se posicionarem de tal maneira, às vezes usando o 
argumento de que estão defendendo o interesse do 
produtor – atender ao interesse do produtor é o dese-
jo de todos nós –, mas com posições tão radicais, tão 
estranhas aos interesses do País e do próprio produ-
tor, que fica parecendo que o fato de o Brasil ter a flo-
resta que tem, a biodiversidade que tem, os recursos 
naturais, a água, o solo, o clima, tudo isso que é tão 
invejado no mundo, o mundo inteiro inveja o nosso País 
por não haver extremos, fica parecendo que o discurso 
de alguns contra o meio ambiente, contra as florestas, 
é porque ter toda essa riqueza, ter toda essa floresta, 
ter tantos recursos naturais é uma maldição brasileira. 
Mas nós sabemos que toda essa riqueza, toda essa 
biodiversidade, toda essa floresta é uma vantagem 
comparativa que o Brasil tem.

Então, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
queria aqui, no Dia do Engenheiro Florestal, dizer que 
o propósito do Senador Luiz Henrique, do Deputado, 
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Presidente da Comissão, Bohn Gass, do Relator au-
xiliar, Deputado Edinho, e de boa parte dos Congres-
sistas presentes na Comissão é dar uma solução para 
o Código Florestal. Virar essa página, dar segurança 
jurídica para os produtores, mas sem abrir mão de fa-
zer com que o Brasil tenha uma legislação ambiental 
que siga sendo uma referência no mundo. Isso é da 
maior importância.

Falo no mundo, porque o Brasil disputa o mundo. 
O Brasil é um dos poucos países do mundo que pode 
ajudar acabar com a fome no Planeta. São 7 bilhões 
de pessoas, 1,5 bilhão passando fome, escassez de 
água. O Brasil é um dos poucos países do mundo que 
tem como expandir, do ponto de vista do melhor uso, 
da produtividade, a sua produção de alimentos, ga-
rantindo a segurança alimentar. Aliás, a ONU espera 
isso do Brasil.

Mas a Rio+20, realizada recentemente, que 
tinha como propósito discutir combate à fome, eco-
nomia verde e desenvolvimento sustentável, deixou 
um legado da maior importância, que faço questão 
de ressaltar aqui da tribuna do Senado – da maior 
importância. 

Tenho defendido e defendi que o mundo tem que 
parar de se nortear, de se seguir pelo PIB – Produto 
Interno Bruto. O mundo se segue pelo PIB desde 1930, 
quando ele foi criado. E o criador do PIB já alertava, um 
ano e meio, dois anos depois, que o mundo não deveria 
se guiar por ele, porque ele visava só ao econômico. 
E a prosperidade econômica está longe de expressar 
se uma família, se uma pessoa, se um país, se uma 
sociedade está prosperando ou não. Só esse compo-
nente não vale. Sem o social, sem o ambiental, sem 
variáveis que expressam algum grau de felicidade, de 
satisfação, de bem-estar, você pode estar falseando 
quando olha apenas o número econômico.

Os indígenas, com a sabedoria que carregam por 
conta do tempo e da cultura, usam os que se de IBV – 
Índice do Bem Viver, que é muito melhor do que o PIB. 
Se tiver uma tragédia, como acontece diariamente – 
mortes, acidentes de trânsito, hospitais superlotados, 
falta de medicamentos, mortes, muitas mortes – o PIB 
cresce. O país cresce seu PIB. Mas nós não quere-
mos medir o crescimento de um país – e isso não tem 
como se medir – a partir da tragédia, das desgraças. 

Então, defendi muito aqui nos debates do Senado 
que um grande legado que a Rio+20 poderia deixar era 
fazer um desafio ao mundo de encontrar um sucessor 
para o PIB e deixar de se guiar pelo econômico pura e 
simplesmente. Ter o econômico sim, no novo indicador, 
mas também o social, o ambiental e outras variáveis. 

O legado da Rio+20, um dos legados, estabele-
ceu que a ONU vai organizar debates até 2015 e que, 

até lá, serão estabelecidos indicadores de desenvol-
vimento sustentável. Acho que, aí sim, vamos dar os 
primeiros passos para mudar e fazer do mundo uma 
sociedade sustentável para acabar com a destruição 
de recursos naturais, com as injustiças sociais e com 
o apartheid econômico. Penso que se nós nos guiar-
mos agora por novos indicadores socioambientais e 
econômicos, como ficou acertado no documento final 
da Rio+20 – e isso deve ocorrer até 2015 – , aí, sim, 
vamos dar um passo muito importante. 

Aí volto para o tema do nosso País, do Código 
Florestal. O Brasil quer se consolidar – e tem oportuni-
dade – como um país que está trabalhando e consoli-
dando um desenvolvimento sustentável. O Brasil é um 
dos poucos países do mundo que, nos últimos anos, 
cresceu, do ponto de vista econômico, com inclusão 
social e com menos danos ambientais. Então, o Brasil 
faz essa agenda. O Brasil está estabelecendo indica-
dores que atendem o conceito de desenvolvimento 
sustentável. Mas se o Brasil quer disputar o mundo, 
precisa levar em conta que o mundo de 7 bilhões de 
habitantes – que, até 2050, vai chegar a 9 bilhões de 
habitantes – é o mundo que tem de viver transforma-
ções já, imediatamente. Uma delas é mudar o padrão 
de produção e de consumo. 

O cidadão, a sociedade, as sociedades, estão 
mais avançadas, do ponto de vista da preocupação 
com sustentabilidade, com meio ambiente, com um 
padrão novo de consumo, do que governos e partidos. 
Isso é bom. O cidadão, individualmente, começa a ter 
consciência de que ele tem de tomar uma atitude uni-
lateral na hora de consumir. Se ele toma uma atitude 
como consumidor, aquele que produz também vai ser 
levado a tomar uma atitude e a promover mudanças. 
Mudar o padrão de produção no mundo é fundamen-
tal para que o mundo tenha alguma chance de ser 
sustentável. Mas, para isso, tem de haver uma ação 
coordenada entre a produção e o consumo. Se o Bra-
sil quer conquistar novos mercados, se o Brasil quer 
liderar nesse mundo do novo padrão de produção e 
consumo, tem que ter uma legislação ambiental que 
possa ser referência no mundo.

Sr. Presidente, concluo dizendo que hoje, no 
dia do Engenheiro Florestal, venho aqui na tribuna 
do Senado para dizer da minha preocupação com o 
andamento da proposta do Código Florestal aqui no 
Senado, aqui no Congresso, com a Medida Provisória. 
Sem a mobilização da sociedade, sem a presença do 
movimento ambiental, sem a presença das organiza-
ções da sociedade, podemos ter uma destruição da 
proposta que a Presidenta Dilma apresentou na MP 
do Código Florestal e naquilo que conquistamos de 
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bom senso, de equilíbrio, de entendimento na vota-
ção no Senado.

Tivemos, na votação do Código Florestal, 57 vo-
tos, um a mais do que teve a cassação do Senador 
Demóstenes ontem aqui. Foi uma das poucas vezes 
que conseguimos reunir, de maneira suprapartidária, 
o Senado Federal na solução de um problema gra-
víssimo para o nosso País, para o presente e para o 
futuro. Mas, na Câmara dos Deputados, está havendo 
um debate, um confronto e, lamentavelmente, essa 
proposta de equilíbrio, de ponderação, que visa a fa-
zer a conciliação da produção com o meio ambiente 
não tem voto ou tem um déficit de voto. É muito im-
portante o envolvimento do Governo, das lideranças 
para que possamos auxiliar o Senador Luiz Henrique, 
que tanto tem trabalhado para que os 300 destaques 
possam ser tratados, discutidos e que não tenhamos 
mais danos ao meio ambiente cada vez que se apre-
cia a mais importante lei ambiental do Brasil, que é o 
Código Florestal. 

É importante a vigilância de todos, é importante 
a contribuição e a união de todos para que possamos 
fazer uma lei boa para os produtores, diferenciando o 
pequeno do grande, dando segurança jurídica para 
quem quer produzir dentro da lei, fazendo da agrope-
cuária do Brasil um assunto, um tema, estratégico e 
fundamental como já é, mas sem abrir mão de fazer 
do Brasil um país do futuro. E, para que o Brasil possa 
ser um país do futuro, tem que dar exemplo no trato, 
no cuidado, dos seus recursos naturais, especialmente 
com suas florestas.

Essas são as minhas palavras. 
Agradeço a tolerância de V. Exa.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Parabenizo V. Exa. pelo pronunciamento.
Concedo a palavra, neste instante, ao Senador 

Ciro Nogueira.
Com a permissão de S. Exa., antes dele chegar 

à tribuna, quero ler a seguinte matéria:
Assunto: renúncia ao mandato parlamentar. 

“Sr. Ministro, comunico a V. Exa. a declaração 
de renúncia ao mandato do Deputado Fe-
deral Maurício Rands Coelho Barros, nome 
parlamentar Maurício Rands, em 06 de julho 
de 2012, nos termos dos arts. 238, inciso II e 
239, caput, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, publicada no Suplemento ao 
Diário da Câmara dos Deputados nº 114, de 
7 de julho de 2012.
Exemplar em anexo.
Deputado Marco Maia. Presidente da Câmara”.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Of. nº 1.336/2012/SGM/P

Brasília, 10 de julho de 2012

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor 
Maurício Rands Coelho Barros, nome parlamentar 
Maurício Rands (PT – PE), em 6 de julho de 2012, 
nos termos dos arts. 238, inciso II e 239, caput, do 
RICD, publicado o Suplemento ao Diário da Câmara 
dos Deputados nº 114, de 7 de julho de 2012, exem-
plar em anexo.

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tem V. Exa. a palavra.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, lamento a perda desta Casa do Parlamen-
tar Maurício Rands. Era um grande parlamentar, mas 
são decisões, Sr. Presidente, que a vida toma, não é?

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, no 
último dia 27 de junho, o Brasil deu um passo da maior 
importância na direção de um futuro com mais segu-
rança e menos impunidade: o Ministério da Justiça 
lançou, em Maceió, o programa Brasil Mais Seguro.

Trata-se, Sr. Presidente, de uma iniciativa que de-
vemos saudar com o máximo entusiasmo e a máxima 
esperança. O entusiasmo é provocado pela abrangência 
e pela ousadia do programa, talvez o mais ambicioso 
programa de segurança pública da história deste País; 
e a esperança é a tradução do nosso desejo de que 
todos os objetivos do programa Brasil Mais Seguro 
sejam plenamente alcançados, especialmente a re-
dução do número assombroso de crimes hediondos e 
de assassinatos que se praticam no nosso País hoje.

A escolha do Estado de Alagoas para sediar o 
projeto piloto do Brasil Mais Seguro, Sr. Presidente, 
não foi aleatória. Segundo dados divulgados pelo Ins-
tituto Sangari, no Mapa da Violência de 2012, Alagoas 
é, lamentavelmente, o Estado mais violento do Brasil, 
com uma taxa absurda de homicídio anual em torno 
de 66,8 ocorrências em cada 100 mil habitantes. Entre 
as capitais, Maceió é também a que detém o primeiro 
posto, com 109,9 homicídios a cada 100 mil habitantes.

É preciso dizer, Sr. Presidente, que números 
dessa magnitude não são exclusividade de Alagoas. A 
criminalidade também é altíssima em outras cidades, 
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em especial nos Estados do Espírito Santo, Pará e 
Pernambuco, que são exemplos de Estados em que a 
violência homicida adquiriu, como podemos ver, como 
Alagoas, um status de verdadeira calamidade pública.

A escolha de Alagoas para o lançamento do Bra-
sil Mais Seguro, porém, é acertada, e por dois motivos 
principais: em primeiro lugar, a necessidade urgente de 
se tomar medidas emergenciais para debelar a onda 
de violência que varre aquele Estado; e, em segundo 
lugar, os resultados positivos que certamente serão 
alcançados em Alagoas mostrarão o acerto das medi-
das que o compõem e estimularão as autoridades dos 
demais Estados a adotarem e ampliarem o programa 
com a máxima rapidez.

E que medidas são essas, Sr. Presidente? Funda-
mentalmente, o Brasil Mais Seguro enfatiza duas ver-
tentes: a primeira, a investigação e a integração. Para 
solucionar mais crimes, prevenir mais assassinatos e 
combater a impunidade, é preciso, em primeiro lugar, 
que as forças da lei e da ordem – polícias, secretarias 
de Estado, Poder Judiciário – estejam bem integradas, 
trabalhando em harmonia e falando uma linguagem 
comum. Em segundo lugar, é preciso fortalecer o tra-
balho de investigação e de perícia dos crimes, espe-
cialmente os crimes com morte.

Este último objetivo, Sras. Senadoras e Srs. Se-
nadores, será atingido, sobretudo, com investimento 
em treinamento e em novas tecnologias. Em Alagoas, 
por exemplo, está previsto um aporte de R$25 milhões, 
apenas em recursos federais, que abrangem a capaci-
tação de profissionais de segurança pública, viaturas, 
armamentos, equipamentos para perícia e auxílio da 
Força Nacional.

Aliás, Sr. Presidente, peço licença para salientar 
um pouco mais essa questão das novas tecnologias que 
estarão à disposição das forças de segurança a partir 
deste ano. Tive a satisfação de ser o autor do projeto 
– o PLS n° 93, de 2011 – que, após ser aprovado nas 
duas Casas do Congresso, se tornou a Lei n° 12.654, 
de 28 de maio do corrente ano, que prevê a coleta de 
perfil genético como forma de identificação criminal.

Em outras palavras, o Brasil passará a contar, 
a partir de novembro, com um importante incremen-
to no seu banco de dados de DNA, cuja implantação 
começou em 2004. Será um banco centralizado, que 
armazenará e analisará os perfis genéticos colhidos 
por peritos em cenas de crime em todo o País, para, 
em seguida, compará-los com os dados de crimino-
sos que tenham registro criminal por conta de outros 
delitos, cometidos no passado.

Segundo reportagem da revista Veja, publicada 
na semana do lançamento do programa Brasil Mais 

Seguro, os países que já utilizam o banco de dados 
de DNA registraram verdadeiros saltos na eficiência da 
investigação policial. No Reino Unido, por exemplo, o 
percentual de casos solucionados subiu de 26% para 
43%, quando o banco de dados passou a ser utilizado. 
Nos Estados Unidos, a eficiência dobrou.

Esperamos que o mesmo ocorra no Brasil, agora 
que nosso banco de dados de DNA está perto de co-
meçar a funcionar. O FBI gentilmente doou ao Brasil 
o programa que gerenciará a astronômica quantidade 
de informação que um banco de dados dessa natu-
reza armazena. Dependíamos, para complementar a 
alimentação do banco de dados, de algumas altera-
ções pontuais na legislação penal, que permitissem a 
colheita de material genético durante a fase da identifi-
cação criminal. Esse obstáculo foi finalmente superado 
com a Lei n° 12.654, e admito que é grande a minha 
satisfação por ter contribuído para o sucesso do novo 
plano de segurança nacional.

Fazemos parte, a partir de agora, de um grupo 
de mais de 30 países que utiliza o programa do FBI 
denominado CODIS (Combined DNA Index System). 
E, com a Lei n° 12.654, alimentaremos esse banco de 
dados não apenas com os vestígios encontrados nas 
cenas de crime, o que já está em utilização no nos-
so País, permitindo que agora, com o advento da lei, 
possamos, também com a identificação genética dos 
criminosos, aumentar consideravelmente a eficiência 
do trabalho investigativo.

Esses avanços na tecnologia de investigação 
criminal, Sr. Presidente, combinados com as demais 
medidas do programa Brasil Mais Seguro, serão res-
ponsáveis, tenho absoluta certeza, por uma verdadei-
ra revolução na segurança pública deste País. É uma 
grande alegria fazer parte, ainda que modestamente, 
dessa conquista, e é um grande prazer compartilhar 
essa alegria com V. Exas., ao tempo em que agrade-
ço a todos aqueles que, no Senado e na Câmara dos 
Deputados, apoiaram o PLS n° 93, de 2011, que gerou 
a Lei n° 12.654, de 2012.

Que o programa Brasil Mais Seguro marque o 
momento em que nosso País passe a encarar a se-
gurança de seus cidadãos de bem como uma de suas 
prioridades máximas, coibindo os assassinatos e ou-
tros crimes hediondos com a combinação infalível de 
recursos bem empregados e tecnologia de ponta a 
serviço do bem comum do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co/PTB – RR) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O parecer lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
nº 513, de 2012, do Primeiro-Secretário da Câmara 
dos Deputados, encaminhando autógrafo do Projeto 
de Lei do Senado nº 310, de 2003 (nº 4.024/2012, na 
Câmara dos Deputados), que institui o Sistema Nacio-
nal de Informações de Segurança Pública, Prisionais e 
sobre Drogas – SINESP; altera as Leis nºs 10.201, de 
14 de fevereiro de 2001, e 11.530, de 24 de outubro 
de 2007, a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro 
de 1994, e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal; e revoga dispositivo 
da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, sancio-
nado e convertido na Lei nº 12.681, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 513/12/PS-GSE

Brasília, 11 de julho de 2012

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 4.024, de 2012 (PLS	
 nº 310/03), que “Institui o Sistema Nacional de In-
formações de Segurança Pública, Prisionais e sobre 
Drogas – SINESP; altera as Leis nºs 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001, e 11.530, de 24 de outubro de 2007, 
a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – 
Código de Processo Penal; e revoga dispositivo da Lei 
nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001”, foi sancionado 
pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República 
e convertido na Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via 
dos autógrafos do referido projeto, bem como cópia 
da Mensagem e do texto da lei em que se converteu 
a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Sobre a mesa, Projetos de Lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 262, DE 2012

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para permutar a ordem das fases do julga-
mento nos processos de licitação.

Art. 1º Os §§ 1º e 2º do art. 41 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

Art. 41. ...........................................................
§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularida-
de na aplicação desta Lei, devendo protoco-
lar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 
data fixada para a abertura dos envelopes de 
propostas, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1º do art. 113.
§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos 
do edital de licitação perante a administração 
o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes 
com as propostas em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso, ou a realiza-
ção de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal co-
municação não terá efeito de recurso. 

Art. 2º O art. 43 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 43. A licitação será processada e julgada 
com observância dos seguintes procedimentos: 
I – preceder-se-á à abertura dos envelopes 
contendo as propostas, que serão obrigatoria-
mente assinadas, em todas as páginas, pelos 
membros da comissão de licitação e pelos res-
pectivos proponentes, e facultativamente, pelos 
demais licitantes que desejarem, até o número 
de cinco, permitida a assinatura de quantos 
mais licitantes que manifestarem interesse;
II – verificar-se-á a conformidade de cada pro-
posta com os requisitos do edital e, conforme o 
caso, com os preços correntes no mercado ou 
fixados por órgão oficial competente, ou ainda 
com os constantes do sistema de registro de 
preços, os quais deverão ser devidamente re-
gistrados na ata de julgamento, promovendo-se 
a desclassificação das propostas desconfor-
mes ou incompatíveis; 
III – promover-se-á ao julgamento e classifica-
ção das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes do edital;
IV – far-se-á a abertura do envelope conten-
do a documentação relativa à habilitação do 
concorrente vencedor, e será efetuada sua 
apreciação e assinatura obrigatoriamente, em 
todas as páginas, pelos membros da comissão 
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de licitação e pelos respectivos proponentes, 
e facultativamente, pelos demais licitantes que 
desejarem, até o número de cinco, permitida 
a assinatura de quantos mais licitantes que 
manifestarem interesse;
V – considerado inabilitado o vencedor, será 
aberto o envelope contendo a documentação 
relativa à habilitação do concorrente seguin-
te, na ordem de classificação a que se refere 
o inciso III, até que se encontre um licitante 
que preencha os requisitos de habilitação, 
procedendo-se à apreciação e assinaturas a 
que se refere o inciso anterior;
VI – serão arquivados lacrados os envelopes 
contendo a documentação relativa à habili-
tação dos demais concorrentes, após serem 
assinados obrigatoriamente pelos membros 
da comissão de licitação e pelos respectivos 
proponentes, e facultativamente, pelos demais 
licitantes que desejarem, até o número de cin-
co, permitida a assinatura de quantos mais 
licitantes que manifestarem interesse;
VII – deliberação da autoridade competente 
quanto à homologação e adjudicação do ob-
jeto da licitação.
§ 1º A abertura dos envelopes contendo as 
propostas e os com a documentação para ha-
bilitação será realizada sempre em ato públi-
co previamente designado, do qual se lavrará 
ata circunstanciada, assinada pela Comissão 
e pelos licitantes presentes, até o número de 
cinco, permitida a assinatura de quantos mais 
licitantes que assim desejarem.
§ 2o É facultada à Comissão ou autoridade 
superior, em qualquer fase da licitação, a pro-
moção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamen-
te da proposta. 
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se à con-
corrência e, no que couber, ao concurso, ao 
leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 4o Ultrapassada a fase de habilitação do ven-
cedor (incisos V e VI), não cabe desclassificá-
-lo por motivo relacionado com a habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.
§ 5o Após a fase de habilitação, não cabe de-
sistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão.

Art. 3º Fica revogado o § 4º do art. 41 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, não se aplicando a processos licitatórios já 
iniciados nesta data.

Justificação

A atual ordem procedimental adotada na Lei nº 
8.666 para o julgamento da habilitação e proposta dos 
licitantes carece de alteração pois compromete funda-
mentalmente a eficiência, atributo alçado à categoria 
de princípio constitucional da administração pública.

Isso ocorre porque, atualmente, é primeiro exami-
nada a documentação de habilitação de todos os lici-
tantes, para que, daí, se adentre na fase de propostas.

Tal rito abre espaço para infindáveis demandas 
judiciais movidas por licitantes inabilitados na primeira 
fase, que vão ao Judiciário em busca de manter-se no 
certame, requerendo, ainda, a concessão de medidas 
liminares, no mais das vezes destinadas a suspender 
o processo licitatório, impedindo, assim, que a Admi-
nistração possa satisfazer a necessidade pública.

Uma vez que somente existe um único vencedor 
na fase de propostas, todos os tenham sido inabilitados 
na primeira fase e que não venham a ser o vencedor 
na proposta estarão simplesmente contribuindo para 
uma demora absolutamente inútil no deslinde do pro-
cesso licitatório, com severo prejuízo para o melhor 
proponente, para a Administração e, antes de tudo, 
para a população, que não usufruirá daquele bem ou 
serviço que será contratado.

Estados que têm feito essa inversão na ordem 
de apreciação – examinar primeiramente as propos-
tas para, em seguida, verificar a habilitação apenas 
do vencedor – têm obtido grande êxito na redução das 
demandas judiciais e na aceleração dos processos de 
compras, conseguindo, assim, dar efetividade ao prin-
cípio da continuidade do serviço público.

Exemplo disso é o Estado do Paraná, cuja Lei de 
Licitações há mais de cinco anos estabeleceu essa in-
versão, pelo que a população coleciona benefícios pela 
agilidade e continuidade na prestação dos serviços.

No plano federal, tal inversão somente foi esta-
belecida no pregão, já que a Lei nº 10.520, de 2002, 
prevê um procedimento próprio para essa modalida-
de. A experiência com o pregão tem sido satisfatória. 

A inversão de fases, portanto, economiza tempo 
e recursos da Administração, além de se mostrar, em 
todos os aspectos, uma alternativa mais racional de 
procedimento, pois que interesse pode ter a Adminis-
tração em verificar os documentos de habilitação de 
todos os licitantes, quando o que importa é saber se 
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o autor da melhor proposta atende aos requisitos de 
habilitação? 

Ou seja, a atual ordem tem na verdade servido 
aos licitantes que pretendem tumultuar o certame, com 
a conhecida guerra de liminares no Poder Judiciário. 
Como as propostas dos inabilitados sequer são aber-
tas, os integrantes de cartéis concentram suas forças 
na impugnação da participação de licitantes que não o 
integram e que poderiam ameaçar o sucesso da estra-
tégia de conluio, apresentando proposta em condições 
mais vantajosas para a Administração.

Verificada a relevância da matéria, ofereço ao 
Congresso Nacional a oportunidade de reverter esse 
quadro deveras prejudicial a todos os envolvidos, mas 
que se corrigirá pela aprovação do presente projeto 
de lei.

Sala das sessões, em de julho de 2012. – Sena-
dor Roberto Requião, PMDB/PR.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons-
tituição Federal, institui normas para licita-
ções e contratos da Administração Pública 
e dá outras providências.

Art. 41. A Administração não pode descumprir 
as normas e condições do edital, ao qual se acha es-
tritamente vinculada.

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para im-
pugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura dos en-
velopes de habilitação, devendo a Administração julgar 
e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, 
sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.

§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do 
edital de licitação perante a Administração o licitante 
que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, 
depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas 
ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do 
edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 
a abertura dos envelopes com as propostas em convi-
te, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

§ 3o A impugnação feita tempestivamente pelo lici-
tante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 4o A inabilitação do licitante importa preclusão 
do seu direito de participar das fases subseqüentes.
....................................................................................

Art. 43. A licitação será processada e julgada com 
observância dos seguintes procedimentos: 

I – abertura dos envelopes contendo a docu-
mentação relativa à habilitação dos concorrentes, e 
sua apreciação;

II – devolução dos envelopes fechados aos con-
correntes inabilitados, contendo as respectivas pro-
postas, desde que não tenha havido recurso ou após 
sua denegação;

III – abertura dos envelopes contendo as propos-
tas dos concorrentes habilitados, desde que transcor-
rido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha 
havido desistência expressa, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos;

IV – verificação da conformidade de cada pro-
posta com os requisitos do edital e, conforme o caso, 
com os preços correntes no mercado ou fixados por 
órgão oficial competente, ou ainda com os constantes 
do sistema de registro de preços, os quais deverão 
ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas des-
conformes ou incompatíveis; 

V – julgamento e classificação das propostas 
de acordo com os critérios de avaliação constantes 
do edital;

VI – deliberação da autoridade competente quanto 
à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1o A abertura dos envelopes contendo a docu-
mentação para habilitação e as propostas será reali-
zada sempre em ato público previamente designado, 
do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão.

§ 2o Todos os documentos e propostas serão ru-
bricados pelos licitantes presentes e pela Comissão.

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade su-
perior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar ori-
ginariamente da proposta. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se à concor-
rência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à to-
mada de preços e ao convite, facultada, quanto a este 
último, a publicação na imprensa oficial.

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se à concor-
rência e, no que couber, ao concurso, ao leilão, à to-
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mada de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994)

§ 5o Ultrapassada a fase de habilitação dos con-
correntes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado 
com a habilitação, salvo em razão de fatos superve-
nientes ou só conhecidos após o julgamento.

§ 6o Após a fase de habilitação, não cabe desis-
tência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

( * ) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 263,  
DE 2012

Altera a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, 
para permitir, nos processos licitatórios des-
tinados a propaganda e publicidade, a parti-
cipação de licitantes por meio de consórcios. 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 12.232, de 29 de abril 
de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

Art. 5º .............................................................
Parágrafo único. É permitida a participação de 
consórcio de pessoas jurídicas nos processos 
licitatórios de que trata a presente Lei. 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 12.232, de 29 de abril 
de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
rágrafo 3º:

§ 3º No caso de consórcio, serão observadas, 
ainda, as seguintes normas:
I – deverão ser apresentados por todos os 
componentes do consórcio os documentos 
de habilitação de que trata o inciso I do caput 
deste artigo, relativamente a cada componente;
II – qualquer pessoa jurídica somente pode par-
ticipar de um único consórcio em um mesmo 
certame licitatório e nele não poderá concorrer 
como licitante singular;
III – cada consórcio apresentará, em cumpri-
mento do disposto no inciso III do caput:
um único plano de comunicação publicitária, per-
tinente às informações expressas no briefing; e
de um conjunto de informações referentes a 
cada componente do consórcio proponente;
IV – cada consórcio apresentará, em cumpri-
mento do disposto no inciso IV do caput, uma 
única proposta de preços;

( * ) Avulso republicado em 13/07/2012 para correção do título do 
projeto.

V – no cômputo da pontuação para efeito de 
técnica serão somados os pontos decorrentes 
dos atestados e demais documentos de todos 
os componentes do respectivo consórcio;
VI – as proibições de que tratam os incisos XII 
e XIII do caput deste artigo atinge o consórcio 
e cada um de seus componentes;
VII – o descumprimento do disposto nos inci-
sos XII e XIII do caput deste artigo provocará 
a desclassificação integral do consórcio;
VIII – aplicam-se aos consórcios as normas 
estabelecidas no art. 33 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 12.232, de 29 de abril 
de 2010, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo único:

Art. 8º .............................................................
Parágrafo único. Em caso de consórcio, serão 
computados os trabalhos realizados por todos 
os componentes do consórcio.

Art. 4º O § 2º do art. 11 da Lei nº 12.232, de 29 de 
abril de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 11 ............................................................
§ 2º Os invólucros padronizados com a via 
não identificada do plano de comunicação 
publicitária só serão recebidos pela comissão 
permanente ou especial se não apresentarem 
marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro ele-
mento capaz de identificar a licitante, o con-
sórcio ou qualquer componente.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, não se aplicando-se a processos licitatórios 
em curso cujo prazo de entrega dos documentos e 
propostas ainda não tenha transcorrido.

Justificação

A CPI dos Correios evidenciou que uma das maio-
res fontes de peculato e corrupção no Brasil tem sido 
as despesas com publicidade e propaganda.

As investigações daquela CPI revelaram que mais 
de um bilhão de reais foram pagos de sobrepreço às 
agências comandadas por Marcos Valério, e esses 
recursos foram utilizados, em parte, para as campa-
nhas eleitorais, e, em parte, para enriquecer agentes 
públicos que detinham o comando de contratações de 
tais despesas.

Um dos meios utilizados nesse processo de des-
vio de recursos públicos é o impedimento para a par-
ticipação de pequenas agências, agrupadas na forma 
de consórcio.
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De fato, individualmente é impossível a uma pe-
quena agência de publicidade vencer um processo 
licitatório, uma vez tais certames são executados na 
forma de melhor técnica ou de técnica e preço, o que 
impossibilita, em termos fáticos, o alcance de uma 
pontuação que permita aos pequenos entrarem em 
igualdade de condições com os grandes.

A permissão de participação por consórcio, to-
davia, elimina tal distorção e oferece à Administração 
Pública uma maior gama de licitantes, o que vai im-
pactar, a um só tempo, na redução dos custos e no 
aumento da qualidade, além de dificultar as práticas 
criminosas contra o erário.

Proponho ao Parlamento, portanto, o presente 
projeto de lei, com a certeza de estar assim contri-
buindo para a moralidade e economicidade que devem 
basear os atos dos agentes da República.

Sala das sessões, – Senador Roberto Requião, 
PMDB/PR.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.232, DE 29 DE ABRIL DE 2010

Dispõe sobre as normas gerais para licita-
ção e contratação pela administração pú-
blica de serviços de publicidade prestados 
por intermédio de agências de propaganda 
e dá outras providências. 

Art. 5o As licitações previstas nesta Lei serão pro-
cessadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela 
contratação, respeitadas as modalidades definidas no 
art. 22 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ado-
tando-se como obrigatórios os tipos “melhor técnica” 
ou “técnica e preço”. 
....................................................................................

Art. 6o A elaboração do instrumento convoca-
tório das licitações previstas nesta Lei obedecerá às 
exigências do art. 40 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com exceção das previstas nos incisos I e II 
do seu § 2o, e às seguintes: 

I – os documentos de habilitação serão apre-
sentados apenas pelos licitantes classificados no jul-
gamento final das propostas, nos termos do inciso XI 
do art. 11 desta Lei; 

II – as informações suficientes para que os inte-
ressados elaborem propostas serão estabelecidas em 
um briefing, de forma precisa, clara e objetiva; 

III – a proposta técnica será composta de um 
plano de comunicação publicitária, pertinente às in-
formações expressas no briefing, e de um conjunto 
de informações referentes ao proponente; 

IV – o plano de comunicação publicitária previsto 
no inciso III deste artigo será apresentado em 2 (duas) 

vias, uma sem a identificação de sua autoria e outra 
com a identificação; 

V – a proposta de preço conterá quesitos repre-
sentativos das formas de remuneração vigentes no 
mercado publicitário; 

VI – o julgamento das propostas técnicas e de 
preços e o julgamento final do certame serão realizados 
exclusivamente com base nos critérios especificados 
no instrumento convocatório; 

VII – a subcomissão técnica prevista no § 1o do 
art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a 
um quesito sempre que a diferença entre a maior e a 
menor pontuação for superior a 20% (vinte por cen-
to) da pontuação máxima do quesito, com o fim de 
restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, 
de conformidade com os critérios objetivos postos no 
instrumento convocatório; 

VIII – serão fixados critérios objetivos e auto-
máticos de identificação da proposta mais vantajosa 
para a administração, no caso de empate na soma de 
pontos das propostas técnicas, nas licitações do tipo 
“melhor técnica”; 

IX – o formato para apresentação pelos propo-
nentes do plano de comunicação publicitária será pa-
dronizado quanto a seu tamanho, a fontes tipográficas, 
a espaçamento de parágrafos, a quantidades e formas 
dos exemplos de peças e a outros aspectos pertinentes, 
observada a exceção prevista no inciso XI deste artigo; 

X – para apresentação pelos proponentes do con-
junto de informações de que trata o art. 8o desta Lei, 
poderão ser fixados o número máximo de páginas de 
texto, o número de peças e trabalhos elaborados para 
seus clientes e as datas a partir das quais devam ter 
sido elaborados os trabalhos, e veiculadas, distribuí-
das, exibidas ou expostas as peças; 

XI – na elaboração das tabelas, planilhas e grá-
ficos integrantes do plano de mídia e não mídia, os 
proponentes poderão utilizar as fontes tipográficas 
que julgarem mais adequadas para sua apresentação; 

XII – será vedada a aposição, a qualquer parte 
da via não identificada do plano de comunicação pu-
blicitária, de marca, sinal ou palavra que possibilite a 
identificação do seu proponente antes da abertura do 
invólucro de que trata o § 2o do art. 9o desta Lei; 

XIII – será vedada a aposição ao invólucro des-
tinado às informações de que trata o art. 8o desta Lei, 
assim como dos documentos nele contidos, de informa-
ção, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemen-
to que identifique a autoria do plano de comunicação 
publicitária, em qualquer momento anterior à abertura 
dos invólucros de que trata o § 2o do art. 9o desta Lei; 
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XIV – será desclassificado o licitante que des-
cumprir o disposto nos incisos XII e XIII deste artigo 
e demais disposições do instrumento convocatório. 

§ 1o No caso do inciso VII deste artigo, persistindo 
a diferença de pontuação prevista após a reavaliação 
do quesito, os membros da subcomissão técnica, auto-
res das pontuações consideradas destoantes, deverão 
registrar em ata as razões que os levaram a manter a 
pontuação atribuída ao quesito reavaliado, que será 
assinada por todos os membros da subcomissão e 
passará a compor o processo da licitação. 

§ 2o Se houver desclassificação de alguma pro-
posta técnica por descumprimento de disposições do 
instrumento convocatório, ainda assim será atribuída 
pontuação a seus quesitos, a ser lançada em plani-
lhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado 
e rubricado no fecho pelos membros da subcomissão 
técnica prevista no § 1o do art. 10 desta Lei, até que 
expirem os prazos para interposição de recursos re-
lativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em 
que o descumprimento resulte na identificação do pro-
ponente antes da abertura do invólucro de que trata o 
§ 2o do art. 9o desta Lei. 
....................................................................................

Art. 8o O conjunto de informações a que se re-
fere o inciso III do art. 6o desta Lei será composto de 
quesitos destinados a avaliar a capacidade de atendi-
mento do proponente e o nível dos trabalhos por ele 
realizados para seus clientes. 
....................................................................................

Art. 11. Os invólucros com as propostas técnicas 
e de preços serão entregues à comissão permanente 
ou especial na data, local e horário determinados no 
instrumento convocatório. 

§ 1o Os integrantes da subcomissão técnica não 
poderão participar da sessão de recebimento e abertura 
dos invólucros com as propostas técnicas e de preços. 

§ 2o Os invólucros padronizados com a via não 
identificada do plano de comunicação publicitária só 
serão recebidos pela comissão permanente ou espe-
cial se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou 
qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 2012

Altera o art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para dispor sobre a ação re-
gressiva previdenciária em casos de aci-
dentes de trânsito e de violência doméstica 
e familiar contra a mulher.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 120 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 120. Caberá ação regressiva da Previ-
dência Social contra os responsáveis por atos 
ilícitos que ocasionem a concessão de alguma 
prestação social, dentre as previstas no art. 18 
desta Lei, nos casos de:
I – acidentes de trabalho decorrentes de ne-
gligência quanto às normas de saúde e segu-
rança indicadas para a proteção individual e 
coletiva dos trabalhadores;
II – acidentes de trânsito decorrentes de infra-
ções gravíssimas às normas de trânsito, as-
sim definidas no Código de Trânsito Brasileiro;
III – violência doméstica e familiar contra a 
mulher, assim definida na Lei nº 11.340, de 7 
de agosto de 2006.”

Art. 2º O artigo 121 da Lei nº 8.213, de 24 de ju-
lho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 121. O pagamento, pela Previdência So-
cial, das prestações sociais decorrentes dos 
atos ilícitos indicados no art. 120 não afasta 
a responsabilidade civil e administrativa da 
empresa ou do responsável pelo evento.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A ocorrência de atos ilícitos tem ocasionado gra-
ves consequências econômico-sociais no cenário na-
cional, especialmente quando relacionados a acidentes 
de trabalho, acidentes de trânsito e atos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher.

No que se refere aos acidentes do trabalho ocorri-
dos no Brasil, estima-se que boa parte deles resulte da 
negligência dos empregadores quanto ao cumprimento 
e a fiscalização das normas de saúde e segurança do 
trabalho. Como resultado disso, segundo estatísticas 
internacionais (XVII World Congress on Safety and 
Health at Work), o Brasil é o quarto colocado mundial 
em número de acidentes fatais e o décimo quinto em 
números de acidentes gerais.

De acordo com as informações obtidas no site 
da Previdência Social (www.previdenciasocial.gov.
br), em 2009 foram registrados 723.452 acidentes e 
doenças do trabalho, sendo que os riscos decorren-
tes dos fatores ambientais do trabalho geraram cerca 
de 83 acidentes a cada hora, bem como uma morte a 
cada 3,5 horas de jornada diária. Além disso, por dia 
em média 43 trabalhadores deixaram de retornar ao 
trabalho por motivos de invalidez ou morte. 
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A consequência financeira desse cenário tam-
bém pode ser aferida a partir das informações extraí-
das no site da Previdência Social. Considerando-se o 
pagamento dos benefícios relacionados a acidentes 
e doenças do trabalho, somado ao pagamento das 
aposentadorias especiais decorrentes das condições 
ambientais do trabalho em 2009, encontrar-se-á um 
valor superior a R$ 14,20 bilhões por ano. Adicionando-
-se as despesas com o custo operacional do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, mais os gastos na 
área da saúde e afins, verificar-se-á que o custo atinge 
valor superior a R$ 56,80 bilhões.

Com relação aos acidentes de trânsito, muitos deles 
também resultam de gravíssimas violações às normas do 
Código de Trânsito Brasileiro. Segundo dados da Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS), o Brasil ocupa o quinto 
lugar no mundo em relação ao número de fatalidades no 
trânsito, registrado aproximadamente 40 mil mortes por 
ano, o que tem acarretado à Previdência Social uma des-
pesa anual de aproximadamente R$ 8 bilhões. 

A violência contra a mulher, por sua vez, perma-
nece ostentando números assustadores no País. De 
acordo pesquisa recente intitulada “Mapa da Violência 
2012”, realizada pelo Instituto Sangari, sob a coorde-
nação da Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM), 
de 1980 a 2010 aproximadamente 91 mil mulheres fo-
ram assassinadas no Brasil, sendo 43,5 mil apenas na 
última década. Os dados indicam que o poder público 
precisa de novos instrumentos jurídicos para combater 
o fenômeno da violência de gênero.

É preciso destacar que, no que se refere ao com-
bate das consequências econômico-sociais que derivam 
dos acidentes do trabalho, a atual redação do art. 120 
da Lei 8.213, de 1991, já possibilita que o INSS ajuíze 
ações regressivas contra os empregadores, visando o 
ressarcimento da despesa previdenciária que resulta 
da conduta ilícita daqueles que descumprem as nor-
mas de saúde e segurança do trabalho.

Referidas ações regressivas acidentárias têm-se 
mostrado um relevante instrumento de concretização 
da política pública de prevenção de acidentes no Bra-
sil, visto que as condenações obtidas nestas ações 
apresentam uma forte dimensão punitivo-pedagógica, 
o que incentiva o setor empresarial a observar as nor-
mas protetivas dos trabalhadores.

Objetivando ampliar essa responsabilização civil 
para outras hipóteses de atos ilícitos com repercussão 
previdenciária, apresentamos a presente proposta da 
ampliação do art. 120 da Lei 8.213/91, a fim de tam-
bém abranger os casos de acidentes de trânsito e a 
violência doméstica e familiar praticada contra a mu-
lher, conforme as definições da Lei Maria da Penha.

Estamos convencidos de que a dimensão puni-
tivo-pedagógica dessa medida contribuirá de maneira 

efetiva para a redução dos acidentes de trânsito e da 
violência contra a mulher, que têm tirado dos indivíduos 
senão a vida, sua capacidade produtiva, com prejuízos 
irrecuperáveis para toda a sociedade.

Por se tratar de iniciativa de grande alcance social, 
esperamos contar com o apoio de nossos ilustres Pares 
para o aperfeiçoamento e aprovação desta proposta.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................

TÍTULO III 
Do Regime Geral de Previdência Social

....................................................................................

Capítulo II 
Das Prestações em Geral

....................................................................................

Seção VIII 
Das Disposições Diversas Relativas 

 às Prestações

....................................................................................
Art. 120. Nos casos de negligência quanto às nor-

mas padrão de segurança e higiene do trabalho indica-
dos para a proteção individual e coletiva, a Previdência 
Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Art. 121. O pagamento, pela Previdência Social, 
das prestações por acidente do trabalho não exclui a 
responsabilidade civil da empresa ou de outrem.
....................................................................................

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Indepen-
dência e 103º da República. – FERNANDO COLLOR 
–  Antonio Magri.
....................................................................................

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres e da Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
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contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução 
Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e 
prevenir a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violên-
cia contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe 
sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de 
assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.
....................................................................................

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185o da Indepen-
dência e 118o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA. – Dilma Rousseff.

(À Comissões de Assuntos Sociais; e de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última 
a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 265, DE 2012 
(Complementar)

Acrescenta o artigo 74-A à Lei Complemen-
tar nº 35, de 14 de março de 1979, que dis-
põe sobre a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, e dá outras providências.

O Congressso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei Complementar nº 35, de 14 de mar-

ço de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional, fica acrescida do art. 74-A, com a 
seguinte redação:

“Art. 74-A. Os juízes que, na data da aposen-
tadoria, tiverem somado cinco anos de subs-
tituição, intercalada ou não, nos termos do art. 
118 desta Lei, farão jus a se aposentar com 
as vantagens do cargo que, por mais tempo, 
houverem exercido na condição de substitutos.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
deste artigo ao Auditor a que se refere o §4º 
do art. 73 da Constituição Federal se, na data 

da aposentadoria, tiver somado cinco anos de 
substituição, intercalada ou não, de ministro do 
Tribunal de Contas da União.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não é raro ocorrer de um juiz passar vários anos 
de sua vida profissional no exercício, intercalado ou até 
mesmo ininterrupto, da substituição de magistrado de 
instância superior. Essa situação impõe ao substitu-
to as elevadas responsabilidades inerentes ao cargo 
ocupado em caráter de substituição.

Por essa razão, é de justiça que essa peculiar 
situação seja reconhecida quando da aposentadoria 
desse magistrado, permitindo que aufira as vantagens 
do cargo que por mais tempo exerceu na condição de 
substituto, desde que tenha somado pelo menos cinco 
anos de substituições ao longo de sua carreira.

Ressalte-se que a aposentadoria continuará ocor-
rendo no cargo que o juiz exerceu como titular, esten-
dendo a ele apenas as vantagens do cargo do substi-
tuído por mais tempo.

Também por questão de justiça, deve-se aplicar 
essa regra aos auditores do Tribunal de Contas da União 
a que se refere o §4º do art. 73 da Constituição Federal, 
que são em número de quatro, nos termos do art. 77 
da Lei nº 8.443/92 e do art. 1º da Lei nº 11.854/2008, 
e têm como uma de suas funções a substituição de 
ministros daquela Corte de Contas.

Sala das Sessões,  . – Senador Antonio Carlos 
Valadares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 35,  
DE 14 DE MARÇO DE 1979

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistra-
tura Nacional.100

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Do Conselho Nacional da Magistratura

 Art. 50 – Ao Conselho Nacional da Magistratura 
cabe conhecer de reclamações contra membros de 
Tribunais, podendo avocar processos disciplinares 
contra Juízes de primeira instância e, em qualquer 
caso, determinar a disponibilidade ou a aposentado-
ria de uns e outros, com vencimentos proporcionais 
ao tempo de Serviço.
....................................................................................
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Art. 56 – O Conselho Nacional da Magistratura 
poderá determinar a aposentadoria, com vencimentos 
proporcionais ao tempo de serviço, do magistrado:

 I – manifestadamente negligente no cumprimento 
dos deveres do cargo;

 Il – de procedimento incompatível com a digni-
dade, a honra e o decoro de suas funções;

 III – de escassa ou insuficiente capacidade de 
trabalho, ou cujo proceder funcional seja incompatí-
vel com o bom desempenho das atividades do Poder 
Judiciário.
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Aposentadoria

 Art. 74 – A aposentadoria dos magistrados vi-
talícios será compulsória, aos setenta anos de idade 
ou por invalidez comprovada, e facultativo, após trinta 
anos de serviço público, com vencimentos integrais, 
ressalvado o disposto nos arts. 50 e 56.

 Parágrafo único – Lei ordinária disporá sobre 
a aposentadoria dos Juízes temporários de qualquer 
instância.

 Art. 75 – Os proveitos da aposentadoria serão 
reajustados na mesma proporção dos aumentos de 
vencimentos concedidos, a qualquer título, aos ma-
gistrados em atividade.

 Art. 76 – Os Tribunais disciplinarão, nos Regi-
mentos Internos, o processo de verificação da invali-
dez do magistrado para o fim de aposentadoria, com 
observância dos seguintes requisitos:

 I – o processo terá início a requerimento do 
magistrado, por ordem do Presidente do Tribunal, de 
ofício, em cumprimento de deliberação do Tribunal ou 
seu órgão especial ou por provocação da Corregedo-
ria de Justiça;

 II – tratando-se de incapacidade mental, o Pre-
sidente do Tribunal nomeará curador ao paciente, sem 
prejuízo da defesa que este queira oferecer pessoal-
mente, ou por procurador que constituir;

 III – o paciente deverá ser afastado, desde logo, 
do exercício do cargo, até final decisão, devendo ficar 
concluído o processo no prazo de sessenta dias;

 IV – a recusa do paciente em submeter-se a 
perícia médica permitirá o julgamento baseado em 
quaisquer outras provas;

 V – o magistrado que, por dois anos consecuti-
vos, afastar-se, ao todo, por seis meses ou mais para 
tratamento de saúde, deverá submeter-se, ao reque-
rer nova licença para igual fim, dentro de dois anos, a 
exame para verificação de invalidez;

 VI – se o Tribunal ou seu órgão especial con-
cluir pela incapacidade do magistrado, comunicará 

imediatamente a decisão ao Poder Executivo, para os 
devidos fins.

 Art. 77 – computar-se-á, para efeito de aposen-
tadoria e disponibilidade, o tempo de exercício da ad-
vocacia, até o máximo de quinze anos, em favor dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos membros 
dos demais Tribunais que tenham sido nomeados para 
os lugares reservados a advogados, nos termos da 
Constituição federal.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado 

por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, qua-
dro próprio de pessoal e jurisdição em todo o territó-
rio nacional, exercendo, no que couber, as atribuições 
previstas no art. 96.

§ 1º – Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os 
seguintes requisitos:

I – mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade;

II – idoneidade moral e reputação ilibada;
III – notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública;
IV – mais de dez anos de exercício de função ou 

de efetiva atividade profissional que exija os conheci-
mentos mencionados no inciso anterior.

§ 2º – Os Ministros do Tribunal de Contas da 
União serão escolhidos:

I – um terço pelo Presidente da República, com 
aprovação do Senado Federal, sendo dois alterna-
damente dentre auditores e membros do Ministério 
Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice 
pelo Tribunal, segundo os critérios de antigüidade e 
merecimento;

II – dois terços pelo Congresso Nacional.
§ 3º – Os Ministros do Tribunal de Contas da 

União terão as mesmas garantias, prerrogativas, im-
pedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça e somente poderão 
aposentar-se com as vantagens do cargo quando o 
tiverem exercido efetivamente por mais de cinco anos.

§ 3° Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimen-
tos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Su-
perior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto 
à aposentadoria e pensão, as normas constantes do 
art. 40. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998)
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§ 4º – O auditor, quando em substituição a Mi-
nistro, terá as mesmas garantias e impedimentos do 
titular e, quando no exercício das demais atribuições 
da judicatura, as de juiz de Tribunal Regional Federal. 
....................................................................................

Lei Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências.

CAPÍTULO V 
Auditores

 Art. 77. Os auditores, em número de três, serão 
nomeados pelo Presidente da República, dentre os 
cidadãos que satisfaçam os requisitos exigidos para 
o cargo de ministro do Tribunal de Contas da União, 
mediante concurso público de provas e títulos, obser-
vada a ordem de classificação.

 Parágrafo único. A comprovação do efetivo exer-
cício por mais de dez anos de cargo da carreira de 
controle externo do quadro de pessoal da secretaria 
do Tribunal constitui título computável para efeito do 
concurso a que se refere o caput deste artigo .
....................................................................................

LEI Nº 11.854, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2008

Acrescenta um cargo ao quadro de audito-
res do Tribunal de Contas da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º O quadro de auditores do Tribunal de Con-

tas da União fica acrescido em um cargo. 
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Brasília, 3 de dezembro de 2008; 187o da Inde-

pendência e 120o da República.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – O Sr. Senador Valdir Raupp e a Sra. An-
gela Portela, enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o Inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exas. serão atendidos.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. 
Senadoras e Srs. Senadores, em diversas oportuni-
dades, nós, Senadores, ocupamos esta tribuna para 

louvar o trabalho dos defensores públicos. Eu mesmo 
já me pronunciei em mais de uma ocasião sobre essa 
categoria, que considero um dos pilares do Estado 
democrático de Direito.

De forma abnegada e com extremo profissiona-
lismo, os defensores públicos exercem a nobre função 
de zelar por um dos principais dispositivos da Consti-
tuição Federal: o direito à assistência jurídica integral 
e gratuita, prestada pelo Estado, a todos aqueles que 
comprovarem insuficiência de recursos.

Volto, portanto, a falar da Defensoria Pública, des-
ta vez para comemorar, junto com toda a categoria, a 
recente aprovação, pela Assembléia Geral da Organi-
zação dos Estados Americanos (OEA), da resolução 
intitulada “Defensoria Pública Oficial como Garantia 
de Acesso à Justiça para as Pessoas em Condição 
de Vulnerabilidade”.

Aprovada na sessão plenária do último dia 4 de 
junho, a resolução reitera as mesmas recomendações 
que a OEA já havia feito há um ano: por exemplo, que 
os Estados Membros que já contem com serviços de 
defensoria pública adotem medidas para garantir a 
independência e a autonomia funcional dos defenso-
res públicos

Outra recomendação digna de menção da reso-
lução da OEA, à qual me associo, foi a de felicitar a 
iminente realização do Quinto Congresso da Associa-
ção Interamericana de Defensorias Públicas (ATDEF).

O evento será realizado de 15 a 17 de agosto, 
em Fortaleza, e contará com especialistas nacionais 
e estrangeiros, que debaterão o papel da defensoria 
pública na aplicação dos direitos humanos e os avan-
ços e desafios das defensorias nas Américas em sua 
luta para garantir o acesso à justiça aos cidadãos me-
nos favorecidos.

Aproveito, finalmente, para reafirmar meu apoio 
irrestrito aos defensores públicos brasileiros, particu-
larmente aos que atuam em Rondônia. Com todas as 
dificuldades orçamentárias que são a regra em prati-
camente todas as defensorias do País, a Defensoria 
Pública de Rondônia investe em novos postos e na 
realização de concursos para a contratação de novos 
defensores. Foram inaugurados, recentemente, novos 
postos da Defensoria na zona leste de Porto Velho e no 
município de Nova Mamoré, e há um concurso público 
em andamento para o preenchimento de 30 vagas de 
defensor no Estado.

Esses reforços são mais do que bem-vindos, já 
que a Defensoria Pública de Rondônia atua em nada 
menos do que 90% dos processos criminais e 80% 
dos processos cíveis no Estado. São exatamente 41 
servidores, Senhor Presidente, que se sacrificam, se 
desdobram, fazem o trabalho de dois ou três, freqüen-
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temente têm que se deslocar para os municípios do 
interior, mas conseguem cumprir suas funções com 
profissionalismo e dignidade, E a situação dos cinco 
- isso mesmo, Senhor Presidente, apenas cinco -De-
fensores Públicos Federais que atuam em Rondônia 
é a mesma dos estaduais: muita abnegação e muito 
sacrifício para atender às demandas dos 52 municí-
pios do meu Estado.

Presto, portanto, minha mais sincera homenagem 
à Defensoria Pública do País, parabenizando-os pelo 
valoroso serviço que prestam ao povo brasileiro e unin-
do-me a eles na comemoração das recentes conquis-
tas que narrei anteriormente em meu pronunciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Senadores, aprovamos aqui, ontem, a Medida 
Provisória nº 568, de 2012, com disposições que al-
teram a remuneração de uma série de categorias do 
serviço público. Foram corrigidas várias situações que 
apresentavam equívocos.

É o caso dos médicos. Se prevalecessem os 
termos da proposta original sofreriam redução de sa-
lário. Essa situação foi corrigida pelo relator, Senador 
Eduardo Braga, que alterou a tabela dos médicos, 
mantendo o pagamento correspondente a 40 horas 
semanais de trabalho.

Apresentei emenda para reestruturar o plano de 
cargos dos servidores técnicos e administrativos do 
Ministério da Agricultura e, ainda, para reajustar a Gra-
tificação Especial de Função Militar, a GEFM, para os 
policiais e bombeiros militares dos extintos Territórios. 

Quanto às demais categorias dos extintos Ter-
ritórios, meu desejo era aprovar a emenda para be-
neficiar os professores, pois assim eles receberiam o 
mesmo percentual de reajuste concedido aos docen-
tes das instituições de ensino vinculadas ao Ministério 
da Educação.

Infelizmente todas essas emendas propostas 
foram rejeitadas. Apresentamos em plenário um des-
taque, que também foi rejeitado. 

Nessa oportunidade, e apesar do apoio que 
sempre prestei à presidenta Dilma Rousseff, votei 
contra a orientação do Governo, por acreditar que 
não se está, ainda, fazendo justiça a essas catego-
rias de servidores públicos. Foi, a propósito, a mes-
mo posição assumida pelos demais integrantes da 
bancada de Roraima.

Não se trata, porém, de um caso perdido. Será 
preciso continuar as negociações junto ao Ministério 
do Planejamento, para que as propostas contidas nas 
emendas não se percam e, em vez disso, integrem o 
texto de outra Medida Provisória que oportunamente 

será encaminhada ao Congresso Nacional. Assumo, 
portanto, o compromisso de continuar empenhada na 
busca de uma solução.

É preciso relembrar que os servidores dos ex-
tintos Territórios pertencem ao governo federal e, em 
consequência, também têm direito aos mesmos be-
nefícios remuneratórios dos demais colegas da União. 
A Constituição Federal e a Emenda Constitucional nº 
19/98 asseguram todos os direitos e vantagens aos 
servidores dos ex-Territórios do Amapá e de Roraima. 

Os professores reivindicam desde 2008 integrar 
o mesmo plano de carreira do magistério básico, téc-
nico e tecnológico das instituições federais de ensino 
vinculadas ao Ministério da Educação. Esse é um pleito 
dos mais justos, visto que todos os professores são 
federais e, desde 1978, sempre tiveram sua situação 
funcional regida por um mesmo plano de carreira.

O pleito dos policiais e bombeiros militares foi, 
inclusive, oficializado mediante expediente protocolado 
em meu gabinete pelo presidente da Associação dos 
Policiais Militares do ex-Território de Roraima, sargento 
Valdecir Martins. 

Ele relatou que a perda da média salarial da cor-
poração alcança 42% nos últimos cinco anos. Sensível 
a esse pedido, apresentei emenda propondo reajuste 
em uma gratificação, que também está com o valor 
muito defasado.

Portanto, Senhoras e Senhores, encaminhei 
expediente à ministra do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, sugerindo que sejam alocados recursos 
suficientes, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 
2013, para conceder reajustes para todas as cate-
gorias dos extintos Territórios e para arcar com o 
beneficio de assistência a saúde, mediante convênio 
com operadora de plano de saúde, como reivindi-
cam os policiais militares e os servidores civis dos 
extintos Territórios.

Dessa forma – e apesar da rejeição das emen-
das apresentadas à Medida Provisória nº 568, de 2012 
– as negociações com o Ministério do Planejamento 
continuam. É nesse sentido que vou continuar lutando, 
recebendo nossos servidores, policiais militares, po-
liciais civis, professores. Vou acolher seus pedidos e, 
ato continuo, encaminhar e negociar as propostas no 
âmbito do governo. Vamos continuar lutando!

Era o que tinha a dizer.
Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, declaro 
encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 mi-
nutos.)
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020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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